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perderam suas vidas para a Covid-19 e à comunidade

acadêmica dos Institutos Federais que luta para garantir a

educação pública e de qualidade a todos.

Que tenhamos esperança, sejamos resilientes

e lutemos por dias melhores.
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PREFÁCIO

Início a escrita desse prefácio fazendo minhas, as 
palavras e mensagem da dedicatória contida nesse livro – 
“Dedicamos essa obra às pessoas que perderam suas vidas 
para a Covid-19 e à comunidade acadêmica dos Institutos 
Federais que luta para garantir a educação pública e de qua-
lidade a todos. Que tenhamos esperança, sejamos resilientes 
e lutemos por dias melhores.” – uma vez que em tempos tão 
difíceis e inimagináveis como estamos vivendo, ter esperança 
e esperançar, como nos ensinou Paulo Freire, assim como ser-
mos resilientes e empáticos – são condições sin qua non para 
superarmos essa travessia tão difícil e complexa.



Prefaciar obra com tema tão caro à Educação no 
Brasil “Reflexões sobre permanência e êxito nos Institutos 
Federais” – me faz revisitar a História da Educação brasileira, 
suas lutas, conquistas e desafios, que culminou na forma de 
Carta Magna – a Constituição Federal de 1988 – como um 
dos direitos sociais fundamentais. Na letra da Lei, “Art. 205. 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”

Nesse contexto, temos a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, instituída em 2008 por 
meio da Lei Nº 11.892, pelo então presidente da República, Luis 
Inácio Lula da Silva – a qual, fruto de uma política pública para 
educação, teve como finalidade expandir e interiorizar a oferta 
da EPT no território nacional. Este bem público representou 
a oportunidade para muitos jovens (em especial) e também 
aos adultos, de ingressarem numa instituição federal, pública, 
gratuita e de qualidade socialmente referenciada, sendo para 
muitos, os primeiros em suas famílias a conquistarem tal pleito.

A expansão, a interiorização e o respectivo acesso, 
trouxeram consigo desafios e compromissos institucionais 
da permanência e do êxito dos nossos estudantes, que pas-
sam notadamente, pelos processos pedagógicos e formativos 
inclusivos, estrutura arquitetônica acessível, equipamentos, 
materiais didáticos, planejamento e gestão, bem como pela 
luta constante e incansável do direito à aprendizagem e ao 
desenvolvimento integral.



É nessa direção que trazer reflexões acerca da per-
manência e êxito no contexto dos Institutos Federais – como as 
apontadas nos/pelos doze capítulos deste livro, se caracterizam 
como fundamentais, com vistas as necessárias problematizações, 
assim como, pelo compartilhamento de experiências exitosas 
vivenciadas no seio (nacional e internacional) da Rede Federal.

Vamos à leitura, às reflexões e aos contagiantes 
registros e relatos deste processo vivido na e pela Rede.

Carinhosamente,

Sônia Regina de Souza Fernandes.
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APRESENTAÇÃO

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica no Brasil tem se expandido nas últimas décadas. O 
processo de expansão e interiorização da educação profissional, 
por meio da criação dos Institutos Federais baseado na Lei de 
número 11.892 de 29 de dezembro de 2008, oportunizou uma 
nova perspectiva para milhares de jovens e adultos, assim, 
diante da grandeza das conquistas desta Rede é que surge 
o desejo da presente obra, que tem por objetivo trazer um 
reflexo sobre as ações de permanência e êxito pelos discentes 
nos Institutos Federais, destacando as  potencialidades e os 
desafios para uma melhoria dos resultados.
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Cabe aqui destacar que esta obra é organizada pelos 
docentes Marialva do Socorro Ramalho de Oliveira de Almeida 
e Romaro Antonio Silva, profissionais com um histórico de 
defesa da Rede EPCT e que conjuntamente com autores do 
Instituto Federal do Amapá, Instituto Federal Sul Rio-gran-
dense, Instituto Federal de São Paulo e Instituto Federal de 
Roraima, pensaram com muita harmonia os resultados de estu-
dos que serão apresentados a seguir.  Dessa forma, pretende-se 
reunir um material significativo para uma ampla reflexão em 
torno de um tema que não pode mais ser deixado em segundo 
plano, tendo em vista sua importância para o desenvolvimento 
econômico e social do Brasil que é a educação profissional 
técnica e tecnológica.

         A obra é composta por doze capítulos, no primeiro 
capítulo os autores apresentam um estudo sobre o perfil e as 
expectativas dos estudantes que ingressaram no ano de 2019 
no ensino superior do Instituto Federal do Amapá – Ifap. O 
texto faz ainda uma relação com a importância das políticas de 
assistência estudantil na permanência desses estudantes, que 
em sua maioria, vivem em situação de vulnerabilidade social.

O capítulo dois traz um estudo pontual, realizado 
no curso técnico em florestas, também do Ifap, mas agora no 
Campus Laranjal do Jari, no texto os autores trazem a percepção 
dos estudantes, dos docentes e dos gestores quanto aos aspec-
tos condicionantes sobre a permanência e a evasão no curso.

O capítulo seguinte, intitulado “Trilha ecológica: uma 
estratégia de permanência do estudante no ambiente escola”, os 
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autores abordam uma atividade realizada no Campus Laranjal 
do Jari e teve como objetivo integrar e motivar os discentes 
da região.  Destaca-se que Laranjal do Jari é um município 
do estado do Amapá, localizado na região amazônica e com 
grande potencial no eixo ambiental.

Já a abordagem realizada no capítulo quatro, discute 
os motivos que levam os discentes a evadirem na percepção 
de uma profissional da área pedagógica do Ifap, o capítulo 
traz reflexões e destaca o papel de cada sujeito que compõem 
o ambiente educacional.

O capítulo cinco, se alicerça e complementa os aspectos 
apontados no capítulo um, intitulado “O perfil dos estudantes 
de licenciatura e a sua relação com o acesso, a permanência 
e o sucesso no ensino superior: uma análise dos ingressantes 
em 2019.1 no Instituto Federal do Amapá”.  Este capítulo 
estratifica a abordagem feita no primeiro capítulo, destacando 
a realidade dos estudantes dos cursos de licenciatura do Ifap.

O sexto capítulo traz uma discussão muito bem ali-
cerçada sobre a indissociabilidade entre políticas educacionais 
brasileiras e seus instrumentos legislativos: Uma análise à luz 
da permanência do êxito no ensino superior compreendendo 
um século de avanços - especificamente entre 1990 - 2010.

Já no sétimo capítulo, os autores retomam uma 
discussão breve sobre o contexto histórico da discussão da 
temática sobre acesso, permanência e sucesso na RFEPCT em 
nível nacional (mais precisamente desde 2012 até dezembro 
de 2018), os autores ponderam objetivamente sobre alguns 
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fundamentos, dados e contextos relativos à Permanência e 
Êxito dos estudantes nos IFs. Em linhas gerais, apresentam 
algumas propostas pertinentes na perspectiva de uma atuação 
sistêmica em Rede Federal, intra e interinstitucional, para 
maior e melhor consolidação e desenvolvimentos do plane-
jamento, implementação, implantação, acompanhamento, 
avaliação e revisão das políticas institucionais dos IFs para 
a ampliação e melhoria do acesso, permanência e êxito aca-
dêmico dos estudantes.

O oitavo capítulo traz reflexões sobre os programas 
de permanência e êxito, especialmente sobre as novas políticas 
públicas, com um olhar voltado para o processo de inclusão 
dentro dos IFs. Destacamos que o processo de inclusão é um 
desafio para a gestão, pois ao mesmo tempo em que os IFs têm 
o compromisso social e legal de promover a inclusão, a gestão 
se depara com inúmeros desafios relacionados ao como atrair 
a comunidade e garantir sua permanência e o sucesso dentro 
e fora da instituição.

O nono capítulo versa sobre o processo de organi-
zação do plano estratégico institucional para permanência e 
êxito dos estudantes do IFRR, o texto traz reflexões e dados 
sobre o Instituto Federal de Roraima que nos permitem com-
preender a dimensão dos desafios para a implementação de 
uma política contínua e de resultados para a permanência e o 
êxito dos estudantes.

O décimo capítulo, complementa a abordagem feita 
no quarto ao trazer a realidade do Programa de Permanência e 
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Êxito dos Estudantes do Ifap, na visão da então coordenadora 
do programa na instituição. No texto ela aborda os desafios 
da implementação e os possíveis caminhos para um programa 
exequível que tenha uma teoria condizente com resultados.

O capítulo onze traz as interfaces do acesso e perma-
nência com as políticas institucionais do Ifap para a garantia 
do direito à educação. No capítulo em questão as reflexões 
acompanham um marco das principais ações do Ifap.

O último capítulo, por fim, traz uma abordagem sobre 
o processo de internacionalização e êxito no Ifap: a globaliza-
ção e uma nova perspectiva educacional. Aqui cabe salientar 
que o processo de internacionalização deve ser visto como 
um meio para promover uma mudança cultural na instituição 
para o fortalecimento da identidade institucional e buscar a 
melhoria da qualidade do ensino, pesquisa, extensão e gestão. 
Nesse sentido, o capítulo traz importantes reflexões sobre a 
temática no âmbito do Ifap.

Diante dos argumentos apresentados, esperamos que 
esta obra contribua com novas pesquisas sobre a Rede EPCT 
e incentive novos estudos que registrem as potencialidades e 
os desafios constantes no processo de ensino e aprendizagem.

 Romaro Antonio Silva.
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POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 

ESTUDANTIL





O PERFIL, AS 
EXPECTATIVAS 
DOS ESTUDANTES 
INGRESSANTES NO 
ENSINO SUPERIOR DO 
IFAP E SUA RELAÇÃO 
COM A POLÍTICA DE 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

Marialva do Socorro Ramalho de Oliveira de Almeida

Elida Viana de Souza

Alessandro Silva Souza Oliveira

Introdução

O ensino superior no Brasil vem sofrendo com as acen-

tuadas mudanças da sociedade ao longo das últimas décadas, 

vivenciando a ampliação da oferta de vagas para os cursos de 

educação superior por meio da democratização do acesso ao 
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ensino e tendências de políticas e programas de acesso, inclusão, 

reestruturação e expansão universitária (OLIVEIRA, 2015).

No Brasil, o ensino superior esteve reservado desde 

a sua origem a uma pequena parcela da população (NEVES; 

RAIZER; FACHINETTO, 2007). Histórica e economicamente 

em quase sua totalidade, o acesso ao Ensino Superior (ES) 

favoreceu a elite da sociedade brasileira e fortaleceu a margi-

nalização dos outros segmentos (BEZERRA; GURGEL, 2011). 

Entretanto conforme explanado por Almeida (2007), pode-se 

demorar para aceitar, mas de fato a Universidade de elites e 

para elites terminou, observando-se atualmente o ingresso de 

público com perfil diversificado e um quantitativo maior de 

alunos, embora nem todos tenham uma formação prévia e um 

perfil acadêmico standard.

O governo federal passou a ter papel indutor em pro-

cessos de criação de vagas públicas a partir de 2003, quando 

foram implementadas ações e programas governamentais que 

passaram a atuar na criação de uma agenda de expansão e de 

interiorização do acesso ao ensino superior. A partir desse 

período, destacam-se diversas políticas públicas de expansão 

do acesso ao ensino superior: (1) Programa Universidade para 

Todos (Prouni) em 2004; (2) Universidade Aberta do Brasil 

(UAB) em 2005; (3) Programa de Apoio a Planos de Reestru-

turação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) em 
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2007; (4) Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 

Superior (FIES) (Zago et al. 2016).

Nesse cenário, a Rede Federal de Educação Profissio-

nal, Científica e Tecnológica foi instituída pela Lei nº 11.892/08, 

sendo formada por instituições de caráter diverso, presentes em 

todo o Brasil, tendo objetivo de expandir e interiorizar vagas 

nas regiões mais distantes, manter a qualidade da educação 

ofertada, e ainda possibilitar a democratização do acesso para 

a inclusão social e contribuição deste nível de ensino para o 

desenvolvimento socioeconômico (BENTIN, 2014).

Esses processos de diferenciação, flexibilização e 

massificação das universidades e Institutos Federais públicos 

(e gratuitos) brasileiros, culminaram na ampliação da democra-

tização do acesso ao Ensino Superior a grupos sociais menos 

favorecidos e, um exemplo disso, foi a reestruturação que o 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) sofreu, com o 

propósito de acesso ao Ensino Superior conjuntamente com 

o Sistema de Seleção Unificada (SiSU) e a Lei N° 12.711, 

que determinou reserva de Cotas em instituições públicas. 

Constata-se, inclusive, uma maior ênfase na questão da perma-

nência do estudante, a fim da terminalidade dos seus estudos 

acadêmicos. Assim, a entrada desses diferentes públicos nas 

instituições da Educação Superior traz novos desafios e res-

ponsabilidades para garantir a todos condições de igualdade de 
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oportunidades, permanência e sucesso acadêmico (FERREIRA 

& FERNANDES, 2015; GÓMEZ, 2019).

Atualmente, as instituições da Rede Federal, bem 

como outras instituições de Educação Superior brasileiras 

vivenciam momentos de mudanças desafiadoras, marcadas por 

sentimentos de crise e adaptação, pois recebem hoje uma maior 

quantidade e diversidade de estudantes, os quais integram os 

denominados novos públicos: heterogêneos, provenientes de 

grupos sociais e étnicos menos favorecidos, com alunos mais 

velhos, ou com algum tipo de necessidade especial específica. 

Não se tratando de “minorias” no sentido de quantidade, mas 

de uma grande maioria excluída do sistema de ensino superior 

brasileiro (ALMEIDA, 2007; INEP, 2004). 

Para Zago (2006), se o ingresso na Educação Superior 

representa para estes grupos de estudantes “uma vitória”, a 

outra será certamente garantir sua permanência até a conclu-

são do curso. Alguns estudos mostram que grande parte dos 

potenciais estudantes universitários são tão carentes que não 

têm condições de entrar no ensino superior, mesmo ele sendo 

gratuito. (PACHECO & RISTOFF, 2004)

Nessa perspectiva, a literatura mostra que as difi-

culdades são de diversas naturezas, não apenas de acesso, 

mas também de permanência e sucesso acadêmico de seus 
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estudantes. Considerando referida questão no cenário da edu-

cação superior no Brasil, pode-se destacar o relevante papel 

assumido pela assistência estudantil, regulamentada por meio 

do Decreto 7.234/2010, que institui o Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES), criado com o objetivo de 

ampliar as condições de permanência dos jovens na educação 

superior pública federal e “agir preventivamente nas situações 

de retenção e evasão decorrentes de insuficiência financeira” 

(BRASIL, 2010). Representa um grande avanço na perspectiva 

de qualidade na educação, por incorporar, para além da redução 

das taxas de retenção e evasão, a minimização dos efeitos das 

desigualdades sociais e regionais e a inclusão social pela edu-

cação como objetivos a serem alcançados (FELIPPE, 2017).

Segundo a Comissão Especial de Estudos sobre Eva-

são, esta é “o abandono do estudante, isto é, refere-se à saída 

definitiva do curso de origem, sem conclusão”, podendo ser 

entendida como rejeição ao ambiente acadêmico decorrente, 

por exemplo, da dificuldade para socializar-se, adaptar-se ao 

ambiente universitário; da sensação de isolamento social e 

acadêmico e da falta de integração, de apoio familiar e ainda 

carências de cunho financeiro (BRASIL, 1997; VOOS, 2016). 

Santos (2010), considera o abandono como um problema do 

domínio da conduta de um indivíduo que se traduz na decisão de 

deixar a instituição sem completar o nível de ensino desejado, 
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não sendo uma decisão repentina, mas o produto de um longo 

processo de tensões, desajustamentos, fracassos e desinteresse. 

E somente uma abordagem multifatorial, multidimensional e 

sistêmica pode ajudar a explicar esse fenômeno na qual deve 

ser considerada a realidade em interação: sociedade, estudante 

e instituição.

Diante das questões expostas, o fenômeno da evasão 

envolve uma articulação entre múltiplos fatores, ou seja, 

as dificuldades individuais podem ser mais bem superadas 

na presença de um bom suporte institucional, do mesmo 

modo que as limitações institucionais prejudicam, sobre-

maneira, os que carregam as maiores dificuldades (COSTA 

& DIAS, 2015).

É sob a perspectiva de compreender e buscar 

caminhos para superar e, a longo prazo, tornar praticamente 

(grifo nosso) inexistente a evasão, que o presente capítulo 

se acosta. Para tanto, nosso objetivo principal é trazer as 

expectativas dos estudantes do Ensino Superior do Ifap, 

ingressantes em 2019.1 no que tange ao que ele espera da 

Instituição e, ao mesmo tempo, colocá-las em contraponto 

com as Políticas Institucionais do Ifap, a fim de verificar 

onde há convergência e onde há divergência, apresentando 

considerações que podem significar um passo à frente na 

luta contra a evasão no Ensino Superior.
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As Políticas Públicas nas Instituições de Ensino Superior, 

com foco no Instituto Federal do Amapá

O Instituto Federal do Amapá (Ifap), em consonância 

com Programa Nacional de Assistência Estudantil - PNAES, ins-

tituiu a Política de Assistência Estudantil (PAE) com o objetivo 

de democratizar as condições de permanência e a saída com êxito 

dos estudantes, na perspectiva de contribuir para a produção de 

conhecimento e melhoria do desempenho no processo formativo, 

para a qualidade de vida familiar e comunitária, e ainda, para 

a equidade e justiça social. Referida política é constituída por 

dois eixos: o Universal que se destina a todo estudante regu-

larmente matriculado no Ifap e o eixo de Assistência e Apoio 

ao Estudante, o qual se destina, prioritariamente, a estudantes 

em situação de vulnerabilidade socioeconômica, com renda 

familiar de até 1,5 salários mínimos per capita.

Sob esse enfoque, foi implementado o Programa 

Estratégico de Permanência e Êxito dos Estudantes - PEIPEE, 

cujo intuito visa diagnosticar as causas de evasão e retenção 

escolar e promover ações administrativas e pedagógicas de 

modo a ampliar as possibilidades de permanência e êxito dos 

estudantes do Ifap. Pode-se afirmar, assim, que ela se concre-

tiza através dos eixos socioeconômico, psicossocial, saúde, 

formação humana e profissional.
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Sabe-se que o interesse pelo tema sucesso acadêmico 

(grifo nosso) no contexto do Ensino Superior (ES) tem gerado 

muitas pesquisas, visando identificar quais fatores poderiam prever 

este sucesso (PARKER & COL, 2004). O foco tem tido também 

o processo de adaptação bem sucedido, especialmente no 1° ano, 

porquanto este aparece como preditor importante da persistência 

e do sucesso dos estudantes ao longo das suas experiências acadê-

micas, bem como determina padrões de desenvolvimento estabe-

lecidos por eles ao longo de sua vida universitária (ALMEIDA, 

1998; TINTO,1996; CITADO POR SANTOS, 2000).

Percebe-se que a maioria dos estudantes que ingressa 

no ensino superior traz consigo uma expectativa positiva em 

relação à sua futura experiência acadêmica. E, a distância entre 

esses sentimentos e pensamentos e o que o meio acadêmico 

efetivamente pode oferecer, gera uma fonte de dificuldades 

refletida na adaptação, na satisfação e no sucesso acadêmico 

(BERDIE, 1966; SOARES & ALMEIDA, 2001).

Nesse sentido, o sucesso acadêmico não dependerá 

somente do estudante, mas também da instituição, promovendo 

mecanismos de apoio para que o mesmo desenvolva as suas 

competências intelectuais acadêmicas e interpessoais. Para 

tanto, necessários são estudos que realizem um diagnóstico 

da efetividade das políticas estudantis implementadas. É isso 

o que visamos neste capítulo discutir (como já nos referimos 
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nos parágrafos anteriores), colocando em foco, também, a 

permanência do estudante no ensino superior, a partir das 

políticas institucionais. 

Metodologia 

Para referida análise adotamos a Metodologia des-
critiva-interpretativa, com a pesquisa de cunho exploratório 
e a descrição e interpretação dos dados através da análise da 
estatística descritiva. A proposta de pesquisa é, quanto a sua 
forma de abordagem, qualitativa. De acordo com Marconi e 
Lakatos (2011) a pesquisa qualitativa propicia importância em 
analisar e interpretar aspectos mais profundos, explicando a 
complexidade do comportamento do ser humano. Dispõe sobre 
informações mais detalhadas sobre as investigações, hábitos, 
atitudes, tendências de comportamento, etc.

Adotamos a pesquisa exploratória, considerando que 
esta possibilita investigar um objeto de estudo, a partir de uma 
dada realidade para compreender um fenômeno, bem como por 
ser nosso estudo ainda incipiente. Para Gil (2008, p. 27), essa 
pesquisa visa “desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e 
ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos 
ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores.” 

Nesse sentido, os dados aqui apresentados foram 
extraídos por intermédio do acesso aos sistemas oficiais do 
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Instituto Federal do Amapá, Ifap, e do Governo Federal, a 
saber: Sistema Unificado da Administração Pública - SUAP, 
Plataforma Nilo Peçanha - PNP 2019 e também oriundos dos 
questionários aplicados aos estudantes com o intuito de verificar 
suas expectativas. Aqui, destacamos que o referido levantamento 
compõe uma pesquisa macro1 e está devidamente cadastrada 
na Plataforma Brasil.

Destacamos que a análise foi feita em quatro das 
seis unidades de ensino do Ifap, nos campi: Laranjal do Jari, 
Porto Grande, Macapá e Santana e analisou quinze cursos de 
graduação com acesso em 2019.1.

 

Apresentação e Análise de Dados

Cabe destacar que a história do Ifap tem seu início 
em 29 de dezembro de 2008, através da Lei n. 11.892 que 
instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica, que transformou a Escola Técnica em Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá (Ifap), 
autarquia vinculada ao Ministério da Educação, detentora de 
autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pe-
dagógica e disciplinar, equiparada às universidades federais.

Conforme destacado nos caminhos metodológicos, 
apresentamos aqui, uma análise das expectativas dos estudantes 
ingressantes no Ensino Superior do Ifap em 2019.1, na tabela 01.

1 Os dados referentes às “expectativas dos estudantes” integram a pes-
quisa de doutoramento em Ciências da Educação, área de Psicologia da 
Educação, do Instituto de Educação da Universidade do Minho, UMinho, 
Portugal, ainda em curso, da autora Marialva Almeida.
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Tabela 01: Frequência dos estudantes entrevistados

Campus
Frequência Porcentagem

Válido

Macapá 249 57,0
Laranjal do Jari 104 23,8
Porto Grande 36 8,2
Santana 48 11,0
Total 437 100,0

Fonte.: Dados dos autores

 Destacamos aqui que o número de estudantes nos 
campi é proporcional ao número de cursos em cada unidade. 
Os campi Macapá e Laranjal do Jari são as unidades com o 
maior número de cursos superiores na Instituição, logo, com 
um maior número de estudantes entrevistados.

Gráfico 01 - Número de estudantes entrevistados por cursos

Fonte.: Dados dos autores

O ingresso nos cursos superiores do Ifap se dá, exclu-
sivamente, através do Sistema de Seleção Unificada - SISu que 
usa as notas do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 
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como forma de entrada. Quando não são preenchidas as 40 
vagas disponíveis em cada curso, abre-se um processo para 
uma chamada pública, sempre respeitando o percentual previsto 
na Lei de ações afirmativas do governo federal e fomentada 
pelo Ifap em todos os seus processos seletivos.

Gráfico 02 - Gênero dos Entrevistados

Fonte.: Dados dos autores

 Aqui, destacamos a relação de gênero presente 
nos cursos e graduação do Ifap que entraram em 2019.1. Essa 
relação varia de curso para curso em pequena escala, mas 
conseguimos evidenciar um equilíbrio também na relação de 
gênero no Ifap, sendo 50,8% do gênero feminino e 49,2% do 
gênero masculino. Uma proporção que nos permite afirmar 
que nos últimos anos, houve um significativo aumento do 
gênero feminino ingressante no ensino superior no Ifap e na 
Rede Federal, considerando que dos 308.630 alunos no ensino 
superior da Rede Federal, em 2019, 57% é do sexo masculino 
e 43% do sexo feminino. (Plataforma Nilo Peçanha, PNP)
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Tabela 02 - Forma de Ingresso no Ifap

Forma de Ingresso no Ifap
Frequência Porcentagem

Válido

Ampla Concorrência 179 41,0
Renda até 1,5 salários + 
escola pública 20 4,6

Deficientes 3 ,7
Escola Pública, 
independente de renda 29 6,6

Indígenas independente de 
renda + escola pública 5 1,1

Pardos + renda até 1,5 + 
escola pública 34 7,8

Pretos ou pardos, 
independente de renda + 
escola pública

43 9,8

Total 313 71,6
Omisso Sistema 124 28,4
Total 437 100,0

Fonte.: Dados dos autores

A tabela acima mostra que o Ifap tem atuado no 
sentido de garantir o acesso das minorias através das ações 
afirmativas. Cabe salientar, contudo, que um grande percen-
tual de alunos contemplados dentro da ampla concorrência 
(os 41%) são alunos que poderiam entrar via políticas 
afirmativas. Mas, parece-nos que, diante do número de 
vagas nas cotas, preferiram concorrer onde existiam mais 
vagas disponíveis. 

A seguir, realizamos um comparativo importante, 
evidenciando a realidade racial e financeira dos ingressos no 
ensino superior do Ifap. 
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Gráfico 02 - Autodeclaração quanto à Raça

Fonte.: PNP, 2020.

No gráfico anterior, é possível destacar o número signifi-
cativo de estudantes que realizaram no ato da matrícula sua autode-
claração (quase 80 %), também nos cabe destacar uma porcentagem 
de estudantes amarelos que é 0.90% e indígenas de 0,37%, este 
último, acreditamos que deveria ser um número maior, a considerar 
que existem mais de 15 mil indígenas no estado do Amapá. 

Gráfico 03 - Autodeclaração quanto à Renda

Fonte.: PNP, 2020.
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No gráfico anterior, é possível destacar o número 

baixo de estudantes que realizaram no ato da matrícula sua 

autodeclaração quanto à renda, não chegando nem a 50% dos 

mesmos. Contudo, essa informação faz-se necessária para que 

os estudantes consigam atingir suas expectativas, considerando 

que de acordo com o PNAES, apenas estudantes em vulne-

rabilidade econômica (com renda familiar de até 1,5 salários 

mínimos), faz jus, prioritariamente ao auxílio estudantil, 

conforme iremos demonstrar mais adiante nas expectativas 

apresentadas pelos mesmos. 

A Transição para o Ensino Superior: A Expectativa dos 

Estudantes do 1º Ano do Instituto Federal do Amapá, 

em 2019.1

 No transcorrer da pesquisa do doutoramento em 

Educação (já evidenciada nos parágrafos anteriores), reali-

zamos a aplicação de um questionário aos estudantes, com 

o intuito de compreender quais suas principais expectativas 

com o ingresso em um curso de graduação. Nesse questioná-

rio, foram abordados os seguintes pontos.: a) Desejo de uma 

formação sólida e com qualidade. b) O desejo de melhorar o 

mundo com a formação superior. c) Ampliação das relações 

interpessoais. d) Perspectiva de sucesso profissional. 
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 Os estudantes ingressantes esperam ter uma formação 

sólida e de qualidade e, quando questionados sobre a parti-

cipação de atividades de estudo como grupos de estudo em 

sala e fora, Projetos de Monitoria, Projetos de Pesquisa e/ou 

Extensão; 43,7% indicaram concordar bastante ou totalmente. 

Esse entendimento sobre a formação acadêmica também pode 

ser observado nas respostas da pergunta relacionada à capa-

citação para ter sucesso profissional no futuro, em que 70,3% 

dos estudantes mostraram concordância favorável. A mesma 

situação pode ser percebida na pergunta sobre aproveitamento 

da oportunidade de se obter a formação no ensino superior em 

que 67,9% são favoráveis.

Em relação aos compromissos sociais e acadêmicos 

e de como podem contribuir para a melhoria do mundo, 64% 

dos acadêmicos percebem que, ao adentrar no ensino superior, 

a relação entre compromissos sociais e acadêmicos favorece 

a contribuição para um planeta melhor. E seguindo essa rela-

ção, 54,7 % entendem como compromisso o envolvimento 

na resolução de problemas de pessoas menos favorecidas. 

Essas expectativas também são corroboradas quando 51% 

dos ingressantes concordam em participar de atividades de 

voluntariado, seja dentro ou fora da comunidade, conforme 

se pode observar na próxima tabela. 
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Tabela 03 - Relação Social da Formação

Q4. Compreender como posso contribuir para  
melhorar o mundo e a sociedade.

Frequência Porcentagem

Válido

Discordo totalmente 2 ,5
Discordo em parte 1 ,2
Concordo em parte 30 6,9
Concordo bastante 74 16,9
Concordo totalmente 206 47,1
Total 313 71,6

Omisso Sistema 124 28,4

Total 437 100,0

Fonte.: Dados dos Autores

Um dos melhores indicadores sobre o fortalecimento e 

desenvolvimento das relações interpessoais, com um percentual 

aproximado de 57% dos estudantes concordando “até certo 

ponto” é de que “ter amigos auxilia a superar as dificuldades 

pessoais e de alguma forma amplia essas relações endógenas que 

são importantes para o crescimento pessoal e que pode refletir 

no desenvolvimento profissional”. Já quando foi perguntado 

sobre a ampliação donetwork 43% se mostraram concordantes, 

em detrimento de 28.6% dos que não concordaram. E para 

entender melhor a relação interpessoal sob a ótica do outro, 

principalmente em relação ao desenvolvimento e conhecimento 

de pessoas diferentes, 67.5% se demonstraram favoráveis até 

certo ponto – em parte ou totalmente. 
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Em relação ao sucesso profissional, 71,4 % dos estu-

dantes responderam que concordam que a entrada no ensino 

superior amplia as chances de sucesso profissional. Muito 

semelhante aos 71,6% que responderam de forma favorável de 

que para conseguir um bom emprego, há a necessidade de se ter 

uma formação. O que também corrobora com os dados de que 

71.7 % dos estudantes são favoráveis quanto à relevância da 

capacitação (nível superior) para o amadurecimento profissional, 

a qual se relaciona a um sucesso futuro no mercado de trabalho. 

Esses números bem próximos evidenciam as expectativas dos 

acadêmicos em relação à sua formação profissional. 

Dentro do apresentado até aqui, é possível verificar 

que os estudantes trazem consigo, um conjunto de sonhos e 

expectativas, nos quais os espaços educacionais devem estar 

apropriados para receber estes estudantes e auxiliá-los para 

uma permanência e saída com sucesso da Instituição de Ensino 

Superior.  

No que tange às possibilidades de as Políticas de 

Assistência Estudantil se encontrarem em consonância com as 

expectativas dos estudantes e, assim, poderem também concorrer 

para sua permanência e saída exitosa, apresentamos a seguir 

um panorama com os principais avanços dessas políticas do 

país (com ênfase nas do Ifap). 
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As Políticas Nacionais e Institucionais de Assistência Estu-

dantil: um possível caminho para o Acesso, a Permanência 

e o Sucesso Acadêmico?

Na última década, muitos avanços oportunizaram a 

ampliação e democratização do acesso ao ensino superior no 

Brasil. Sob essa perspectiva, apresentamos um resumo das princi-

pais ações que se inserem nas Políticas de Assistência Estudantil 

e contribuem na formação dos estudantes no Ensino Superior. 

❖	 2010:

Decreto 7.234 de 19 de julho de 2010, Política Nacio-
nal de Assistência Estudantil. Por meio desse decreto, o Ifap 
recebe recursos para realizar editais para contemplar, com 
auxílio financeiro, estudantes de baixa renda, em situação 
de vulnerabilidade econômica através da Lei |Orçamentária 
Anual, LOA, com base na matriz do Conselho Nacional das 
Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Cien-
tífica e Tecnológica – Conif - a qual considera o número de 
alunos. Serve de base para a execução orçamentária do Ifap. 

❖	  2013:

Portaria MEC 389-2013 - Institui nacionalmente o 
Programa Bolsa Permanência – Estudantes das Instituições de 
Ensino Superior públicas, em vulnerabilidade social, Indígenas 
e Quilombolas. Com auxílio mensal de R $900,00. (Seleção 
por edital).
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❖	  2015:

Resolução n° 27/2015/Consup/Ifap (Conselho Supe-
rior do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Amapá) - Regulamento Institucional dos Núcleos de Atendimento 
a Pessoas com Necessidades Específicas - NAPNE - do Ifap.

❖	 2016:

Resolução n° 036/2016/Consup/Ifap (Conselho 
Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia do Amapá), de 5 de julho de 2016. Programa Estratégico 
Institucional de Permanência e Êxito de Estudantes do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá. Essa 
proposta foi um pedido da Secretaria de Educação Profissional 
e Tecnológica, do Ministério da Educação, SETEC/MEC, 
no final de 2014, nacionalmente, com base em um acórdão 
do Tribunal de Contas da União, TCU, visando aumentar a 
eficiência acadêmica das Instituições de Ensino Superior, 
IES, que compõem a Rede Federal de Educação Profissional 
e Tecnológica. É o documento norteador e atende todos os 
estudantes do Ifap.

❖	  2017:

Resolução n° 104/2017/Consup/Ifap (Conselho 
Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Amapá). Aprova a Regulamentação do Ifap de Assistência 
Estudantil e seus eixos. Primeiro documento do Ifap, norteador 
da política de Assistência Estudantil, A.E) - atende os estudantes 
do Ifap e está em plena vigência legal.
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❖	 2019:

Resolução n° 39/2019/Consup/Ifap (Conselho Supe-
rior do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Amapá). Reformulação da Política de Assistência Estudantil do 
Ifap (Referência na Rede Federal e apresentada como Mostra 
Exitosa na 43ª Reunião Anual dos Dirigentes das Instituições 
Federais de Educação Profissional e Tecnológica, Reditec 2019.

❖	 2020:

Resolução nº 21/2020/Consup/Ifap - (Conselho 
Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Amapá). Reformulação do Regulamento dos Núcleos de 
Atendimento a Pessoas com Necessidades Especiais - NAPNE, 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Amapá – Ifap. É o documento em vigor atualmente.

Editais:

Edital n° 25/2019/Proen/Ifap.  Programa de Incentivo 
ao Esporte - Bolsa Atleta.

Edital n° 24/2019/Proen/Ifap Programa de Incentivo 
a Práticas Pedagógicas Inovadoras.

Cabe aqui salientar que destacamos nesta linha crono-
lógica, ações macros que contribuem para a permanência dos 
estudantes, sabemos que além das mencionadas Resoluções, os 
Editais internos de fomento à pesquisa, inovação e extensão, 
podem se constituir em mais “instrumentos” essenciais para 
esta permanência. Mais: podem contribuir para a diminuição 
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do hiato entre as expectativas, o perfil dos estudantes, na 
medida em que impactam diretamente no atendimento de suas 
maiores dificuldades tanto no aspecto socioeconômico, quanto 
na questão racial e no próprio modo de pensar, agir e tomar 
decisões a partir de uma problemática apresentada (como, por 
exemplo, nos Projetos de Ensino e/ou de Pesquisa e Extensão, 
os quais são disponibilizados via Editais da Instituição).

 Esse conjunto de Políticas Institucionais (tanto no   âmbito 
nacional quanto e, sobremaneira, no do Ifap) são caminhos que, 
além de poder vir a atender diversas expectativas dos estudantes 
(aqui elencadas), tem se configurado relevante no percurso que 
se inicia com o acesso do estudante no ES e acompanhando a sua 
permanência, bem como colaborando com a sua saída exitosa.

Considerações Finais

Ao analisar as variáveis pessoais e as expectativas 
dos estudantes ingressantes nos cursos superiores do Ifap, em 
2019.1, nos campi Macapá, Laranjal do Jari, Porto Grande e 
Santana, nos foi possível compreender o perfil desses estu-
dantes, e, mais ainda, seus principais desafios, bem como o 
papel essencial das Políticas de Acesso, Permanência e Êxito, 
no âmbito nacional da Rede Federal e também, Institucional, 
no âmbito do Instituto Federal do Amapá. 

Em análise ainda incipiente, nos é possível afirmar 
ser preciso, ainda, definir estratégias que tornem o acesso uma 
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realidade a um público bem maior de estudantes, e principal-
mente, traçar caminhos que concretizem, de forma mais efetiva, 
a permanência e o sucesso em todo o percurso desses estudantes, 
o qual culminará com sua saída exitosa para o mundo. E, nesse 
aspecto elucidamos, especialmente, questões que os preparem 
para uma vida social com autonomia financeira e psicológica.

Observamos, ainda, que para garantir o acesso, 
a permanência e o sucesso com qualidade aos estudantes, 
faz-se necessário fortalecer programas e projetos que visem 
à otimização do rendimento acadêmico, e que sejam capazes 
de envolver os alunos em questões sociais e técnicas, as quais 
lhes possibilitem uma formação ampla e humanista.

Como reflexão, destacamos que é preciso pensar 
em estratégias para que “essas minorias” que adentram na 
educação superior por meio do processo de expansão e interio-
rização dos cursos de graduação no Brasil, tenham um apoio 
Político-Institucional mais efetivo, o qual contribua para a sua 
permanência e sucesso em sua trajetória acadêmica. 

É possível afirmar, ainda, que o Instituto Federal 
do Amapá, Ifap, tem promovido a melhoria da compreensão 
dos conteúdos; melhoria no desempenho acadêmico das 
disciplinas; contribuição na formação acadêmica dos 
bolsistas, aprimorando conhecimentos pedagógicos e 
didáticos, conteúdos básicos escolares, além de possibilitar 
a experiência de docência e produção acadêmica (ação esta 
que vai ao encontro das expectativas dos estudantes no 
tocante à sua formação acadêmica)
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Porém, temos ciência de que, sob tal perspectiva, há 
outras variáveis que precisam ser levadas em consideração, e 
que são necessárias pesquisas que possam contribuir na busca 
de um sucesso contínuo para esse público. Espera-se que este 
trabalho propicie indicadores quanto ao objeto de estudo, que 
contribua com pesquisas na área e proporcione novos estudos 
para analisar o cenário do acesso, da permanência e do sucesso 
nos cursos de graduação no Brasil.

Por fim, compreendemos que o Brasil nas últimas 
décadas, abriu as portas dos seus ambientes acadêmicos para 
todos os grupos sociais, fazendo assim, um espaço de todos 
e para todos. Mas, cumpre-nos destacar que se faz necessário 
pensar em uma trajetória que alinhe os aspectos da formação 
básica, a qual contemple (e considere) todo o percurso que os 
estudantes precisam seguir até o acesso ao ensino superior. 

Esperamos que essa pesquisa contribua com pesquisas 
na área e que gere reflexões sobre o processo de acesso, per-
manência e sucesso dos alunos ingressantes no ensino superior.
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Lucilene de Sousa Melo

Introdução

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica teve início em 1909, com a criação de 19 escolas de 
Aprendizes e Artífices. Dessas escolas surgiram os Centros Fede-
rais de Educação Profissional e Tecnológica (BRASIL, 2017).

A lei nº 11.892/2008 instituiu a referida rede, bem 
como criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia, cuja finalidade é ofertar educação profissional 
e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, 
formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação 
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profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 
desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional 
(BRASIL, 2008). Trata-se de um modelo institucional de 
caráter inovador por conta da proposta político-pedagógica 
(PACHECO, 2011).

A retenção e evasão escolar são problemas vivencia-
dos na rede federal, uma vez que estão presentes da educação 
básica à educação superior. Nesse sentido, para se visualizar 
os dados oficiais das instituições vinculadas a Rede Federal 
de Educação, de uma maneira integrada, foi criada em 2018, 
a Plataforma Nilo Peçanha (BRASIL, 2019). A plataforma 
disponibiliza dados concernentes ao corpo docente, discente, 
técnico administrativo e de gastos financeiros das unidades. 

O termo evasão se refere ao ato de evadir-se, fugir, 
abandonar; sair, desistir; não permanecer em algum lugar. 
Quando se trata de evasão escolar, entende-se a saída ou aban-
dono da escola (RIFFEL; MALACARNE, 2010). No entanto, 
o tema requer uma análise mais holística, pois vários fatores 
podem contribuir para a evasão.

Na concepção de Lima (2019) a evasão é um processo 
contínuo de desengajamento. Instaurada no cotidiano, diaria-
mente repensada, a evasão é coadunada em faltas sucessivas, 
marcando não apenas uma decisão intencional, mas também 
um produto dinâmico de sentimentos.

Há indícios de que a evasão e reprovação escolar não 
dependem somente da vontade individual, mas são fenômenos 
decorrentes dos seguintes aspectos: da maneira como a escola 
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se organiza e, dentro disso, da postura adotada pelos professores 
em relação ao aluno. Outros elementos são a herança cultural, 
social e econômica que o aluno dispõe como base para seu 
desenvolvimento intelectual (FORNARI, 2010).

Quando se discute evasão escolar é importante refle-
tir sobre a retenção ou repetência escolar. A retenção é uma 
ocorrência comum nos ambientes escolares e um problema 
complexo, antigo e que cada vez mais se encontra inserida 
nas instituições de ensino do Brasil, capaz de afetar os mais 
diferentes sistemas, níveis e modalidades de ensino (MAR-
TINHO, 2019).

Santos (2018) constatou em sua pesquisa que há pelo 
menos três concepções que circulam socialmente sobre a repe-
tência. Há uma concepção que compreende que é um processo 
natural e individual; outra que entende como um processo 
nocivo e negativo ao estudante e uma terceira concepção que 
diz que a repetência é um processo benéfico ao estudante.

Segundo Azevedo (2012), a repetência é o principal 
fator que leva à exclusão escolar, sendo considerada por mui-
tos como um dispositivo disciplinar que corrige e normaliza. 
Contudo, quando começa a ser construída como um fator de 
exclusão, precisa ser revista ou ressignificada pela escola.

É necessário buscar novas concepções de avaliação e o 
repensar das formas pedagógicas atuais. É preciso reconfigurar o 
cenário educativo e as relações professor-aluno. Este é o grande 
desafio da escola, pois o resultado da prática pedagógica atual 
tem sido a exclusão do aluno, apesar do esforço governamental 
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em incluí-lo dentro da escola, ele acaba sendo excluído pela 
forma como é feita a sua educação e sua avaliação (ARAÚJO 
et al., 2019).

Diante deste panorama, o objetivo da presente pesquisa 
foi investigar a percepção de estudantes, docentes e gestores 
quanto a permanência, bem como os indicadores de reprovação, 
retenção e evasão no curso técnico em florestas no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá.

Metodologia

A metodologia utilizada para realização do diagnóstico 
qualitativo de retenção, reprovação e evasão dos estudantes do 
Curso Técnico em Florestas do IFAP, Campus Laranjal do Jari, 
está em conformidade com o “Documento Orientador para a 
superação da evasão e retenção na Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica” (MEC, 2014), o qual 
estabelece a categorização das causas da evasão e retenção, 
assim como os fatores relacionados a cada uma das categorias 
motivadoras da evasão e retenção.

Foi utilizado o questionário disponível no documento 
“Programa Estratégico Institucional de Permanência e Êxito 
de Estudantes do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Amapá” (RESOLUÇÃO Nº 036/2016/CON-
SUP/IFAP, DE 15 DE JULHO DE 2016). O referido Programa 
tem o objetivo de diagnosticar as causas de evasão e retenção 
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escolar e promover ações administrativas e pedagógicas de 
modo a ampliar as possibilidades de permanência e êxito dos 
estudantes do IFAP.

Os dados foram obtidos por meio de questionários 
aplicados a estudantes, de cinco turmas, do Curso Técnico 
em Florestas (integrado e subsequente) matriculados no ano 
de 2017, professores e gestores (departamento de ensino, 
coordenações de curso, setor pedagógico). 

O diagnóstico qualitativo levou em consideração os 
seguintes aspectos: a) Causas da evasão, retenção e reprova-
ção: Fatores individuais, internos e externos à instituição; b) 
Ações institucionais que contribuem com a permanência e 
êxito dos estudantes. No diagnóstico os participantes podiam 
selecionar de 3 a 5 fatores.

Junto à Coordenação do Curso e Seção de Registro 
Escolar e Acadêmico (SERESC), do IFAP Campus Laranjal do 
Jari, foram obtidos dados quantitativos referentes à evasão e 
retenção dos alunos, de seis turmas (integrado e subsequente), 
matriculados no Curso Técnico em Florestas no ano de 2016.

O caso dos alunos do curso Técnico em Florestas do IFAP, 
Campus Laranjal do Jari: 2016-2017

O número de estudantes reprovados, retidos e eva-
didos no Curso Técnico em Florestas do IFAP, Campus 
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Laranjal do Jari é bastante elevado. O problema ocorre 

principalmente no primeiro ano do curso, em virtude dos 

mais variados motivos.

É relevante considerar o contexto socioeconômico da 

região quando se pensa em educação. Laranjal do Jari é uma 

pequena cidade localizada ao Sul do Amapá, com população 

estimada de 50.410 habitantes (IBGE, 2019). 

É um local com algumas peculiaridades. Está 

a cerca de 260 km de distância da capital do estado; o 

acesso é realizado principalmente por rodovia, a qual não 

é pavimentada. Há pouca oferta de empregos formais e 

instituições de ensino; deficiências na prestação de serviços 

sociais; índices de violência de diversas naturezas, gravidez 

na adolescência. Além disso, em períodos de altos índices 

pluviométricos, ocorrem enchentes nas proximidades do 

rio Jari, bem como inundações nas residências (palafitas).

No início do período letivo de 2016, estavam matricu-

lados 154 estudantes no Curso Técnico em Florestas, Campus 

Laranjal do Jari, distribuídos em três turmas na forma integrada 

e três na forma subsequente. Ao término do ano letivo de 2016 

foi constatada aprovação de 101 alunos apenas, evasão de 19, 

retenção de 30, transferência de 04. Ou seja, verificou-se que 

34% dos estudantes não obtiveram êxito escolar no referido 

ano (Figura 1). Ressalta-se que em 2017, dos 30 alunos retidos, 

cerca de 30% evadiu.
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Figura 1 – Desempenho dos estudantes do curso técnico em florestas, 
IFAP Campus Laranjal do Jari, ano de 2016.

Fonte: a pesquisa.

O número representativo de alunos retidos em 2016 
afetou a gestão do Campus em 2017, pois foram ofertadas 40 
vagas para ingresso no curso técnico em florestas, de forma 
integrada, e esta nova turma não teria capacidade para agregar 
mais de 10 alunos retidos do ano anterior.

Para contornar essa situação atípica, foi criada uma turma 
composta exclusivamente por alunos retidos. Essa decisão trouxe 
uma série de impactos, pois acarretou no aumento de carga horária 
docente, necessidade de disponibilidade de mais uma sala, impactos 
orçamentários e, sob a ótica dos alunos não foi vista como uma decisão 
assertiva, pois a turma ficou estigmatizada como a “turma de repe-
tentes”, gerando desmotivação e afetando a autoestima dos alunos. 

A repetência escolar como um fator de exclusão foi 
investigada, por Vasconcelos (2013), em uma escola no Rio 
de Janeiro, onde houve a criação de uma turma para atender 
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apenas os alunos repetentes. Durante a pesquisa não foi pos-
sível perceber qual o real propósito na formação da turma de 
repetentes, visto que esta tinha o objetivo de reunir os alunos 
com o mesmo nível de aprendizagem. 

Entretanto, identificou-se pela fala de alguns docen-
tes que a classe de repetentes era composta por alunos com 
diferentes níveis de aprendizagem e com diferentes distorções 
idade-série. Além disso, a formação da classe proporcionou 
um pré-conceito onde os alunos e alunas eram considerados 
problemas. Com isso, muitos deles eram estigmatizados e 
excluídos pelos docentes da escola e pelos próprios alunos.

Conforme Freitas (2007), a repetência está diretamente 
ligada à exclusão, visto que a reprovação está conectada à 
deficiência do aluno na escola, onde alguns são tratadas como 
incapazes de aprender. Todavia, a repetência parte de uma pro-
posta pedagógica de possibilitar o aluno a rever questões dentro 
da sala de aula que ele não conseguiu desenvolver durante o 
ano letivo, entretanto essa proposta se perde quando não se faz 
uma real preparação e planejamento para que o aluno possa 
receber uma nova oportunidade de aprendizagem considerando 
seus limites e capacidades (VASCONCELOS, 2013).

Quando o estudante é rotulado como fracassado, suas 
habilidades cognitivas podem ser afetadas ou reprimidas. Outro 
fator que também pode ser afetado é a autonomia de pensamento, 
fazendo com que, de forma inconsciente, sua capacidade não 
seja valorizada nem por ele nem pelos outros. Dessa maneira, 
os estudantes estigmatizados podem ser considerados como 
trabalhosos e repetentes (CASTRO, 2011).
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Em um estudo de caso realizado em escolas da 
Paraíba, Albuquerque e colaboradores (2016), apontam para 
a estigmatização de aluno repetente, nos discursos de pro-
fessores e de gestores, posicionado como aluno-problema. 
Em contrapartida, os estudantes repetentes intitulam a escola 
como uma instituição autoritária e excludente.

Diagnóstico Qualitativo: Fatores que levam a retenção e 
evasão; ações institucionais

Foram aplicados 161 questionários, para docentes, de 
diferentes áreas do conhecimento, que ministravam disciplinas 
no Curso Técnico em Florestas do Campus Laranjal do Jari, 
para gestores e estudantes de cinco turmas do Curso Técnico 
em Florestas (Tabela 1). Cerca de 78% dos alunos do integrado 
e 100% do subsequente, que preencheram o formulário, são 
oriundos de escolas públicas.

Tabela 1 – Perfil dos participantes da pesquisa.

Categoria Quantidade
Sexo Idade (anos)
M F Mín Máx

Docentes 20 12 8 24 40
Gestores 21 9 12 26 50
Estudantes 
-Integrado 89 35 54 14 18

Estudantes - 
Subsequente 31 18 13 19 55

Fonte: a pesquisa.
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Os resultados da pesquisa de Sousa e colaboradores 
(2011) mostraram que direção, docentes e discentes apontam 
como causas para a evasão escolar: falta de incentivo da família 
e da escola; necessidade de trabalhar; excesso de conteúdos 
escolares e amizades erradas.

O status socioeconômico, que geralmente é medido 
pela renda familiar e pelo nível educacional dos pais, pode 
afetar muito o desempenho e o comportamento dos alunos, 
dependendo de suas ambições e apoio, e dos serviços que eles 
utilizam. Isso permite que a aprendizagem ocorra com mais 
eficiência. O autor também chama a atenção para a estrutura 
familiar. É mais provável que os alunos falhem quando são 
filhos adotivos ou pais solteiros (RUMBERGER, 2011).

 

Fatores individuais, internos e externos à instituição que 
causam Retenção/Reprovação

Os discentes acreditam que a dificuldade de adaptação 
à vida acadêmica é fator decisivo. Já os alunos do integrado 
estranham o fato de ter cerca de 20 disciplinas, estudar em 
período integral e têm essa dificuldade para se adequar à nova 
rotina que exige bem mais comprometimento, dedicação, mais 
horas de estudo, além da abdicação de outras atividades. 

Os docentes atribuem a retenção à baixa qualidade da for-
mação na escola anterior, enquanto os gestores acreditam que o que 
mais pesa é a dificuldade de aprendizagem nos métodos de estudo.
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Outro elemento citado pelos discentes é a relação 
escola-família. Os docentes atribuem principalmente ao pouco 
ou nenhum incentivo a formação continuada do professor e 
questões didático-pedagógicas; na visão dos gestores a relação 
escola-família e infraestrutura física, material, tecnológica e 
de pessoal para o ensino. A figura 2 sintetiza a percepção dos 
três grupos pesquisados.

Arroyo (1998) considera que, devido ao mecanismo 
imposto pelo sistema educacional que leva ao insucesso esco-
lar, a escola produziu múltiplos processos de desigualdade, 
exclusão e marginalização, especialmente no que tange aos 
processos avaliativos. 

Figura 2 – Principais causas de retenção/reprovação na visão dos 
estudantes, docentes e gestores.

Fonte: a pesquisa.
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Para Gutiérrez (1988) a situação socioeconômica do 
estudante condiciona não só sua entrada para a escola como 
também constitui uma série de restrições durante toda sua 
trajetória escolar. 

Compreender a evasão e a retenção como fenômenos 
que envolvem fatores multidimensionais (culturais, sociais, 
institucionais e individuais), e relacionar esse entendimento 
à complexidade da Rede Federal no cumprimento da sua 
função social, implica em articular ações que deem conta 
do atendimento a um público diversificado que, em sua 
maioria, é socioeconomicamente vulnerável e egresso de 
sistemas públicos de ensino em regiões com baixo índice de 
desenvolvimento educacional.

Fatores individuais, internos e externos à instituição que 
culminam em evasão

As dificuldades de permanência e êxito na educação 
básica são marcas significativas no cenário educacional brasileiro. 

 Na presente pesquisa houve um consenso entre 
docentes, gestores e estudantes em relação aos fatores indi-
viduais que contribuem significativamente para as taxas de 
evasão, destacando-se as questões financeiras do estudante 
ou da família. A dificuldade de adaptação à vida acadêmica e 
dificuldade de aprendizagem nos métodos de estudo também 
foram fatores muito citados pelas três categorias. 
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Segundo Ferreira e Marturano (2002) “crianças pro-
venientes de famílias que vivem com dificuldades econômicas 
e habitam em comunidades vulneráveis, tendem a apresentar 
mais problemas de desempenho escolar e de comportamento”. 
Implantar a educação integral no país exige mudanças estrutu-
rais, tanto na dimensão física quanto na área administrativa e 
pedagógica e, consequentemente, transformação das posturas dos 
envolvidos neste processo educativo (ALVES, 2011), visto que 
boa parte dos estudantes vêm de uma realidade bem diferente 
em relação a responsabilidades, prazos, organização, disciplina.

Considerando os fatores internos que levam os dis-
centes à evasão, na visão dos docentes, gestores e alunos do 
integrado o fator relacionado à “Infraestrutura física, mate-
rial, tecnológica e de pessoal para o ensino” é o principal, 
enquanto que para os alunos do subsequente a “Relação 
escola-família” tem peso maior. 

A política de participação dos pais é algo que intriga 
os profissionais da educação, já que se acredita que o bom 
desempenho escolar do estudante está diretamente ligado à par-
ticipação dos pais na sua vida escolar (SANTOS; TONIOSSO, 
2014). A família e escola possuem papéis importantes e 
precisam ser compreendidas pelos seus sujeitos.  Todavia, 
sabe-se que nos dias atuais os papéis têm sido invertidos 
(LOPES et al, 2016), visto que a família tem transferido a 
responsabilidade da educação do estudante à escola.

Embora a educação seja um direito, está diretamente 
relacionada à cidadania: quanto maior o nível cultural e 
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educacional dos membros da família e dos pais, mais motivação 
e tempo serão dedicados à aprendizagem e à aprendizagem dos 
alunos, e seu desempenho será melhor. Esse processo tende, a 
longo prazo, a fortalecer a supervisão de seu desenvolvimento 
e confirmação de direitos (ARAÚJO; SANTOS, 2012).

No que tange a fatores externos à instituição, verificou-se 
que a “Situação Econômica e Social” e “Oportunidade de trabalho 
para formados nos cursos” são preponderantes na evasão. Segundo 
Silva Filho e colaboradores (2007), a evasão pode estar relacionada a 
fatores ligados ao curso escolhido, à instituição e aos próprios alunos. 
Os principais fatores ligados ao curso são corpo docente e assistência 
sócio educacional, enquanto os fatores ligados aos alunos são vocação, 
aspectos socioeconômicos e problemas de ordem pessoal.

 A evasão de estudantes acarreta em desperdícios sociais, 
econômicos e acadêmicos, tanto no âmbito privado quanto no 
público. Na iniciativa privada, destaca-se a redução de receitas, 
enquanto, no setor público, a atenção é despertada para o montante 
de recursos investidos sem o devido retorno. Em ambos os casos, 
a evasão é uma fonte de ociosidade de professores, funcionários, 
equipamentos e espaço físico (BRAGA; PINTO; CARDEAL, 1997).

Ações Institucionais que contribuem com a permanência 
e êxito dos estudantes

Na concepção de docentes e gestores é necessário 
ampliar o acompanhamento, os atendimentos e as orientações 



71

REFLEXÕES SOBRE PERMANÊNCIA E ÊXITO NOS INSTITUTOS FEDERAIS

psicopedagógicas e sociais aos estudantes para melhorar a 
permanência e êxito. Os estudantes do integrado sugerem uma 
melhor estruturação de laboratórios para o desenvolvimento de 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. Em contrapartida, os 
estudantes do subsequente acreditam que é necessário aproxi-
mar a instituição dos setores produtivos, através de parcerias 
de estágio e projetos de pesquisa e extensão tecnológica. A 
legislação brasileira determina a “indissociabilidade” entre a 
tríade ensino-pesquisa-extensão e que esses elementos devem 
ter igual importância no processo formativo. 

A aula prática constitui um recurso metodológico 
facilitador do processo de ensino-aprendizagem. Através da 
experimentação, é possível aliar teoria à prática, possibilitando 
o desenvolvimento da pesquisa e da problematização em sala 
de aula, despertando a curiosidade e o interesse do aluno 
(PERUZZI; FOFONKA, 2014). Pode ajudar no processo de 
interação, na apropriação e no desenvolvimento de conceitos 
científicos por parte dos sujeitos (PAGEL et. al, 2015)

Considerações Finais

Os principais fatores que contribuem para reprova-
ção, retenção e evasão dos estudantes do Curso Técnico em 
Florestas do IFAP Campus Laranjal do estão relacionados às 
questões socioeconômicas da família, dificuldades de adapta-
ção acadêmica ao ritmo de um curso de tempo integral, baixas 
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perspectivas de empregabilidade e problemas referentes à 
infraestrutura do Campus.

A ampliação de acompanhamento psicopedagógico 
aos estudantes, estruturação dos espaços para realização de 
ensino, pesquisa e extensão, bem como uma aproximação 
do IFAP com os setores produtivos da região são elencadas 
como as principais estratégias do Campus para aumentar a 
permanência e êxito dos estudantes.

A adoção de estratégias educacionais mais eficientes 
é necessária, sendo que as mesmas devem ser articuladas 
levando em consideração todos os agentes envolvidos no 
processo (docentes, gestores, estudantes e família), bem como 
o contexto socioeconômico da região. Dessa forma, a proba-
bilidade de permanência e êxito escolar poderá ser aumentada 
consideravelmente.
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Introdução

As trilhas ecológicas, geralmente, são pensadas sob a 
ótica do turismo, em que representa momento de deslocamento, 
exercício matinal, visitação e aventura. Essa interpretação 
ambiental está relacionada à história dos naturalistas norte-a-
mericanos que acompanhavam grupos de pessoas por trilhas, 
apresentando-lhes os aspectos naturais concernentes daquele 
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local. Entretanto, ao longo do tempo é perceptível a mudança 
de valores agregados a elas, das quais oferecem oportunidade 
de desfrutar, de forma harmônica, áreas verdes e estabelecer 
vínculos entre meio humano e natural. Quando bem planejadas, 
são capazes de manter e proteger o ambiente do impacto do 
uso e asseguram aos participantes, maior conforto, segurança 
e satisfação (ROCHA; PIN; GOÉS, 2017).

No decorrer do tempo, observou-se que as trilhas 
ecológicas suscitaram outros interesses que não apenas os 
voltados para o ecoturismo, dentre eles, o aumento da cons-
ciência de preservação do meio ambiente e uso adequado 
para o desenvolvimento de projetos educativos que refor-
cem a tomada de atitudes ecológicas não antropocêntricas 
(ROCHA; PIN; GOÉS, 2017).

 Essa atitude ecológica é formada por comporta-
mentos adequados em relação ao meio ambiente, porém não 
podemos considerar fácil essa construção de pensamento, 
haja vista que decorre de hábitos, e muitas vezes, de uma 
formação pedagógica consistente pautada na aprendizagem 
que busca desenvolver a sensibilidade, a capacidade de 
identificar, compreender e agir como cidadão consciente. 
É preciso, nesse sentido, enxergar o ambiente como uma 
rede de relações intrínsecas entre sociedade e natureza (GIL; 
BOMFIM, 2017).

 Ao inferir valor intrínseco entre homem e o natural 
compreendemos a importância de um processo de ensino 
aprendizagem partindo do princípio da formação integral, da 
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teoria pedagógica aliada à prática educativa na perspectiva 
crítica e emancipatória. Dessa maneira, nos remete a ideia 
de que as trilhas ecológicas podem ser mediadas também 
na Educação Profissional e Tecnológica (FILHO; LIMA; 
SANTIAGO, 2018).

Destarte, as trilhas ecológicas são consideradas 
espaços educativos que possibilitam o desenvolvimento da 
educação profissional por compreender a visitação, pesquisa 
e atividades pedagógicas como instrumento facilitador do 
processo de ensino aprendizagem para a sensibilização das 
questões ambientais como a preservação e conservação do 
meio ambiente, em suas reflexões sobre as atitudes que 
interferem negativa e positivamente o meio em que vive. 
Diante dessa realidade, torna-se relevante oportunizar aos 
educandos um espaço ecológico capaz de interagir homem 
e natureza de forma simultânea, além de contribuir para 
a interdisciplinaridade dos conhecimentos científicos, ao 
mesmo tempo em que reforça o pensamento crítico (GIL; 
BOMFIM, 2017).

É importante destacar que as trilhas ecológicas apesar 
de serem consideradas grandes potenciais para difusão de 
conhecimentos e, prioritariamente utilizadas na Educação 
Ambiental, sua aplicação nas escolas de educação básica 
e superior ainda é superficial e pontual, comumente se 
restringindo ao ensino de ciências, biologia e geografia, ou 
relativo às comemorações de cunho ambiental. Não obstante, 
o objeto de estudo amplia-se pela sua capacidade identitária 
e interdisciplinar, permitindo o desenvolvimento de uma 
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educação crítica, participativa, transformadora e emancipatória 
(NUNES; FRANÇA; PAIVA, 2017).

A LDB nº 9394/96, aporte legislativo, dispõe sobre a busca 
incessante de estratégias de ensino que estimulem aos discentes 
à curiosidade, à compreensão, explicação e atuação de maneira 
positiva dos fenômenos naturais relacionados à ciência e tecnologia. 

Nesse sentido, este artigo visa analisar a trilha ecoló-
gica, como potencial instrumento pedagógico para propagação 
do conhecimento científico, cultural, tecnológico e permanência 
do estudante no ambiente escolar.

Metodologia

Para a condução do trabalho foi necessário o esta-
belecimento de uma trilha ecológica localizada próxima ao 
IFAP, Campus Laranjal do Jari. Sendo necessária a realização 
do inventário florestal para melhor conhecer e caracterizar a 
vegetação arbórea presente na área.

No inventário florestal ao longo de toda a trilha, foram 
instaladas parcelas contínuas de 10 x 20 m (200 m²), 5 m para 
cada lado da trilha. Para o estudo foram amostrados todos os 
indivíduos arbóreos medidos a 1,30 do solo com diâmetro acima 
do peito (DAP) ≥ 5 cm. Os indivíduos foram mensurados com 
auxílio da trena de bolso e a altura foi medida por meio de um 
hipsômetro, cada indivíduo foi georreferenciado e recebeu uma 
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placa de alumínio com numeração sendo identificado por meio 
de seu nome vulgar em campo, onde posteriormente foi iden-
tificada a família botânica e o seu nome científico (Figura 1).

Figura 1 – Mapa do inventário florestal da área de estudo.

Fonte: Silva et al. (2018).

No intuito de avaliar a percepção ambiental dos visitan-
tes da trilha ecológica, foi realizado aplicação de questionário 
semiestruturado, tendo como público alvo, alunos das escolas 
estaduais e municipais de Laranjal do Jari, além dos alunos 
do Ensino Médio Técnico do IFAP, Campus Laranjal do Jari.

Os dados obtidos na coleta foram compilados e ana-
lisados com base em um enfoque quali-quantitativo por meio 
de histogramas que representem a opinião dos entrevistados 
e abordagem qualitativa por meio de perguntas abertas e das 
observações em campo. 
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Resultados e Discussão

O estudo teve como principal objetivo a construção da 
trilha ecológica onde foi possível observar a ativa participação 
dos estudantes do IFAP em todo processo de abertura, contri-
buindo de forma significativa na aprendizagem do aluno que 
por meio do trabalho em campo foi possível colocar em prática 
as questões que eram trabalhadas em sala de aula (Figura 2).

Figura 2 – Estudantes do IFAP, Campus Laranjal do Jari participando 
do processo de abertura da Trilha Ecológica Wajãpi.

Fonte: Silva et al. (2018).

Com a inauguração da trilha foram abertas as visitas 
ao público externo onde eram realizadas palestras que tinham o 
objetivo de introduzir aos visitantes todas as informações referentes 
à trilha ecológica e todas as regras de orientação para um melhor 
aproveitamento da área a ser percorrida, além de abordar temáticas 
que contextualizam a educação ambiental e a sustentabilidade. 

Foram designados monitores para acompanhar os 
visitantes com o propósito de mostrar a área de estudo e com 
intuito de informá-los sobre as características da fauna e flora 
local, além de compartilhar curiosidades das espécies florestais 
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no decorrer da trilha, promovendo melhor interação com o 
público-alvo (Figura 3).

Figura 3 – Visitas orientadas pelas monitoras da trilha ecológica.

Fonte: Silva et al. (2018).

Durante as caminhadas na trilha ecológica foram 
criados alguns pontos estratégicos onde os alunos do IFAP 
faziam apresentações sobre trilhas de modo geral, inventários 
florestais e educação ambiental, mostrando a participação cada 
vez mais ativa nas questões ambientais (Figura 4).

Figura 4 – Estudantes do Ensino Médio do IFAP em apresentações de 
trabalho sobre trilhas ecológicas, inventários florestais e educação ambiental.

Fonte: Silva et al. (2018).

Foram entrevistados 67 estudantes, sendo os primei-
ros 38 alunos do público externo e 29 do público interno. Foi 
possível perceber que os sujeitos da pesquisa conseguiram dar 
respostas satisfatórias ao objeto de estudo abordado.

Para discutir acerca da problemática de práticas edu-
cativas nas escolas públicas do município de Laranjal do Jari, 
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foram aplicados questionários semiestruturados com os estudan-
tes de diferentes escolas municipais e estaduais do município 
(Tabela 1), em um total de seis visitas monitoradas na trilha.

Tabela 1 – Escolas públicas do município de Laranjal do Jari que 
visitaram a trilha ecológica.

Escolas públicas de Laranjal do Jari/AP Quantidade de 
entrevistados (%)

Escola Estadual Irandir Pontes Nunes 13,16%
Escola Estadual Maria de Nazaré Rodrigues 
da Silva 5,26%

Escola Estadual Mineko Hayashida 10,53%
Escola Estadual Prosperidade 2,63%
Escola Estadual Sônia Henriques Barretos 34,21%
Escola Estadual Welber Eider Quemel 
Gonçalves 10,53%

Escola Municipal João Queiroga de Souza 13,16%
Escola Municipal Marilza Nascimento 2,63%
Escola Municipal Raimunda Rodrigues 
Capiberibe 7,89%

                             Fonte: Silva et al. (2018).

Em referência ao conceito de educação ambiental, 89,89% 
já ouviram falar sobre tal conceito, porém não sabiam seu signi-
ficado; 8,84% afirmaram que não conheciam o conceito e 1,27% 
não souberam responder. De acordo com Medeiros et al. (2011) a 
educação ambiental tem enfrentado numerosas dificuldades para 
seu reconhecimento efetivo e implementação em todos os níveis 
do ensino. Pode-se observar que a realidade do cotidiano escolar e 
as dificuldades metodológicas de inclusão da educação ambiental 
nestes ambientes podem estar diretamente ligadas a dificuldade 
do estudante em conceituar a EA, mesmo que esteja presente na 
sua realidade de forma transversal (SILVA, 2012).
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Quando questionado sobre se a escola do visitante 
trabalhava a educação ambiental, a maioria respondeu que 
sim (78,95%), ou seja, somente (21,05%) disseram que não 
era trabalhada de nenhuma forma. Aos que responderam sim 
na pergunta anterior, foi questionado ainda em quais ocasiões 
a educação ambiental era trabalhada na escola, e a maior parte 
dos entrevistados (33,33%) afirmaram que a EA era trabalhada 
por meio de aulas expositivas, o restante disse que era apenas 
por meio de hortas escolares, visitas a estações de tratamento 
de água (ETAs) da cidade ou por meio de projetos e oficinas 
voltadas para a questão ambiental.

Analisando pode-se observar que os processos citados 
pelos alunos são importantes, porém insuficientes por serem 
processos temporários e apresentarem de maneira fragmentada 
a problemática ambiental, dificultando uma reflexão mais 
aprofundada em relação às questões ambientais.

Para verificar se os entrevistados gostariam que a 
educação ambiental fosse trabalhada com mais frequência na 
sua escola; (96,67%) afirmaram que deveria haver mais aulas 
sobre a mesma e os (3,33%) restantes disseram que o que existe 
já era suficiente para a sua formação. Segundo Baum e Povaluk 
(2012) é cada vez mais necessário que o processo educativo 
forme pessoas conscientes de seus deveres e direitos coletivos, 
sendo indispensável que a educação ambiental faça parte dos 
projetos políticos pedagógicos das escolas, sendo abordada 
como um tema transversal, visto que os recursos ambientais 
são finitos e limitados. Além disso, nesta questão foi possível 
observar que apesar da Educação Ambiental ser precária no 
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ambiente escolar foi notável o interesse dos entrevistados em 
conhecer as questões ambientais e propor mudanças.

Pode-se observar também que a maioria dos entrevis-
tados (90,12%) acredita que a educação ambiental realizada por 
meio de aulas práticas contribui totalmente para a sua formação 
educacional e os (9,88%) restantes consideram moderada a con-
tribuição da EA na sua formação. É importante ressaltar que a 
prática de educação ambiental realizada em uma trilha ecológica 
contribuirá para a parte teórica desenvolvida em sala de aula.

Em relação à educação ambiental praticada em trilhas 
ecológicas, a maioria dos entrevistados (57,89%) afirmou que 
ela pode ser considerada uma ferramenta essencial da educação 
ambiental e ainda contribui totalmente para a sensibilização 
dos alunos em relação às questões ambientais. 

Segundo Paixão (2016) é necessária a inserção da 
Educação Ambiental em todos os níveis de ensino no município 
de Laranjal do Jari, devido à grande quantidade de problemas 
socioambientais existentes neste município, havendo assim a 
possível mitigação ou compensação destes problemas.

Em referência à participação dos estudantes do Instituto 
Federal do Amapá, Campus Laranjal do Jari na construção da 
trilha ecológica, pode-se observar que apenas (13,79%) não 
participaram de nenhuma forma. 

Foi questionado ainda de que forma foi esta participa-
ção (Tabela 2), mais de 20% foi por meio do monitoramento 
da trilha e ouvinte (Tabela 2). 
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Sousa et al. (2016) destaca que os espaços fora da sala 
de aula despertam a curiosidade do estudante, aumentando a 
capacidade de aprender, pois se caracterizam como espaços 
que se bem aproveitados atrai a atenção dos visitantes propor-
cionando um relevante cenário para a aprendizagem. Ou seja, 
a aula de campo se caracteriza também como uma alternativa 
para a melhor relação aluno-professor.

Tabela 2 – Forma de participação dos entrevistados nas visitas da 
trilha ecológica.

Participação na trilha ecológica Quantidade de 
entrevistados (%)

Apresentações de trabalhos, guia 
turístico e ouvinte 17,24%

Guia turístico e apresentações de 
trabalhos 3,45%

Ouvinte e apresentações de trabalhos 17,24%

Ouvinte e guia turístico 3,45%

Somente em apresentações de trabalhos 20,69%

Somente como guia turístico 6,90%

Somente como ouvinte 27,58%
Outros 3,45%

 Fonte: Silva et al. (2018).

A Política Nacional de Educação Ambiental em seu art. 
10º dispõe que a Educação Ambiental deve ser desenvolvida 
como uma prática educativa integrada, contínua e permanente 
em todos os níveis e modalidades do ensino formal. No inciso 
1º da referida lei afirma que a Educação Ambiental não deve ser 
implantada como disciplina específica no currículo de ensino, 
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entretanto, no inciso 3º dispõe que nos cursos de formação e 
especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve 
ser incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das ati-
vidades profissionais a serem desenvolvidas (BRASIL, 1999).  

Desta forma, foi questionado se os entrevistados, 
estudantes do Ifap, possuíam a educação ambiental em alguma 
disciplina na grade curricular do seu curso. As respostas foram 
unânimes e 100% dos entrevistados afirmaram que a educação 
ambiental é trabalhada de forma articulada.

Em referência à construção e desenvolvimento da 
trilha ecológica, os entrevistados foram questionados sobre a 
contribuição deste processo na sua formação educacional, a 
maioria (55,17%) afirmou que este processo contribuiu total-
mente em sua formação como estudante. 

Esses dados induzem a pensar que a participação do 
estudante na trilha ecológica apresenta várias possibilidades 
de investigação e pesquisa, visto que é na ciência que aspectos 
biológicos, físicos e sociais se tornam objetos de estudo. Com-
preender os processos, identificar problemas e gerar soluções, 
exige habilidades complexas que desenvolve a capacidade 
intelectual do estudante, contribuindo com a articulação entre 
o fazer e o conhecer (SOUSA et al., 2016).

Em relação às aulas práticas serem mais produtivas 
que as teóricas durante as visitas, a maioria dos entrevistados 
(93,10%) disseram que concordam com o questionamento, já 
que absorvem melhor o conteúdo e apenas (6,90%) responderam 
que não há diferença. O desafio do pensar crítico estimula e 
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motiva o estudante na aprendizagem e na formação de conhe-
cimento, pode-se observar que os alunos que participaram 
das aulas práticas em trilhas ecológicas foram motivados e 
estimulados a pensar criticamente.

Em relação à contribuição da trilha na formação de 
novos educadores ambientais, a maioria (86,21%) acredita 
que contribui totalmente. Ou seja, como afirma Gil e Bomfim 
(2017) os alunos reconhecem e sentem as consequências da 
degradação ambiental, no entanto, pode ser muito pouco reivin-
dicar por um ambiente saudável e conservado no discurso, pois 
quando a garantia do bem coletivo interfere na individualidade 
de cada um, este deixa de ser prioridade e o pensamento que 
predomina é que apenas pequenas ações não farão diferença 
aos danos causados no planeta.

Segundo Eisenlohr et al. (2013) as trilhas ecológicas 
deixaram de ser um simples meio de deslocamento para se 
tornarem um novo meio de contato com a natureza. Isso se 
justifica pelo fato de que elas possibilitam o contato do ser 
humano com os ambientes naturais, sendo uma alternativa 
para mostrar a importância dos ambientes bióticos e abióticos 
por meio da educação ambiental.

Considerações finais

Durante o processo de construção da trilha ecológica 
na área experimental do campus Laranjal do Jari foi perceptível 
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a participação dos estudantes do IFAP que foram instigados 

pelos professores a colocarem em prática as questões que eram 

trabalhadas em sala de aula, desenvolvendo de maneira signi-

ficativa o senso crítico, além de colaborar para a capacitação 

técnica deste aluno.

A construção da trilha apresentou-se como uma 

relevante contribuição na aprendizagem dos estudantes de 

escolas públicas do município, onde o visitante foi capaz 

de envolver-se cada vez mais nas questões relacionadas ao 

meio ambiente, pois a área escolhida proporciona recursos 

adequados para isso. A interação com a natureza local 

tornou-se o principal instrumento pedagógico dessa nova 

abordagem educativa potencializando a relação do visitante 

com o ambiente natural, pois a curiosidade a respeito do 

ambiente local contribuiu na busca por novos conceitos, 

mostrando a participação cada vez mais ativa dos estudantes 

nas questões ambientais.

A importância das práticas educacionais como um 

dos principais quesitos para potencializar a educação foi uma 

das principais características apresentadas neste trabalho, 

nesse sentido a construção por novos educadores ambientais 

surge da necessidade de uma nova abordagem educativa onde 

as escolas proporcionem ao estudante um ambiente que seja 

capaz de unir a teoria à prática, desenvolvendo o interesse e 

sensibilização ambiental.
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Maria Veramoni de Araújo Coutinho 

Introdução

O Ifap, assim como as demais instituições da Rede 
Federal, é considerado uma ilha de excelência no ineficiente 
sistema educacional brasileiro, seja pelo seu projeto pedagógico 
considerado inovador, pela tradição que acumula, ou pelo inves-
timento que recebe. Mas a despeito de tudo isso, as estatísticas 
oficiais apresentam alta taxa de evasão, que é a saída do aluno 
sem a conclusão do curso, alta taxa de retenção, ou reprovação 
e, por conseguinte, baixa taxa de conclusão. 
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Este texto aborda o fenômeno da evasão escolar 
no Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do 
Amapá – Ifap. Ademais, tem como objetivo analisar as baixas 
performances escolares como possíveis causadores da evasão.

É considerável o número de estudos que buscam 
explicar o fracasso da escola pública e nessas explicações 
os fatores socioeconômicos dos alunos são indicados como 
responsáveis pelo fracasso. Isso permeia concepções, práticas 
e documentos oficiais, mas o projeto pedagógico não é ques-
tionado. Assim como não é dada a devida atenção à enorme 
distância que existe entre o aluno que reside nas linhas dos 
documentos e o aluno que frequenta os campi.   

Faço parte do grupo dos primeiros servidores do Ifap. 
Fui efetivada em 2010 e este texto apresenta uma análise acerca 
da evasão a partir do vivenciado por meio da minha prática, 
como Técnica em Assuntos Educacionais, nestes 10 anos de 
serviço público no Ifap. Prática que foi permeada pelas refle-
xões que tive, na formação continuada e por meio de leituras. 

No início a literatura era insipiente e requeria o acesso 
às explicações do fenômeno da evasão no Ensino Fundamental 
ou Ensino Médio de outras esferas para buscar compreender 
a evasão no ensino na Educação Profissional e Tecnológica. 
Hoje, uma profusão de teses, dissertações, livros e artigos 
abarrotam os repositórios. 

A dificuldade de identificar e explicar as causas da 
evasão se devem ao fato de estarem relacionadas ao estu-
dante, à escola, à família e à comunidade de forma imbricada. 
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As causas são inúmeras, como o fraco investimento na vida 
escolar; falta de apoio familiar para o acompanhamento dos 
estudos; falta de tempo por parte do aluno para dedicação ao 
estudo; baixa motivação; a inadaptação à escola; inabilidade 
para conciliar estudo e trabalho; problemas de ensinagem por 
parte da instituição; atividades escolares que não despertam o 
interesse do aluno; dificuldade de entender o conteúdo, dentre 
muitas outras coisas.

Tudo isso são fatores que levam em conta a família, a 
escola, o próprio aluno e a comunidade. Isso mostra a exigência 
de associar o estudo da evasão escolar a fatores individuais, 
sociais, institucionais. E mostra ainda a necessidade de consi-
derar a inserção do estudante no contexto social mais amplo. 

Por que eles evadem? 

A «evasão escolar se caracteriza como um fenômeno 
complexo, multifacetado e multicausal ligado a fatores pessoais, 
sociais e institucionais» (DORE et al., 2014), ocorre quando 
o estudante desiste de continuar os estudos ou, mesmo que 
temporariamente, desiste da sua formação acadêmica. 

A evasão escolar é a situação de saída do aluno do 
curso durante o período letivo, portanto, sem a sua conclusão. 
A meta é a saída com êxito, a conclusão do curso na época 
inicialmente proposta. Quem faz uma escolha consciente por 
um curso e por uma instituição tem uma intenção, que é a 
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saída com êxito. É ponto pacífico que ninguém ingressa numa 
empreitada vislumbrando o fracasso. 

O ‹fracasso escolar› não existe; o que 
existe são alunos fracassados, situações 
de fracasso, histórias escolares que ter-
minam mal. Esses alunos, essas histó-
rias é que devem ser analisados, e não, 
algum objeto misterioso, ou algum vírus 
resistente, chamado ‹fracasso escolar› 
(CHARLOT, 2000, p. 16). 

A escolha é condicionada por fatores sociais e fami-
liares, por características do sistema escolar e quando as 
condições não favorecem, o aluno constata a inviabilidade de 
continuidade, até que só resta evadir.

«Não existe evasão da escola pelo aluno, e sim expulsão 
do aluno pela escola» (FREIRE, 2003, p. 135). Via de regra, 
o aluno é o sujeito que sofre a ação. Seu poder de decisão é 
muito limitado. Se ele pudesse, invariavelmente escolheria a 
saída com êxito. 

Por isso tudo, a expressão «o estudante desiste de conti-
nuar os estudos» precisa ser vista com cautela. O aluno não decide 
evadir, ele evade quando não há mais opção. E não é do nada. 
Quando a experiência com a escola termina mal, o aluno tende 
a se ver como responsável e encarar a evasão escolar como uma 
escolha pessoal, aceitando ou mesmo puxando para si o ônus de 
um ato considerado gerador de improdutividade, desperdício, 
enfim, fracasso. Mas é fato que a escolha entre o abandono e a 
permanência na escola não depende tanto da vontade do aluno.

A pergunta é: «por que eles evadem?» Que fatores con-
tribuem para que o estudante desista de continuar os estudos no 
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Ifap? As Pesquisas realizadas sobre causas de evasão oferecem 
alguns indicadores relevantes para explicar este fenômeno, a 
partir de condicionantes individuais, sociais e institucionais.  

A Educação Profissional e Tecnológica

 As políticas adotadas na esfera educacional acom-
panham as transformações ocorridas no estado brasileiro. 
O contexto social e o modo de produção ditam as diretrizes 
educacionais e provocaram as reformas ocorridas para que se 
configure o que hoje é chamada de Educação Profissional e 
Tecnológica, EPT. 

A concentração de recursos no ensino federal levou a 
melhoria nas instalações e na remuneração dos professores. Isso 
provocou mais estabilidade, melhoria nas condições de trabalho 
e passou a atrair professores mais qualificados. As instituições 
passaram a dispor de boa infraestrutura, laboratórios, bibliotecas 
e equipamentos. Esses e outros fatores somados levaram a uma 
melhor qualidade de ensino do que nas instituições das esferas 
estaduais e municipais e até da rede privada.

Foram efetivadas reformulações que se concretizaram 
numa proposta pedagógica inovadora, capaz de romper com a 
noção de que o ensino profissionalizante era o que restava às 
classes menos favorecidas e passando a atrair os que desejas-
sem uma formação mais qualificada. A excelência institucional 
reconhecida pela sociedade fez com que as escolas técnicas 
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fossem mais procuradas, então quanto mais prestígio, maior 
a procura pelos cursos e disputa pelas vagas. 

As instituições passaram a receber, cada vez mais, 
alunos que buscavam um ensino de qualidade e isso resultou na 
alteração na composição do perfil do corpo discente, elevando a 
presença de alunos de origem social em famílias de média renda 
por serem os que estavam aptos a disputar as vagas. Assim, a 
Educação Profissional se adequou à necessidade e passou de 
Escolas de Aprendizes Artífices às Escolas Técnicas Federais. 

As políticas dos governos progressistas do início do 
século XXI provocaram a melhoria da situação econômica dos 
membros da classe trabalhadora.

O governo Lula, que foi sucedido pela 
Presidenta Dilma Rousseff, foi marcado 
pelo grande volume de programas sociais 
voltados às camadas mais pobres da 
população. A conquista de relativa esta-
bilidade econômica e a descoberta de 
grandes reservas de petróleo criaram a 
expectativa de crescimento da economia 
no médio e longo prazo (TAVARES. 
2012, p.09). 

Neste contexto, aconteceu uma inédita expansão na 
oferta da Educação Profissional e Tecnológica, tanto pela 
democratização do acesso ao Ensino Profissional e ao Ensino 
Superior como pela interiorização dos campi. 

Foi efetivada uma profunda reformulação da Rede 
Federal, através da Lei 11.892/08, que institui a Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e com a 
implantação de novas unidades de ensino. De 1909 a 2002 
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foram construídas 140 unidades e durante o governo Lula e 
Dilma foram fundadas mais de 500 unidades.

Os critérios para a distribuição dos campi priorizam 
o interior do país, microrregiões com elevado percentual de 
extrema pobreza, ou onde a prefeitura arrecada pouco e tem 
muita dificuldade de investir em educação. 

A expansão da Rede Federal da forma 
como vem sendo executada é algo sem 
precedentes na história do Brasil. (…) O 
mérito desta política está no que tange 
à democratização do acesso ao Ensino 
Profissional e ao Ensino Superior, e prin-
cipalmente no avanço representado pela 
interiorização dos cursos e instituições de 
ensino que, via de regra, concentravam-se 
nas capitais e regiões litorâneas do país 
(TAVARES. 2012, p.17). 

Com essa mudança, o público atendido pela Rede 
federal sofreu mudanças profundas, mas nada comparado a 
mudança provocada pela Lei de Cotas. 

O povo brasileiro é eminentemente negro e indígena, 
mas as melhores instituições tinham presença muito tímida 
destes segmentos. As ações afirmativas, sobretudo a Lei nº 
12.711, de 29 de agosto de 2012, a Lei de Cotas, sancionada 
pelo governo federal, provocou uma radical mudança no perfil 
dos estudantes. 

 A Iniciativa deu um passo para a equidade racial e 
inclusão, ao reservar 50% das vagas para estudantes vindos de 
escolas públicas, negros e indígenas. O número de estudantes 
negros praticamente dobrou e os alunos advindos da escola 
pública tiveram muito mais chance de progredir nos estudos.
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A partir daí a educação técnico profissional teve uma 
nova alteração na composição do perfil do corpo discente, já 
que passou a receber em maior quantidade alunos de contextos 
com baixos indicadores sociais e em menor quantidade alunos 
de origem social de famílias de média renda. Mas até que 
ponto a origem do alunado tem relevância para o fenômeno 
da evasão escolar? 

A família e o sucesso escolar

Num determinado dia a família arruma a criança e a manda 
para escola. Ela começa aí a construção da sua vida escolar que 
deverá perdurar por muitos anos. O contexto em que vive apre-
senta elementos modeladores do perfil do aluno, define valores e 
comportamentos. Para Rumberger são considerados modeladores: 

elementos da família, como caracterís-
ticas estruturais, status socioeconômico, 
tipo de família, escolarização dos pais, 
estilos parentais; elementos da escola, 
como recursos e características estruturais 
da escola, composição da população estu-
dantil, processos e práticas de ensino; ele-
mentos do meio onde o aluno vive, local 
onde mora, habitação em bairros/zonas 
desfavorecidas, saneamento básico; Ele-
mentos sociais, como influência negativa 
dos pares, entre outras (RUMBERGER 
2001 cit. in LOURENÇO 2013, pp. 7-8).  

Embora de grande relevância, as variáveis econô-
micas não têm efeitos substanciais quando comparadas à 
relevância do background familiar. À primeira vista a análise 
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da composição do alunado remete-se a variáveis sociais e 
econômicas, mas vai além disso. 

Quando se afirma que alunos advindos de contextos 
ricos têm mais chances de êxito nos percursos escolares e menos 
risco de evadir, refere-se mais ao background familiar do que 
ao nível socioeconômico. «o rendimento escolar depende do 
capital cultural previamente investido pela família» (BOUR-
DIEU, 1998, p.74). Assim, quem tiver mais capital cultural 
pode desenvolver estratégias mais eficazes para melhorar seu 
rendimento escolar. 

Isso tudo tem grande influência no desempenho aca-
dêmico e pode ser determinante do sucesso escolar, pois serve 
de base e cria condições mais propícias para angariar novos 
conhecimentos. 

Ensino e Aprendizagem no Ifap

Existe defasagem na aprendizagem em todas as séries do 
Ensino Fundamental. As pesquisas coordenadas por Nádia Bossa 
indicam que mais de 70% dos estudantes concluem o Ensino Fun-
damental sem ter adquirido as competências mínimas desejadas 
para essa etapa da educação básica. Estes estudantes apresentam 
40% do repertório necessário para prosseguir no Ensino Médio. 

Em síntese, toda a problemática reside no fato do 
aluno não se apropriar do conhecimento veiculado pela escola, 
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ser aprovado ano após ano e ter sua trajetória definida como o 
acúmulo de defasagens.  As estatísticas melhoraram, o aluno 
logrou aprovação sem ter aprendido, o sistema todo fracassou 
e as consequências são sentidas nas etapas seguintes, quando o 
aluno chega no Ensino Médio e ao Ensino Superior, ou mesmo 
no mercado de trabalho.

É enorme o número de alunos do Ifap que foram 
submetidos a esse ensino na sua vida escolar pregressa e com 
seu acúmulo de defasagens ele não tem condições de construir 
novos conhecimentos pois precisa da base, sobretudo nas 
disciplinas críticas que requerem conhecimentos propedêuticos. 

O principal processo da escola é o ensino aprendizagem 
e o principal agente deste processo é o professor.  É percebido, 
porém, que muitos professores não têm o devido conhecimento 
na área à qual devia ser especialista

a falta de concepções teóricas consistentes e 
de políticas públicas amplas e contínuas tem 
caracterizado, historicamente, as iniciativas 
de formação de docentes especificamente 
para a educação profissional, no Brasil» 
(MACHADO, 2008, p. 11). 

Espera-se que o professor tenha competência técnica e 
reúna saberes referenciados na prática docente e saberes de refe-
rência científica, que tenha sua prática fundamentada nas ciências 
da educação, com todas as contribuições das neurociências e da 
psicologia cognitiva. Todavia, o engenheiro, ou administrador ou 
advogado, por exemplo, podem ingressar na profissão docente 
«fiando-se apenas em formação específica e experiência prática, 
crendo que a constituição da docência se dará pelo autodidatismo» 
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(MACHADO, 2011, p. 691). Embora esses professores tragam toda 
a experiência acumulada na sua prática, não possuem formação 
pedagógica e seus saberes inerentes. 

O aluno que é residente em municípios com baixo 
investimento nas etapas anteriores da Educação Básica, advindo 
de famílias com baixo investimento de capital cultural, chega 
ao Ifap com dificuldades decorrentes das suas defasagens e é 
recebido por uma estrutura rigorosa, com excesso de conteúdos 
e por professores com pouco preparo e formação didática para 
fazer frente à sua defasagem. 

Os docentes e a equipe técnico-pedagógica, amparados 
pelo Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e por toda a legislação 
que incide sobre a Educação Profissional e Tecnológica, pensam os 
processos que serão desenvolvidos tendo como referência o aluno 
concluinte do Ensino Fundamental. Os programas são compostos 
por conteúdos do Ensino Médio.  O aluno chega à rede federal 
vindo de experiências de aprovação automática e não encontra 
este mecanismo no Ifap. A imensa maioria dos estudantes chegam 
com apenas 40% dos conteúdos que precisam para construção do 
conhecimento na nova etapa de ensino.  

Por que eles evadem do Ifap?

A Educação Profissional e Tecnológica chegou ao 
Amapá em 2007, pela criação da Escola Técnica Federal do 
Amapá, ETFAP, instituída pela Lei nº 11.534, de 25 de outubro.  
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Em 2008 a lei que institui a Rede Federal transformou a ETFAP 
no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Amapá, Ifap. Então quando iniciou efetivamente suas atividades 
o Ifap já tinha três anos de criação. 

O Ifap é bem diferente do convencional, pois é uma 
instituição de educação superior, básica e profissional. Não é 
universidade, mas é equiparada às Universidades Federais, com 
autonomia administrativa, patrimonial, financeira e pedagógica.  

Muito mais que uma mera escola, as instituições de 
Educação Profissional e Tecnológica foram vistas como um 
instrumento para viabilização de políticas nacionais, sejam elas 
desenvolvimentistas ou de inclusão social da classe trabalhadora. 
Isso caracterizou sua trajetória; justificou a concentração de recur-
sos no ensino federal; levou a melhoria nas instalações, com seus 
laboratórios, bibliotecas e equipamentos; elevou a remuneração 
dos professores; possibilitou a atração de profissionais mais qua-
lificados, enfim, elevou a qualidade das instituições.

É a isso e a muito mais, que se faz referência quando se 
fala que as instituições da Rede Federal são ilhas de excelência.

O Ifap é herdeiro da tradição e da excelência insti-
tucional acumulados pela Rede. A partir de Agosto de 2010, 
recebemos o bastão do professor Emanuel Alves e Moura, 
Reitor pro tempore do Ifap, de servidores experientes da Rede, 
que vieram para a implantação ou para orientar a construção 
da nossa proposta pedagógica, guiados pelo Catálogo Nacio-
nal de Cursos Técnicos e referendados pelas leis que regem a 
Educação Profissional e Tecnológica.
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A despeito do nível de excelência da instituição, um 
aluno evadiu e depois outro e não era só um fato isolado, mas 
um fenômeno digno de análise.

Os eixos tecnológicos de cada campus e seus respec-
tivos cursos foram definidos através de audiência pública, para 
que estivessem de acordo com os arranjos produtivos locais, 
todavia não fizemos um estudo para conhecer o alunado e saber 
sobre o Ensino Fundamental ou a relação família. 

O foco é muito direcionado para Brasília e míope 
para o entorno, por isso e por diversos motivos o capital social 
e vida escolar pregressa do aluno não foram considerados. 
Este diagnóstico teria indubitavelmente gerado uma proposta 
pedagógica mais realista e condizente com o contexto dos 
municípios onde os campi foram implantados. 

O Ifap é herdeiro também daquela ideia de aluno, que 
foi o padrão da instituição de ensino federal, antes da expansão da 
Rede e das Políticas Afirmativas. Recebemos o bastão de planejar 
e executar as ações para o aluno federal com aquele background. 

Todos os processos a serem desenvolvidos na institui-
ção que estava nascendo foram pensados tendo como referência 
o aluno portador dos conteúdos do Ensino Fundamental, no 
caso do Integrado, e tendo uma estrutura familiar que possibilite 
acompanhar as atividades escolares e avançar nos estudos. Os 
programas são compostos por conteúdos do Ensino Médio e 
específicos do Curso escolhido e, independente do contexto 
que encontre, é esperado que o concluinte detenha o perfil 
profissional descrito no Catálogo e esperado pelo Mercado. 
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Os primeiros casos de evasão no Ifap foram sentidos com 
certo espanto, pois minha expectativa era que, de uma turma com 
40 alunos, uns 38 ou 39 fossem chegar ao fim do curso e tivessem 
saída exitosa. Afinal, quem em sã consciência vai sair do Ifap? 

Durante o atendimento, uma aluna falou a seguinte 
frase: «O Ifap é muito bom, mas não é pra mim». Isso me 
provocou o questionamento acerca da pertinência do projeto 
pedagógico para o público do campus onde eu trabalhava e, 
desencadeou outros questionamentos sobre o projeto pedagógico 
da instituição e toda a sua proposta educacional. O aluno do 
Ifap é possuidor de todo o capital cultural que os professores 
e pedagogos julgam que ele tem? A proposta de ensino do Ifap 
atende à expectativa do aluno do Ifap? 

Direcionei a atenção para esse ponto em contatos com 
alunos, com a família, nas conversas com os colegas técnicos e 
docentes e em contatos com membros da comunidade e, após 
algum tempo, fui adquirindo a incômoda impressão de que a 
clientela do Ifap não sente que é digna do Ifap. Se o Ifap não 
foi pensado para seus alunos, foi pensado para quem? Quem é 
o aluno do ifap? Quão distante o aluno real está do avatar que 
povoa nosso ideário? Os demais campi do Ifap ou as outras 
instituições da Rede compartilham esses mesmos desafios? 

As pessoas param de frequentar um restaurante, por 
exemplo, porque a experiência não foi boa, o local não estava 
do seu agrado, não foi bem atendida, a comida não estava boa, 
ou tinha uma mosca na sua sopa, enfim, o lugar não era bom. 
Saíram porque o lugar não era bom. 
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Mas o paradoxo é que os alunos estavam saindo porque 
o Ifap é bom. Eles preenchiam os documentos oficiais com 
uma determinada justificativa, mas ao investigar com mais 
critério, são constatados outros motivos, o mais triste deles é 
relacionado a falta de altivez dos alunos, que não se consideram 
dignos de uma instituição tão requintada. 

Quando é investigado com mais critério, mesmo que 
de forma empírica e, portanto, desprovida do rigor do método 
científico, se percebe que o aluno evade do Ifap quando constata 
a impossibilidade de passar de ano. Os alunos do Integrado, por 
exemplo, via de regra, abandonam o Ifap, mas no sistema de 
ensino e no dia seguinte estão matriculados na escola da esfera 
estadual ou municipal, onde sabem que lograrão aprovação. 

Ele não aprendeu o que precisava aprender e tem 
vergonha de admitir que não aprendeu. A não aprendizagem 
gera dor e sofrimento, porque o aluno assume o ônus do fra-
casso. Num determinado ponto do bimestre ele é tomado por 
um pragmatismo e “decide” sair, pois considera o Ifap uma 
instituição rigorosa e impossível de se ter uma saída exitosa. 

Considerações finais 

As mudanças na sociedade levaram a expansão da 
oferta da Educação Profissional e Tecnológica e a presença 
em áreas de maior vulnerabilidade, e assim houve a mudança 
na composição do alunado. A Rede federal passou a receber 
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outra clientela. Não dá para comparar o background do aluno 
de hoje com o dos alunos dos anos 1970, 1980, 1990. Mas as 
instituições estão preparadas para estes alunos. 

Ao longo das reflexões sobre Por que eles evadem foi 
evidenciando-se os motivos pelos quais o aluno não consegue 
aprender. E a hipótese é que eles evadem porque não conseguem 
aprender. A conclusão é que as baixas performances escolares 
estão na origem do processo de evasão. Em outras palavras, a 
evasão é consequência da não aprendizagem. 

Ao revisar a prática pedagógica pode ser percebido 
que o elefante na sala de estar do Ifap é a aprendizagem. Existe 
muito ensino sem aprendizagem no Ifap. Enquanto o corpo 
docente, o setor técnico-pedagógico, a gestão dos campi, a 
reitoria, enfim todos os envolvidos não atentarem para isso, os 
esforços para a permanência e êxito serão meramente acessórios, 
podem gerar paliativos, mas nada além disso.    

A prática pedagógica e a eficácia da instituição, via 
de regra, não é questionada como possível causadora da alta 
taxa de evasão do alunado. As dificuldades de aprendizagem 
são imputadas aos alunos, assim como a decisão de evadir. O 
aluno que apresenta baixo desempenho envergonha-se disso. 
Ele puxa para si o ônus do fracasso e assume sozinho uma 
responsabilidade que deveria ser compartilhada. 

Então, diante da pergunta: «por que eles evadem?» é 
possível encontrar explicações atribuídas a multifatores. Os 
principais são individuais e sociais: relacionados ao aluno 
por apresentar baixo nível de proficiência e à família, pelo 



115

REFLEXÕES SOBRE PERMANÊNCIA E ÊXITO NOS INSTITUTOS FEDERAIS

pouco acompanhamento da vida escolar e institucionais, 
relacionados à alta carga de conteúdo exigido pelo Ifap e 
pelo fato de muitos professores promoverem o ensino sem 
aprendizagem.

As soluções são de complexa aplicabilidade, mas 
estas não podem prescindir desses aspectos: Trabalho com 
a Família: Partindo da concepção de que o sucesso esco-
lar é responsabilidade de toda a família, há necessidade 
de intensificar ações que contribuam para que a família 
tenha maior envolvimento na vida escolar do aluno e 
maior participação na escola; Flexibilização das matrizes 
curriculares:  reformulação dos Projetos Pedagógicos dos 
Cursos (PPCs), no intuito de redução de carga horária do 
curso, respeitando os limites do Catálogo Nacional de Cur-
sos Técnicos e demais legislações pertinentes; Projetos de 
Nivelamento e Monitoria:  implementação considerando as 
demandas e especificidades e Capacitação aos docentes: 
Oferta de capacitação sobre metodologias inovadoras por 
nível, modalidade e forma de ensino.

O elevado índice de evasão que afeta os Institutos 
Federais de todo o Brasil, talvez possa ser atribuído ao fato 
de que a proposta pedagógica dos institutos não se alterou 
frente à mudança na composição do alunado, mas isso pode 
ficar para análises vindouras, assim como o aprofundamento 
das questões aqui levantadas acerca da evasão no Ifap, que 
como evidenciei tratam-se de meras reflexões que tive ao 
longo de minha práxis. 
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Introdução

Falar de Ensino Superior (ES) no Brasil, é trazer para a 
seara da discussão o processo de expansão que trouxe no seu bojo 
a diversidade de um público que passou a adentrar no ES, de forma 
intensa, a partir da década de 2000, trazendo junto, um enorme desafio: 
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a garantia do acesso a camadas socioeconomicamente populares, bem 
como a permanência e o sucesso desse público que passou a integrar 
o ES no país. Sobre esse desafio da expansão e suas consequências, 
Araújo e Almeida (2016) afirmam ser necessário discutir e sua referida 
expansão a partir de temas que contemplem desde a diversidade de 
instituições, de cursos e de estudantes, passando pela diversidade de 
metodologias de formação e, de forma muito especial, (grifos nossos) 
questões relativas ao insucesso e ao abandono.

De acordo com as contribuições de Aguiar (2016), esse 
processo de expansão, no Brasil, se intensificou, a partir de 1995, 
no governo de Fernando Henrique Cardoso (de 1995 a 2003), 
seguindo pelo período de 2004 a 2010 (de forma menos intensa) 
já no governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Nesse período (con-
siderando os dois governos), houve uma explosão de matrículas, 
as quais passaram de cerca de um milhão e setecentos mil, em 
1995, a seis milhões e trezentos mil em 2010.

É sob essa perspectiva de expansão do Ensino Supe-
rior que o presente capítulo se pauta, visando trazer à luz a 
discussão sobre o perfil do estudante que passou a integrar 
os espaços das instituições, em cursos de graduação, e, em 
nosso caso específico, nos cursos de licenciaturas. Assim, 
objetiva-se traçar um perfil dos estudantes dos cursos de 
Licenciatura do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Amapá, Ifap, considerando, especialmente, 
variáveis pessoais e sociais, a fim de conhecer “quem é esse 
estudante” e de que forma a instituição pode ser um dos 
atores a trabalhar não apenas o acesso, mas especialmente a 
permanência e o sucesso, dele, no Ensino Superior. 
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O Ifap teve sua origem na Lei de criação dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, Lei de número 
11.982 de dezembro de 2008. São instituições de educação 
superior, básica e profissional, e multicampi, especializadas 
na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes 
modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimen-
tos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas. 
O Ifap conta com seis unidades de ensino distribuídas pelo 
estado do Amapá, e uma unidade estratégica que é a Reitoria.

Diante do exposto, este trabalho traz relevantes dis-
cussões sobre os ingressos nos cursos de licenciatura e, ao 
mesmo tempo, destaca os avanços dessa oferta, em meio ao 
processo de expansão do Ensino Superior.

A Expansão no e do Ensino Superior no Brasil

Importa discorrer sobre essa temática porque contri-
buirá na compreensão de uma questão inquietante, já há algu-
mas décadas: o acesso, a permanência e o sucesso no Ensino 
Superior. Marinho-Araújo, Rabelo (p. 448, 2016) ressaltam a 
relevância de se conhecer “quem é esse estudante”: 

Face às contingências que acompanham o acesso ao 
ensino superior, importa um estudo sistemático sobre o 
perfil do  estudante ingressante. Importa atentar ao 
processo histórico, cultural e social de reconfiguração 
desse perfil nesse contexto contemporâneo (MARI-
NHO-ARAÚJO, RABELO. p.448, 2016).
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Alguns autores, tais como Silva Júnior & Sguissardi 
(2005), Dias Sobrinho (2010) e Morosini (2009), trazem para 
o cenário de discussão o fato de que, no Brasil, o processo de 
acesso ao Ensino Superior se acentuou a partir da década de 
2000 e trouxe no seu bojo um público (grifos nossos) diverso 
dos que até então chegavam a cursar o ES. Observamos que, 
a partir desse momento histórico, preciso é pensar a temá-
tica do acesso e em especial, da permanência e sucesso dos 
estudantes, colocando na esteira da discussão, pautas como 
acesso e equidade; qualidade e massificação; privatização e 
mercantilização; diversidade e diferenciação. 

Assim, podemos afirmar que o conhecimento do perfil 
dos estudantes que passaram a adentrar as  Instituições de Ensino 
Superior (IES) é uma necessidade sine qua non para que se pensem 
em políticas públicas capazes de combater a evasão e o abandono 
que também passaram a se intensificar a partir desse processo de 
abertura às classes sociais menos favorecidas socioeconomica-
mente, bem como ao público que passou a poder acessar as IES 
por meio da política de cotas implantada e em 2012 transformada 
em exigência legal, através da Lei de número 12.711 de 29 de 
agosto de 2012. Ambos os fatos trazem um novo perfil no aspecto 
sociocultural dos estudantes, que deve também ser conhecido e 
considerado porque se constituiu em mais uma forma de conhe-
cer esse estudante e, assim, pensar numa caminhada em que a 
permanência e o sucesso sejam, de fato, realidade. 

Sobre a questão da diversidade sociocultural, Almeida 
e Casanova, (2016), apresentam um estudo sobre o aumento no 
número e diversidade de estudantes que ingressam no ES, em 
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Portugal, alertando para a necessidade de as instituições adotarem 
“medidas diferenciadas que apoiem a sua inserção e sucesso 
académico. (p.27). Evidenciam, ainda, uma realidade composta 
por estudantes de características bem heterogêneas. Para eles, 

Esta heterogeneidade dos estudantes fica desde logo    
evidente quando consideramos as características sócio 
familiares, níveis de preparação académica prévia, 
projetos pessoais e motivações” (Op, cit, p. 28).

Referida situação no Brasil é também de clara hete-
rogeneidade de estudantes no que tange a aspectos pessoais, 
sociais, econômicos, culturais, bem como no que tange a 
aspectos de conhecimento acadêmico prévio e questões moti-
vacionais. Tais características são evidentes, também, no perfil 
dos estudantes dos cursos de licenciatura da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, do qual o 
Instituto Federal do Amapá faz parte.

Importa compreender essa realidade do novo perfil, 
considerando o próprio processo de expansão que trouxe, no seu 
bojo, uma democratização que mais parece se configurar como 
massificação. Sobre isso, Almeida, Marinho-Araújo, Amaral e 
Dias (p. 900, 2012) fazem uma reflexão sobre a questão tanto 
do acesso, quanto do sucesso dos estudantes que se enquadram 
nesse novo perfil. Segundo os autores, há de se considerar que,  

Em uma conjuntura na qual a massificação do 
Ensino Superior é uma realidade incontornável, 
cumpre perceber até que ponto é que tal massi-
ficação decorre de uma efetiva democratização, 
tanto do acesso como do sucesso de parte dos 
grupos socioculturais menos favorecidos que 
frequentam essa modalidade de ensino. 



126

O PERFIL DOS ESTUDANTES DE LICENCIATURA E A SUA RELAÇÃO COM 
O ACESSO, A PERMANÊNCIA E O SUCESSO NO ENSINO SUPERIOR: UMA 
ANÁLISE DOS INGRESSANTES EM 2019.1 NO INSTITUTO FEDERAL DO AMAPÁ

É preciso ainda considerar que as Instituições de Ensino 
Superior ao usarem, em sua maioria, o ratio como forma de acesso ao 
ES (tanto em Portugal como no Brasil) colocam em alta a relevância 
social e acadêmica do problema do acesso ao ensino superior, na 
medida em que há muitos candidatos para poucas vagas e isso pode ser 
um indício de que a pretensa democratização (grifos nossos) seja uma 
realidade ainda muito distante de se atingir, de fato. (Op. Cit., 2012))

 Assim sendo, cumpre conhecer o perfil desse novo 
estudante porque, a despeito desse afunilamento causado pela 
relação (muito desproporcional) entre número de vagas e número 
de candidatos, há desde o início da década de 2000 (e cresceu 
bastante na década posterior através de ações afirmativas, que se 
instaurou legalmente, a partir da Lei 12.711/2012) a presença de 
estudante que integram grupos socioeconomicamente mais des-
favorecidos. E ao lado dessa característica socioeconômica, outra 
vem se delineando (e se instalando), a faixa-etária desses grupos 
que passou a ter um número substancial de estudantes entre os 
20 a 39 anos (a Rede Federal apresenta-se como exemplo dessa 
questão e o Ifap, com algumas pequenas diferenças também, como 
veremos nos dados aqui apresentados nos parágrafos adiantes).

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, Rede EPCT

 Antes de adentrarmos na temática da Rede Federal, importa 
trazer alguns dados sobre o acesso dos estudantes brasileiros na 
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Educação Básica e no Ensino Superior. Segundo dados do IBGE 
(2018), no Brasil, há 52 % da população com idade acima de 25 
anos que não concluíram o ensino médio. No Estado do Amapá 
(onde situa-se o Ifap) estima-se que existem 36 mil pessoas que 
não completaram a Educação Básica, considerando-se o universo 
de 57 mil pessoas acima de 60 anos, dentro do universo maior da 
população do Estado do Amapá, de 750 mil pessoas (IBGE (2018).

 Ainda com base nos dados do IBGE, (2018), no que 
tange à cor ou raça, “a diferença foi considerável”. O estudo 
mostra que as pessoas brancas estudam, em média, 10,4 anos, 
enquanto as pessoas pretas e pardas estudam, em média, 8,6 anos, 
ou seja, uma diferença de quase dois anos entre esses grupos, que 
se mantém desde 2016. O mesmo se aplica nas classes sociais, 
mais de 97% daqueles que não concluem as etapas da educação 
básica estão concentrados nas classes D e E. 

 De acordo com os dados do último censo do ES do 
Brasil, em 2018, foram 13,5 milhões de vagas oferecidas para 
cursos de graduação. Destas, 7,1 milhões para cursos à distância 
e 6,4 milhões para cursos presenciais (Op. Cit., 2018).

 É dentro desse universo que no período de 2010 a 
2019, a Rede Federal (da qual o Ifap faz parte), se expande e 
se projete com um nível de capilaridade único, congregando 
mais de um milhão de estudantes desde o Ensino Técnico 
(Educação Básica de Nível Médio integrada à Educação Pro-
fissional), Graduação (cursos de Bacharelado, Tecnológicos 
e Licenciaturas), até pós-graduação stricto senso, além dos 
cursos de Formação Inicial e Continuada para trabalhadores1. 

1 Os Cursos de Formação Inicial e Continuada são de curta duração (normal-
mente de 30h a 260h), de qualificação profissional que pode contribuir para a 
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O mapa abaixo é o retrato dessa capilaridade da Rede 
Federal. Nele observa-se a presença dos 38 Institutos Federais, 
IFs, mais 2 Centros Federais e o Colégio Pedro II (totalizando 
41 instituições, que juntas têm mais de 661 campi, nos mais 
longínquos lugares do país – das capitais aos interiores). 

Figura 01.: Mapa - a capilaridade da rede federal de educação profis-
sional e tecnológica no brasil

 Fonte: Ministério da Educação - MEC - 2019 

 O desenho da Rede Federal presente no mapa acima, 
apresenta a estruturação da última década da Rede Federal. 
Atualmente, considerando os respectivos campi associados a 
estas instituições federais, têm-se ao todo 661 unidades distri-
buídas entre as 27 unidades federadas do país. Uma proposta 

inserção no mundo do trabalho ou empreendedorismo, destinados a públicos 
bem diversos e que têm na maioria dos casos, baixa escolaridade (muito ape-
nas o Ensino Fundamental – até o 9º ano completo ou incompleto). 
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educacional que tem elevado o índice da educação do país, 
com resultados equiparados aos países mais desenvolvidos. 

Essa é a Rede Federal que congrega hoje 41 institui-
ções. Todas essas instituições são autarquias que atuam na oferta 
da educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis 
e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas 
na atuação nos diversos setores da economia, com ênfase no 
desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional.

 De acordo com sua Lei de Criação, de número 11.892 
de 29 de dezembro de 2008, no mínimo 20% de todas as vagas 
ofertadas nos IF’s, devem ser direcionadas para cursos de 
formação de professores. Tal medida tem como embasamento 
fomentar cursos de formação de professores, visando à capi-
laridade, ou seja, a existência desses profissionais nos mais 
longínquos espaços geográficos, em especial, nos interiores do 
país, e, como consequência, contribuir na construção de uma 
política pública capaz de elevar os níveis de escolaridade em 
todo o território nacional. 

 É dentro desse universo de capilaridade que o pre-
sente capítulo destaca, num primeiro momento, o perfil dos 
estudantes do Ensino Superior que integram a referida Rede, 
com destaque aos estudantes dos cursos de licenciatura, em 
especial os que estão inseridos no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Amapá, Ifap, ingressantes em 2019.1. 
E, na sequência, apresenta importantes discussões acerca de se 
conhecer esse perfil com vistas a tornar mais efetivo o acesso, e 
especialmente, a permanência e o sucesso do novo público que 
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passou a integrar o Ensino Superior do Brasil, sobremaneira a 
partir da década de 2000.

 Caminhos Metodológicos, Apresentação e Análise dos Dados

Com vistas a discutir sobre quem é o estudante do 
Ensino Superior, delineando seu perfil, adotamos como caminho 
metodológico a descrição e a interpretação de dados. Optamos 
por uma metodologia com foco na descrição e na interpretação 
do objeto de estudo, considerando que a mesma permite trazer 
o contexto no qual os sujeitos partícipes da pesquisa estão 
inseridos (no caso aqui, os estudantes do Ensino Superior dos 
cursos de licenciatura do Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia do Amapá, ingressantes em 2019.1). Assim, 
adotamos a metodologia descritivo-interpretativa porque essa 
possibilita ao pesquisador realizar uma análise onde a descri-
ção de dados (inclusive dos estatísticos) não pode prescindir 
de interpretar uma determinada realidade, considerando-a no 
seu contexto, com todas as suas possíveis relações, desde os 
pessoais até as sociais, econômicas, políticas entre outras, 
fazendo um caminho de idas e vindas entre dados e teoria.

Reunimos dados dos 6 cursos de licenciatura do Ins-
tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá, 
Ifap: Letras, Matemática, Informática, Química, Física e 
Ciências Biológicas, nas duas unidades onde há essa oferta: 
os Campi Macapá e Laranjal do Jari, com uma amostra de 126 
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licenciandos, de um universo de 240 ingressos de acordo com 
as vagas disponibilizadas nos editais de seleção.

Como já mencionamos, a oferta desses cursos concen-
tra-se no campus Macapá na região metropolitana e no campus 
Laranjal do Jari, na região sul do estado do Amapá. Evidencia-se 
que em Laranjal do Jari, o Ifap é a única instituição de ensino 
superior com oferta regular de ensino.

 As informações aqui analisadas foram obtidas por meio 
da sistematização dos dados integrantes dos dois questionários 
usados na Pesquisa de Campo da autora Marialva Almeida: 
Transição, Adaptação e Sucesso Acadêmico de Alunos do 1º 
Ano do Ensino Superior e Questionário de Vivência Acadêmica, 
versão reduzida (QVA-r), os quais foram gerados sistematica-
mente pelo SPSS.

 Assim, tomando-se como base essa especificidade, as 
variáveis mais relevantes foram selecionadas para construir o 
perfil dos estudantes das licenciaturas do Ifap: Gênero, Escolha 
do Curso (primeira ou segunda opção), Categorias de Idade, 
Formas de Acesso, Médias de Ingresso Turno (por campus), 
Grupos Sociais de Ingressos. Para a análise quantitativa, 
adotamos a estatística descritiva, através da qual foram sendo 
gerados tabelas e gráficos correspondentes, utilizando-se cál-
culos percentuais, a partir da frequência das respostas obtidas 
dos respondentes. Para o estudo aqui realizado, optamos pelos 
dados do perfil que colocam em destaque as características de 
raça, renda per capita, gênero, faixa-etária, forma de acesso e 
tipo de ensino médio, considerando serem estas características 
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capazes de traçar um perfil que aponta para a existência de um 
novo público no Ensino Superior, o qual foi se constituindo 
durante o processo de democratização no Brasil, a partir 
da década de 2000 (como já mencionamos nos parágrafos 
anteriores).

O Perfil dos Estudantes do Ensino Superior, dos Cursos de 
Licenciatura da Rede Federal e, em especial, do Instituto 
Federal do Amapá: quem são?

 Até o ano de 2019, quase trezentos mil estudantes 
passaram a fazer parte do Ensino Superior através da Rede 
Federal. Dentro desse universo, temos um conjunto hete-
rogêneo de pessoas cujas características socioeconômicas, 
de raça, de idade e gênero (por exemplo) as colocam em 
posição diferente. As informações constantes nos quadros a 
seguir ilustram que a maioria desses estudantes pertence à 
classe socioeconomicamente menos privilegiada, bem como 
há a presença significativa de pardos, comparada ao branco 
e, ainda, de pretos, amarelos e indígenas (dentre estes 3, 
destaca-se que há ainda muito a caminhar para que o ES 
seja mais efetivamente inclusivo num país cujo histórico 
de preconceito estrutural é ainda um fato, sobremaneira 
com o negro e o indígena). Além disso, dois outros dados 
que também mostram esse novo perfil do estudante do ES 
referem-se a gênero e faixa etária. 
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Tabela 01- Estudantes do Ensino Superior da Rede Federal (Geral) e 
os dos Cursos de Licenciatura quanto à raça 

AUTODECLARADOS
% ENTRE TODOS  
OS ESTUDANTES  
DA REDE FEDERAL

% ENTRE OS 
LICENCIANDOS  
DA REDE FEDERAL

PARDO 47, 40% 50,73%
BRANCO 40,31% 35,51%
PRETOS 10,28% 11,58%
AMARELOS 1,38% 1,34%
INDÍGENAS 0,57% 0,83%
UNIVERSO DE 
ANÁLISE 291.814 estudantes 95,827 estudantes

Obs.: Os valores % estão aproximados considerando duas casas decimais.
Fonte: Plataforma Nilo Peçanha, Ano Base - 2019

Tabela 02 – Estudantes do Ensino Superior da Rede Federal (Geral) e 
os dos Cursos de Licenciatura quanto à Renda Per Capita 

Renda Per Capita
% ENTRE TODOS OS 
ESTUDANTES DA  
REDE FEDERAL

% ENTRE OS  
LICENCIANDOS  
DA REDE FEDERAL

Até 1,5 salários mínimos 79,62% 79,62%
Entre 1,5 e 2,5 11,29% 11,29%
Acima de 2,5 13,21% 10,09%
UNIVERSO  
DE ANÁLISE 291.814 estudantes 95,827 estudantes

Obs.: Os valores % estão aproximados considerando duas casas decimais.
Fonte: Plataforma Nilo Peçanha, Ano Base - 2019

 De acordo com os dados acima, podemos considerar 
que, dentre os 291.814 estudantes, há esse novo perfil dos 
estudantes do Ensino Superior da Rede Federal, tomando 
por base as características a seguir descritas: a raça, renda per 
capita (autodeclaradas), gênero e faixa-etária. Iniciemos com 
a raça: 47,46% parda, 40,31% branca, seguidos, respectiva-
mente de 10,28% preta, 1,38 amarela e 0,57 indígena. Quanto 
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à renda per capita, temos: 73,20% de 1,5 salários mínimos, 
seguidos de 13,81% entre 1,5 a 2,5 salários mínimos e, por 
último, 13,21% acima de 2,5 salários mínimos. (Plataforma 
Nilo Peçanha - PNP, 2019).

Tabela 3 –Estudantes do Ensino Superior da Rede Federal (Geral) e os 
dos Cursos de Licenciatura quanto ao gênero e a faixa etária.

 Obs.: Os valores estão aproximados considerando duas casas decimais.
Fonte: Plataforma Nilo Peçanha, Ano Base - 2019

 O referido perfil se reverbera quando olhamos para 
os estudantes de cursos de licenciatura. De um total de 95.827, 
há uma maioria oriunda da classe socioeconomicamente 
menos favorecida (mais de 78% com renda per capta de até 
1,5 salários mínimos). E, ainda, um percentual de 52,5% do 
gênero feminino e 47,5 do gênero masculino, com idade que 
vão desde os 14 anos até mais de 60 anos. Quanto à raça temos 
(por meio da autodeclaração do estudante): 50,73% de pardos, 
seguidos, respectivamente, de 35,51% brancos, 11,58% pretos, 
1,34% amarelos e 0,83% indígenas. 
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 Mas, e os estudantes do Instituto Federal do Amapá 
também carregam consigo essas caraterísticas acima delinea-
das? A resposta deve ser acostada em alguns números que 
destacamos no quadro a seguir para finalizar essas reflexões 
sobre quem é o estudante da Rede Federal.

Tabela 04 - Estudantes das Licenciaturas do Ifap quanto ao Gênero e à Faixa-Etária

Fonte: Elaborado pelos autores, com uso do SPSS.

Tabela 05 - Estudantes das Licenciaturas do Ifap quanto à forma de acesso 
ao ensino superior através do processo de seleção unificada - SISu.

Fonte: Elaborado pelos autores, com uso do SPSS.
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 Quanto às situações de raça e socioeconômica, des-
tacamos do quadro acima: Pretos ou Pardos, independente de 
renda + Escola Pública, 15,9%; seguidos de Preto ou Pardo + 
Renda até 1,5 salários, 12,7%; + Escola Pública; Escola Pública, 
independente de renda, 9,5%; e Renda até 1,5 salários + Escola 
Pública, 5,6%. Mas, o que nos chama a atenção é a entrada via 
“Ampla |Concorrência”, ou seja, sem acessar nenhuma forma 
de cotas previstas em lei, a saber, são 54, 8% de estudantes que 
hoje fazem um dos cursos de licenciatura do Ifap. Sobre esse 
assunto teceremos adiante algumas considerações, com base 
na situação socioeconômica dos referidos estudantes. Antes, 
porém, apresentamos o perfil relativo a gênero e faixa-etária 
(constantes no quadro 2 acima). Assim se delineia o perfil: 
64,3% de 18 a 22 anos; seguido de 27,1% maiores de 22 anos, 
do gênero feminino; e, do gênero masculino, temos 51,8% de 
18 a 22 anos; e 41,1% maiores de 22 anos. Percebe-se que 
aqui há uma semelhança com o quadro do perfil dos estudan-
tes de licenciatura da Rede Federal, onde há a prevalência do 
gênero feminino e da faixa etária de 18 a 22 anos, mas com um 
significativo percentual de estudantes (tanto mulheres quanto 
homens) acima de 22 anos. 

 Retomemos, agora, o percentual de estudantes que 
acessaram o Ifap via “Ampla Concorrência”, os 54,8%. Quem 
são esses estudantes? 

 As informações socioculturais e econômicas deles 
mostram que os mesmos se enquadram em uma ou mais 
características que os habilitaria a optar por “cotas”. Talvez 
tenham escolhido a “ampla concorrência” por acreditarem ser 
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mais fácil lograr êxito no acesso ao ES por haver mais vagas 
(mas essa é uma mera percepção nossa para explicar o presente 
fenômeno). O que está tácito nos dados sobre o perfil destes 
54,8% é: fazem parte, também, desse novo público.

Considerações Finais 

Por todo o exposto aqui, podemos afirmar que houve um 
substancial mudança no perfil do estudante que passou a ascender 
ao Ensino Superior, sobremaneira a partir da década de 2000.

Há de considerar, nesse contexto, que o Ensino Supe-
rior, é um fator determinante do sucesso e desenvolvimento 
econômico, social e cultural das sociedades mais avançadas. 
E isso deve ser concebido por todos os seus atores como um 
caminho que exige níveis, progressivamente mais elevados, 
de qualificação acadêmica e técnica capazes de responder às 
demandas da sociedade a qual integramos. 

Ora, tal percurso parece-nos ser viável, somente se o 
Ensino Superior tiver ciência (e consciência) de quem é o seu 
novo estudante. Ou seja, conhecer o perfil pode assim ser con-
siderando como requisito essencial para que, de fato, o acesso 
e, principalmente, a permanência e o sucesso sejam de fato 
efetivos, na medida em que se considerar-se-á não apenas o 
“aumento de demanda’ capaz de absorver esse novo perfil, mas 
sobretudo criar condições que favoreçam a sua permanência e 
conclusão, com sucesso, dos cursos que frequentam.
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E nessa perspectiva poder-se-á também combater 
o insucesso, na medida em que este pode ser decorrente da 
falta de correspondência entre as necessidades, interesses e 
valores dos estudantes e as expectativas da sua concretização 
no ambiente do Ensino Superior. Assim, podemos considerar 
que o conhecimento do perfil do estudante pode se constituir 
em um diferencial na própria construção de política de acesso 
ao Ensino Superior e nas políticas institucionais subjacentes, 
discutindo em que medida essa política é decisiva para a entrada, 
a permanência e o sucesso desses alunos, observando e anali-
sando opções teórico-metodológicas mais justas e eficientes.

 Essa percepção guiada também, e de forma bem 
intensa, pelo novo perfil que passou a integrar os espaços do 
Ensino Superior (tornando esse público muito mais heterogêneo 
e, obviamente, caminhando lado a lado com a elite dos idos 
anos 1970 a 1990, por exemplo) deve ser o Norte a funcionar 
como bússola de como se trabalhar face a referido público. 
Assim, o Ensino Superior, poderá olhar esse novo público (os 
denominados estudantes não tradicionais os quais concebe-
mos no presente capítulo, como integrantes do mesmo perfil 
dos estudantes da Rede Federal e, obviamente do Instituto 
Federal do Amapá), dentro de suas necessidades, percepções 
e, especialmente, dentro de suas idiossincrasias.

 Acreditamos que um “olhar profundo” poderá ser 
decisivo como forma de promover a sua adaptação e sucesso 
acadêmico. Por fim, imprescindível é assegurar o acesso ao 
ensino superior, mas importa para além disso, criar condições 
que favoreçam a permanência e conclusão com sucesso, dos 
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estudantes que são hoje a realidade do Ensino Superior no Brasil.

  À guisa de conclusão, trazemos a reflexão de Tinto 
(1993), citado por Almeida et al. (2012), o qual afirma que os 
jovens que entram na educação superior cumulam um con-
junto de atributos, que incluem o seu background familiar, 
características individuais, competências, recursos financeiros 
e preferências intelectuais, sociais, éticas e políticas, além de 
características do seu percurso escolar anterior, que têm impacto 
no sucesso acadêmico, assim como na decisão de abandono. 
Importa, então, conhecer tudo isso.
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Introdução

As políticas públicas são, segundo definição de Secchi 
(2010), procedimentos que se configuram como respostas a 
questões que alcançam a coletividade, isto é, são diretrizes 
orientadas à resolução de um problema considerado público. 
Dessa maneira, ao definirem a resposta a ser dada ao imbróglio 
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apresentado, tais políticas desenvolvem também os instrumentos 
que tornarão a solução aplicável à realidade. Pode-se dizer que 
as políticas e os instrumentos responsáveis por sua aplicação 
são dois fatores indissociáveis. Tanto a política em si, quanto 
seu instrumento de execução são, portanto, inseparáveis, 
indissociáveis. Esta indissociabilidade relacionada às políticas 
brasileiras de educação e seus instrumentos legislativos de 
aplicação, norteiam a abordagem do presente capítulo.

A etimologia da palavra “indissociável” vem do latim 
indissociabilis, (DICIO, 2020) o qual traz a definição de algo que 
não pode ser dividido em partes, ou seja, não se pode separar. 
Na educação, muitos temas já passaram pela análise da indisso-
ciabilidade entre os fatores que os compõem. Na observação da 
permanência e do sucesso dos estudantes o exame mencionado 
não é distinto: o prosseguimento dos estudos por parte dos discen-
tes não está completo sem a devida atenção voltada para o êxito 
destes em suas atividades – dois fatores também inseparáveis. 
Entretanto, apesar de o papel do estudante e seu interesse em 
avançar níveis serem cruciais para sua formação, esses não são 
os únicos princípios que norteiam seu êxito.

Ao contrário, há uma complexa cadeia de fatores que 
envolve indiretamente o discente, cuja atuação pode ser determi-
nante em sua formação. O papel descrito diz respeito justamente 
às políticas educacionais e aos instrumentos legislativos criados 
para executá-las. O objetivo geral deste capítulo, é elaborar 
uma análise das políticas brasileiras de educação, com base nas 
principais legislações que as tornam exequíveis – considerando 
a relação de interdependência entre estas –, assim como seu 
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importante papel na permanência e no sucesso dos discentes, 
entre 1990 a 2010. O recorte temporal foi idealizado com base 
nos períodos governamentais compreendidos nas duas décadas 
acima descritas, os quais trouxeram significativas mudanças 
para o setor no Brasil.

Os objetivos específicos, por conseguinte, são: esta-
belecer uma conceituação básica de permanência e sucesso no 
ensino; em seguida, apresentar uma definição de políticas de 
educação; realizar uma breve abordagem histórica no período 
supramencionado, por meio de descrição das principais modifi-
cações experimentadas pelas políticas educacionais brasileiras; 
e, posteriormente analisá-las à luz da permanência e do sucesso 
no ensino, com ênfase à indissociabilidade entre políticas e 
seus instrumentos de execução.

Considerando-se a definição de Gil (2002) a pesquisa, 
como a ação de buscar respostas a problemas propostos por 
meio de procedimentos racionais e sistemáticos, no presente 
capítulo tem-se a indissociabilidade das políticas educacionais 
brasileiras e seus instrumentos de execução como o foco da 
problematização e análise, à luz da permanência e sucesso no 
ensino. Para tanto, os procedimentos metodológicos adotados 
para a execução deste trabalho foram a pesquisa bibliográfica 
e a pesquisa documental (GIL, 2010).

Como demanda o método da pesquisa bibliográfica 
(GIL, 2010), num primeiro momento buscou-se realizar uma 
análise dos trabalhos já realizados na área referente ao tema 
abordado, isto é, sobre as políticas educacionais brasileiras, as 
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mudanças ocorridas de acordo com as transições de governo, 
bem como suas definições. No segundo momento, procedendo-
-se à análise das políticas em consonância com as legislações 
a estas correspondentes e os demais fatores concernentes à 
discussão, foi realizada uma pesquisa documental (GIL, 2010).

Permanência e sucesso no ensino: uma abordagem inicial

Os benefícios relacionados ao acesso à educação são não 
somente inegáveis, mas também necessários a todos os seres huma-
nos. Além do fato de possibilitarem a aproximação entre indivíduo 
e informação, a educação formal ainda disponibiliza ao estudante o 
método para transformar esses dados recebidos em conhecimento, 
viabiliza sua participação num ambiente de construção de saberes e 
ainda contribui para a formação de um pensamento crítico diante da 
sociedade da qual este faz parte. No Brasil, todas essas razões foram 
levadas em consideração ainda no ordenamento da Constituição 
Federal de 1988 (CF). Por isso, no teor do referido documento 
é possível encontrar a base legal para que o cidadão exerça sua 
liberdade de ensinar e aprender (BRASIL, 1988).

Dessa maneira, além de reconhecer relevância óbvia, do 
impacto benéfico da educação na vida dos cidadãos, é preciso 
reconhecer que esta é um direito a estes garantido e que, por estar 
contido na Carta Magna das leis federais, não pode ser violado. 
Assim, garantir o acesso e atentar para questões de permanência 
e êxito dos seus cidadãos ao longo de seu desenvolvimento na 
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educação formal, se configura como dever de quem representa 
a população dentro do Brasil enquanto Estado-nação. Este 
ente, portanto, é o governo – formado pelos representantes 
eleitos e demais membros indicados. Dentre outros deveres, 
os membros do governo precisam garantir tanto o acesso aos 
direitos quanto sua inviolabilidade (BRASIL, 1988).

 As metodologias relacionadas ao ensino são diversas 
e distintas e, enquanto estas são orientadas a auxiliar o discente 
a superar suas dificuldades e formar conhecimento, devem 
ser levadas em consideração e respeitadas. Entretanto, vale 
ressaltar um ponto citado anteriormente: aquisição de conheci-
mentos, desenvolvimento do senso crítico, entre outros avanços 
advindos da educação não dependem somente do interesse do 
estudante. As condições a este ofertadas são cruciais para seu 
desenvolvimento na educação formal – fatores estes diretamente 
relacionados com as políticas implementadas pelo governo.

Segundo Tassoni (2011), a democratização do acesso ao 
ensino, assim como a permanência dos discentes e seu sucesso na 
formação acadêmica, são três aspectos interdependentes e essenciais 
para alicerçar o Estado democrático de direito. A autora frisa ainda 
que a inserção dos cidadãos no ensino formal é fator fundamental 
para que esses se identifiquem e se sintam parte da sociedade.

Tassoni (2011) ressalta ainda que, durante as últimas 
décadas, o Brasil alcançou um avanço considerável no que 
tange ao acesso à educação, entretanto, ainda há metas a serem 
alcançadas. Para melhorar a qualidade do ensino ofertado, é 
necessário também ponderar sobre a metodologia, as distintas 
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necessidades dos discentes, as realidades díspares de acordo 
com cada região do Brasil, por exemplo. Democratizar o ensino, 
para a autora, é considerá-lo como um processo de construção 
social, na qual o professor interfere, opina, aplica métodos para 
levar a informação a seu público, mas também exerce o papel 
de estimular a produção de significados por parte dos próprios 
estudantes (TASSONI, 2011).

Com uma maior participação dos discentes no processo 
e adequação dos métodos formais a como esses aprendem, a 
fixação das informações e sua transformação em conhecimento 
tende a ser melhorada. Os pesquisadores Aguiar, Moreira e 
Pacheco (2018), ao analisarem os fatores relativos à perma-
nência, abordam estudos que descrevem tais condições como 
um conjunto de forças positivas e negativas que podem vir a 
atuar sobre o discente, influenciando-o.

Segundo os autores, no polo positivo estariam os obje-
tivos vislumbrados pelo discente, a busca por sua autodetermi-
nação, entre outros. Já no polo negativo, estariam os fatores 
opostos, tais como a falta de autodeterminação e/ou autocon-
fiança, desempenho acadêmico abaixo da média (que pode 
reforçar o negativismo), escassez de tempo para estudar, falta 
de objetivos a serem alcançados por meio do curso. Com base 
nesses exemplos, portanto, é possível verificar que o trabalho 
realizado junto ao discente deve ser orientado a impulsioná-lo a 
progredir em sua formação, de maneira que este possa aplicá-la 
em prol da melhoria de sua própria vida. Isto é, deve-se indicar os 
caminhos e permitir que o indivíduo absorva os conhecimentos 
necessários para se chegar aos seus objetivos.
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Entretanto, para que essa meta ideal seja atingida, 
tanto é necessário que professores adaptem seus métodos de 
ensino e estudantes tenham interesse em aprender, quanto 
as condições, necessárias e suficientes, existam para que 
se possa criar o ambiente adequado para o processo de 
ensino-aprendizagem. Nesse ponto destacam-se as políticas 
educacionais que, no Brasil, dialogam intensamente com o 
conceito de políticas públicas. Estas foram criadas e sofre-
ram transformações ao longo das décadas, de acordo com 
a necessidade coletiva apresentada. Esse desenvolvimento 
é o foco do próximo tópico.

Políticas educacionais de 1990 a 2010

Devido ao próprio contexto de um governo militar que 
se manteve no Brasil desde a década de 1960 até os anos 1980, 
as políticas voltadas à permanência e ao sucesso no ensino 
não eram exatamente uma prioridade para os representantes 
políticos. Ainda após o fim da ditadura militar, o país sofria 
com uma grave crise econômica, que se estendeu ainda durante 
as décadas seguintes, com problemas como hiperinflação e 
indexação da então moeda do país (CERVO; BUENO, 2015). 
Dessa forma, somente nas décadas posteriores o Brasil passa-
ria a encaminhar de forma mais significativa as ações para a 
construção de ambientes mais integradores e saudáveis para o 
aprendizado, por meio das políticas educacionais. Estas serão 
discutidas a seguir, de acordo com o papel de cada governo.
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Fernando Collor e Itamar Franco: ruptura e continuidade

O início da década de 1990 traz consigo um marco 
histórico para a era contemporânea. Era o fim da Guerra Fria, 
que dividia o sistema internacional de Estados-nação entre dois 
grupos representados por distintos modos de produção, que se 
converteram em posicionamentos políticos e econômicos à 
época (SARAIVA, 2012). No Brasil, o acontecimento histórico 
vivido ainda se estendia para além do supramencionado. Havia 
sido promulgada a CF de 1988, a qual é um traço do então 
recente processo de redemocratização do país (PADILHA, 2 
015). Posteriormente, em 1990, após mais de vinte anos de 
ditadura militar, foi empossado o primeiro presidente eleito 
de forma direta pela população: Fernando Collor de Mello 
(CERVO; BUENO, 2015).

Em meio à crise econômica vivida, a expectativa pelas 
ações do novo chefe de Estado era intensa. Segundo Padilha 
(2015), vale ressaltar o próprio contexto da nova ordem mundial: 
se anteriormente, durante os anos de governos ditatoriais, o 
Brasil estava inserido numa ordem bipolar (a dualidade entre 
Capitalismo e Socialismo), a nova ordem se encaminhava para 
a multipolaridade de um mundo predominantemente capitalista. 
Num cenário cada vez mais competitivo, era necessário inserir 
o Brasil nesse sistema e esta foi a proposta inicial de Collor 
(PADILHA, 2015).

Com um discurso voltado para o combate à corrupção 
e à necessidade de modernização do país, Collor assumiu a 
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presidência e trouxe o mesmo posicionamento às políticas 
educacionais de seu mandato (PADILHA, 2015). Ainda de 
acordo com Padilha (2015), o presidente prometera uma grande 
transformação na educação brasileira, pois modernizá-la e 
capacitar o contingente operacional para isto era prioridade, 
a fim de que o Brasil acompanhasse as mudanças ao redor do 
mundo. Com esses objetivos, Collor implementou sua política 
por meio do chamado Plano de Reconstrução Nacional.

Além disso, o então presidente também lançou o 
“Programa Setorial de Ação do Governo na Área de Educa-
ção” o qual, entre outros objetivos, buscava a tão almejada 
modernização do ensino brasileiro, por meio da inserção da 
educação nacional nas transformações tecnológicas pelas quais 
o sistema internacional passava. O intuito era tornar o país 
mais competitivo, eficaz e eficiente por meio da educação. 
(PADILHA, 2015).

Padilha (2015), entretanto, critica a proposta de Collor 
trazida no referido contexto, pois tornar o Brasil um país 
competitivo em todos os setores era o objetivo final, mas nada 
se dizia a respeito da formação de uma educação cidadã. Da 
mesma forma, Yanaguita (2011) critica o posicionamento 
da era Collor no que define como uma orientação voltada 
ao neoliberalismo, em fazer do Brasil um país produtivo e 
competitivo, mas sem atentar para fatores relacionados à 
inclusão, por exemplo. Como já mencionado anteriormente, 
a formação de um ambiente educacional inclusivo é crucial 
para a boa integração do discente e, consequentemente, para 
a permanência e sucesso em sua formação.
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Yanaguita (2011) ainda assevera que, mesmo com o 
discurso voltado à modernização, Collor era assessorado por 
políticos ainda conservadores, priorizavam a competitividade 
em detrimento da cidadania na educação. A autora ainda 
ressalta que, apesar da importância do Programa Nacional 
de Alfabetização e Cidadania lançado ainda em 1990, bem 
como dos demais já citados, as chamadas ações transforma-
doras prometidas foram incipientes. Posteriormente, devido 
a denúncias relacionadas a um esquema de corrupção, Collor 
sofreu impeachment em 1992.

Parte de suas ações, porém, foi continuada por seu 
vice-presidente, que assumiu o posto de chefe de Estado a 
partir da deposição do antecessor: Itamar Franco. O “Programa 
Setorial de Ação do Governo na Área de Educação”, perma-
neceria em atividade até 1995.

Padilha (2015) ressalta que a primeira ação realizada 
por Franco enquanto chefe de Estado foi a troca do Ministro 
da Educação, seguida de uma ampla reforma administrativa 
do Ministério da Educação (MEC). Jacomeli (2011), porém, 
comenta a pouca clareza dos direcionamentos relacionados à 
política educacional da era Franco. De acordo com a autora, 
somente em 1993, por meio de um documento divulgado pelo 
MEC, intitulado “Educação no Brasil: situações e perspectivas”, 
é que os primeiros traços de interesse em desenvolver uma edu-
cação orientada para a cidadania foram demonstrados. Neste, 
o governo Franco, por meio do MEC, liderado por Murílio 
Hingel estabeleceu uma série de tópicos para o tema identifi-
cado no documento como “Políticas básicas – uma revolução 
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na educação”. Dentre estes, universalização da educação com 
qualidade, consolidação da pós-graduação, qualidade para a 
graduação, entre outros (MEC, 1993).

Em 1994, porém, a prioridade do governo ainda seguia 
orientada a resolver a grave crise econômica no Brasil. Porém, 
como ressalta Jacomeli (2011), naquele ano o êxito foi alcançado 
por meio do Plano Real, criado pela equipe do então Ministro 
da Fazenda que se tornaria o próximo presidente da república. 
Suas ações pela educação serão descritas no próximo tópico.

A era FHC: educação e neoliberalismo

Como destaca Jacomeli (2011), Fernando Henrique 
Cardoso (FHC) foi eleito em 1994 como um candidato que 
defendia políticas orientadas para o neoliberalismo. Essas 
consistiram não somente na criação de uma nova moeda 
durante sua gestão no Ministério da Fazenda, mas também na 
contenção de gastos públicos e na aceleração do programa de 
privatizações de empresas públicas. Tal postura foi mantida 
durante seus dois mandatos como presidente da república.

Segundo Jacomeli (2011), FHC trouxe diretrizes logo 
na campanha de 1994, sobre a posição que a educação deveria 
ocupar em seu governo. No plano de propostas, o setor ocupava 
uma das cinco prioridades para o então candidato. Porém, 
somente em 1996 é que a política educacional do então governo 
veio a ser explicitada. Neste mesmo ano, foi aprovada a Emenda 
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Constitucional Nº. 14/1996, a qual tinha a função de alterar 
alguns artigos da CF de 1988, que versavam sobre educação.

Por meio dessa alteração, importantes mudanças foram 
engendradas no que se refere ao financiamento à educação em 
cadeia nacional, bem como a interferência do governo federal 
no intuito de auxiliar no fortalecimento do setor educacional. 
Tais políticas, entretanto, só tiveram maior consolidação no 
governo seguinte, liderado por Luiz Inácio Lula da Silva (Lula).

O governo Lula e a consolidação

Em 2003, iniciou-se a gestão de Lula na presidência 
da república. Esta se estendeu também por dois mandatos, 
mas trouxe uma perspectiva distinta da anteriormente 
estabelecida. Com uma orientação voltada para o aspecto 
social, Lula dá ênfase aos investimentos voltados à educação 
(JACOMELI, 2011).

Seu posicionamento, porém, pouco se alinhava ao 
neoliberalismo defendido pelos presidentes anteriores. Con-
tudo, a economia seguiu estável, bem como investiu-se 
em políticas sociais, freando a privatização das estatais 
(JACOMELI, 2011). Em 2008, por meio do Projeto de Lei 
3775/2008, ocorreu a unificação das instituições de ensino, 
que deram origem à Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, a qual é considerada um marco na 
educação nacional, alcançado durante o governo Lula. Essa 
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conquista representa uma transformação na política educa-
cional brasileira, que recebeu caráter de política de governo 
e viabilizou investimentos na educação profissionalizante. 
Em suma, a consolidação dos investimentos realizados 
anteriormente foi alcançada no governo Lula. Com isso, foi 
possível implementar novas políticas, bem como estabele-
cer um diálogo mais aberto e com orientação cidadã para a 
educação. Esses aspectos e as políticas mencionadas serão 
analisadas nos próximos tópicos.

A indissociabilidade entre políticas: como as políticas de edu-
cação e de permanência no Ensino Superior dialogam entre si

As políticas educacionais foram estabelecidas e são 
resguardadas por três grandes pilares que normatizam as ações 
da sociedade civil. A primeira consolidação mais abrangente 
e suprema das políticas educacionais é normatizada pela CF, 
que define as responsabilidades sociais do Estado dividida em 
seus três níveis de governo. É dever do Estado, com vistas ao 
cumprimento do disposto no art. 6 da CF, garantir o acesso à 
Educação a todos (BRASIL, 1988). 

A segunda maior referência é regulamentada por 
meio da maior lei brasileira no que tange à educação. Tra-
ta-se da Lei 9394/1996 de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), também chamada de Carta Magna da 
Educação, que tem como base os princípios da CF, e que 

http://pne.mec.gov.br/Constituicao/Constituicao.htm
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define a organização da educação brasileira, visando garan-
tir a toda população uma educação gratuita, inclusiva e de 
qualidade (BRASIL, 1996). 

A terceira grande conquista para consolidação das 
políticas de educação é o Plano Nacional de Educação (PNE), 
estabelecido pela Lei 13005/2014. O documento, de duração 
decenal, tem como proposta central a articulação do sistema 
nacional de educação com o intuito de definir objetivos, dire-
trizes e estratégias que assegurem o desenvolvimento educa-
cional em todos os níveis, etapas e modalidades por meio das 
ações e práticas unificadas dos poderes públicos de todas as 
esferas federativas. 

Já as políticas de permanência são planejadas e imple-
mentadas em consonância com o Decreto nº 7.234, de 19 de 
julho de 2010, que trata das diretrizes do Programa Nacional 
de Assistência Estudantil – PNAES para as Instituições de 
Ensino Superior (IES) Federal. O objetivo central do PNAES 
é democratizar e ampliar as condições de permanência dos 
estudantes em instituições públicas superiores. 

A indissociabilidade entre as políticas de educação 
e as políticas de permanência viabilizam a implementação 
de estratégias de gestão que possibilitam a integralização 
do curso e, consequentemente, o sucesso acadêmico de um 
determinado perfil socioeconômico estudantil. Mas para isso, 
é necessário que as políticas de permanência emergentes bus-
quem desenvolver ações afirmativas e objetivas nos processos 
de implementação e gestão. 
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Permanência e sucesso na educação superior brasileira: 
como se comportam as políticas nacionais

A desigualdade social entre os jovens brasileiros tem 
grande impacto no acesso à escolarização da população. Castro 
(2009) afirma que, tratando-se dos estudos, há uma grande 
tendência de os jovens mais ricos estarem em uma situação 
mais confortável, em relação aos mais pobres. De acordo com o 
Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) (2007/2008),

A não definição de recursos para a 
manutenção de políticas de assistência 
estudantil que busquem criar condições 
objetivas de permanência desse segmento 
da população na universidade faz com 
que esses estudantes, muitas vezes, retar-
dem a conclusão do curso e até desistam 
dele. (Plano Nacional de Assistência 
Estudantil, 2007/2008). 

Nessa vertente, compreende-se que as políticas de 
permanência, como parte do processo educativo, são um 
conjunto de investimentos e ações articuladas que permeiam 
o ensino, a pesquisa e a extensão, visando garantir essas ações 
como direito social dos estudantes e, dessa forma, romper com 
a errônea ideologia tutelar do assistencialismo, da doação, do 
favor e das concessões do Estado (PNAES, 2007/2008). Assim, 
com foco na redução das desigualdades sociais, o governo 
Lula define o campo de investimento do PNAES em áreas 
como: moradia estudantil; transporte; apoio pedagógico, entre 
outros. Analisando tais áreas, entende-se que o perfil dos alunos 
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contemplados com bolsas deste programa, são os que possuem 
maior vulnerabilidade socioeconômica. 

A Lei nº 12.711/2012, que dispõe sobre o ingresso 
de alunos nos cursos de graduação das IES públicas, prevê, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para 
pessoas que tenham cursado integralmente o ensino médio em 
escolas públicas. Esse instrumento garante a democratização 
do acesso à Educação Superior aos jovens das camadas sociais 
mais baixas. Por outro lado, é importante ponderar sobre o fato 
de o desempenho escolar, durante o ensino básico, dos alunos 
de escolas privadas, ser, em geral, superior aos dos alunos de 
escolas públicas (MORAES, BELLUZZO, 2014). 

Considerando estes dados, as IES devem implementar 
e gerir mecanismos em sua infraestrutura pedagógica, que 
oportunizem condições justas e reais para o melhor processo 
de ensino-aprendizagem. 

Quando a IES, através das políticas de permanência 
articuladas com os três pilares que sustentam a academia, 
consegue possibilitar que os alunos, em especial, os de baixa 
renda, concluam seus estudos, evitando ao extremo a eva-
são, entende-se que a IES cumpriu sua missão. Isto é, gerar, 
sistematizar e socializar o saber, contribuindo para a forma-
ção de profissionais e cidadãos capazes de contribuir para 
o desenvolvimento de uma sociedade igualitária, inclusiva, 
democrática e justa.   

Assim, considerando esse cenário de desvantagem na 
construção do processo de saber entre os jovens advindos de 
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escolas privadas e os advindos de escolas públicas, o auxílio 
pedagógico é de suma importância para a permanência e êxito 
dos acadêmicos.

Considerações Finais

A CF, lei suprema e fundamental do Brasil, em seu 
artigo 6, define a Educação como um direito social e de natureza 
coletiva. Portanto, o acesso a esta deve ser garantido a todos 
os cidadãos. Esta garantia, por sua vez, não pode estar ligada 
somente a orientações políticas. Isto ocorre porque os próprios 
substratos abordados supra esclarecem a importância da relação 
de simbiose da política e seu instrumento de execução.

No Brasil, a LDB (1996), é um instrumento legislativo 
para execução da política educacional brasileira, responsável 
por normatizar, estabelecer e regularizar a organização edu-
cacional em todos os seus níveis e modalidades de ensino no 
Brasil. O PNE constitui também uma ferramenta da política de 
educação nacional, o qual define os objetivos, as diretrizes e as 
estratégias que irão assegurar o desenvolvimento educacional 
a médio e longo prazo. Já o PNAES, é um mecanismo também 
utilizado na aplicação da política de educação nacional. Sua 
função, porém, é minimizar os efeitos das desigualdades sociais, 
que também influenciam na permanência dos estudantes, bem 
como viabilizar condições favoráveis à continuidade destes 
nas IES públicas por meio de investimentos em diversas áreas.
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Dessa maneira, todas as distintas definições de políticas 
educacionais e suas ferramentas de aplicação, devem ser ana-
lisadas de forma conjunta. Não há política sem o instrumento 
que a faça ser exequível e não há instrumento legislativo sem 
uma política que o norteie,

Portanto, todos esses mecanismos são fundamentais 
e específicos em cada fase da construção formal do conheci-
mento técnico. A indissociabilidade entre políticas de educação, 
políticas públicas e leis é fundamental para que o ambiente 
acadêmico colabore na construção de uma sociedade igualitária.
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Tamyris Proença Bonilha 

Introdução

Discutir as questões pertinentes à evasão, retenção; 
permanência; êxito; sucesso acadêmico; eficiência acadê-
mica; acesso à educação formal; dentre outras nomenclaturas 
usuais nessa matéria, é e deve ser, uma preocupação e uma 
discussão contínua, dada a fluidez de contextos, cenários e 
conjunturas educacionais no ambiente interno e externo ao 
âmbito da educação formal. Porém, urge ir além do mero 
debate, superar os intermináveis diagnósticos em busca 
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das “causas” da evasão; apontar “x” ou “y” como os prin-
cipais, senão únicos “culpados pela evasão e pela retenção 
acadêmica; dentre outros movimentos, até importantes, 
mas não por isso preponderantes e determinantes para o 
efetivo aumento e melhoria do acesso, permanência e êxito 
na educação formal. Ou seja, embora os inúmeros estudos, 
grupos de trabalhos, comissões, planos e experiências já 
desenvolvidos ou em desenvolvimento sobre permanência 
e êxito, sejam importantes, necessários e plausíveis, ao 
que indicam as evidências, os efetivos resultados têm sido 
parcos quando tomamos o todo por análise. 

É nessa perspectiva que pretendemos no âmbito 
da Rede Federal de Educação Profissional, Ciência e 
Tecnologia [RFEPCT], com ênfase nos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia [IFs], retomar brevemente o 
contexto histórico da discussão dessa temática na RFEPCT 
em nível nacional (mais precisamente desde 2012 até 
dezembro de 2018); ponderar objetivamente sobre alguns 
fundamentos, dados e contextos relativos à Permanência 
e Êxito dos estudantes nos IFs; tratar dessa análise 
cominada com dados concretos e oficiais da RFEPCT; 
e, quiçá, apresentar algumas propostas pertinentes na 
perspectiva de uma atuação sistêmica em Rede Federal, 
intra e interinstitucional, para maior e melhor consolidação 
e desenvolvimentos do planejamento, implementação, 
implantação, acompanhamento, avaliação e revisão das 
políticas institucionais dos IFs para a ampliação e melhoria 
do acesso, permanência e êxito acadêmico dos estudantes.
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“Combate” à evasão na RFEPCT: uma história controversa

No ano de 2012, o TCU publicou um artigo intitulado 
“É excessiva a evasão dos cursos superiores ofertados pelos 
Institutos Federais de Educação Profissional e Tecnológica?” 
(TCU, 2012, p. 72). 

A pergunta que intitula o resultado do trabalho sis-
tematizado no relatório do TCU realizado pelos auditores 
é auspiciosa e capciosa. Auspiciosa porque remete a uma 
preocupação efetiva dos órgãos de controle sobre o acompa-
nhamento das Políticas Públicas de Educação Profissional na 
Rede Federal o que, portanto, possibilita a avaliação, revisão, 
investimento e continuidade nas e das políticas educacionais 
vigentes. Capciosa porque esta mesma preocupação pode se 
dar de modo raso, meramente baseada em critérios quanti-
tativos de eficácia e eficiência, deixando de lado análise de 
efetividade, impacto social, consideração pela fase inicial de 
expansão em que a RFEPCT se encontrava na época (2012), 
o fato de que a maioria dos cursos estavam com início de pri-
meira oferta e, portanto, sem turmas concluídas, dentre outros 
fatores difíceis ou até mesmo impossíveis de se considerar em 
avaliações métricas de larga escala  e, principalmente, pela 
complexidade, especificidade, heterogeneidade e função social 
das instituições públicas de ensino. Avaliar a permanência e 
o êxito na educação não é, e não deve ser, como avaliar os 
resultados de uma empresa privada ou de uma empresa pública 
sob a ótica mercantilista e neoliberal do lucro. Para utilizar a 
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expressão adequada de uma análise feita por Laval (2018): “A 
escola não é uma empresa.” Contudo, o resultado do relatório 
realizado pelo Tribunal, levou a questão que intitula o artigo 
aos meandros do Ministério da Educação e da Secretaria de 
Educação Tecnológica [MEC/SETEC], solicitando respostas 
e providências pelo MEC/SETEC em relação aos altos índices 
de evasão identificados na RFEPCT. 

Provocado pelo TCU, a SETEC/MEC, por sua vez, organiza 
e convoca as autarquias que compõem a RFEPCT, composta em 
sua maioria pelos IFs, para discutir a questão em âmbito nacional e 
propor formas de (o que se chamou inicialmente pelo próprio TCU) 
“Combate à evasão” na RFEPCT (MEC/SETEC, 2013, p. 8). Destas 
discussões que se arrastaram, morosa e penosamente no âmbito dos 
IFs, foi (ou deveria ter sido) elaborado (ao invés de planos de Combate 
à evasão) Planos de Permanência e Êxito. Buscaremos aqui sintetizar 
tal tramitação a título de contextualização histórica da discussão para 
compreensão de algumas ações sobre a matéria, que foram ou são 
(im)procedentes nos IFs até mesmo após oito anos do Relatório do 
TCU que, defendemos a tese, foi o principal e preponderante motivo 
para iniciar a discussão sobre a evasão e a retenção na RFEPCT. Quer 
dizer, nesse caso, a força do instrumento de controle finalístico da 
política pública foi preponderante à força da preocupação pedagógica 
e das políticas institucionais para tratar do tema.1 Tal afirmação é 
evidenciada no Ofício Circular nº 153/2013 – DPE/SETEC/MEC 

1 À época o autor Sidinei Cruz Sobrinho participou diretamente das 
discussões promovidas pela SETEC/MEC em nível nacional para a 
RFEPCT sobre o assunto. Motivo pelo qual grande parte do presente 
capítulo se respalda no relato da experiência vivida e na abordagem 
histórico-crítica por meio da observação, análise documental e interpretação 
de dados quantitativos sobre a temática no lapso temporal considerado.
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(MEC/SETEC, 2013, s.p), enviado aos Dirigentes das Instituições 
da RFEPCT no dia 11 de dezembro de 2013.

O Ofício Circular DPE/SETEC/MEC nº 153/2013 
referência e reitera o pedido de dados e informações às Institui-
ções da RFEPCT para atender ao Acórdão nº 506/2013 (março) 
firmado em decorrência do Relatório de Auditoria Operacional 
do Tribunal de Contas nº TC 026.062/2011-9, recomendando “a 
adoção de medidas e a implementação de ações conjuntas entre 
a SETEC/MEC e as instituições da RFEPCT” (MEC/SETEC, 
2013, s.p). Dentre outras orientações constava como “Produto 
1.1.2. Manual de orientação para o combate à evasão, incluindo 
o diagnóstico de aluno ingressante com propensão à evasão, 
identificação das causas e utilização de monitorias, tutorias e 
reforço escolar.” (Idem.). Cabe destacar que tais informações 
já haviam sido solicitadas anteriormente pela SETEC/MEC e, 
neste ofício, foram reiteradas e o prazo dado foi prorrogado 
para 31/01/2014. Nesse sentido, é importante frisar uma ques-
tão essencial que tem acompanhado a expansão da RFEPCT 
desde a Lei 11.892/2008: a dificuldade de se ter acesso às 
informações consistentes, fidedignas, organizadas sobre os 
índices e indicadores da RFEPCT, bem como, a morosidade, 
desorganização e frequente confusão no fluxo de informações 
e demandas para e na RFEPCT. Tal fator foi determinante 
para o conflito de entendimento sobre o conceito usado para 
análise dos indicadores de evasão pelo TCU e os dados que 
a SETEC/MEC dispunha em termos de registros acadêmicos 
(SISTEC) que, por sua vez, divergiam ainda dos dados que 
cada IF e, dentro de cada IF, cada Unidade Gestora – Campi, 
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apresentavam. Quer dizer, não havia entendimento sistêmico 
e em nível de RFEPCT sobre o que caracterizava ou não um 
aluno evadido e ou retido, por exemplo. Em partes, tal cenário 
se justificava pelo fato de a RFEPCT estar em larga expansão e 
sob nova institucionalidade desde a criação dos IFs que, neste 
formato, possuem objetivos e finalidades muito mais amplos e 
diversos que as instituições que faziam parte da RFEPCT, até 
então. O que foi e ainda é difícil de entender sobre isso, embora 
o argumento da expansão possa explicar, mas não justificar, é 
saber por que motivos se demorou tanto para consolidação dos 
dados e criação de sistemas e indicadores que efetivamente 
fossem ao encontro da política pública desenvolvida nos IFs 
proporcionando, assim, formas mais qualificadas e eficientes 
de gestão institucional para diminuição dos índices de evasão 
e retenção. 

 No início do ano de 2014, a SETEC/MEC realizou 
em Brasília/DF, entre 31 de março a 02 de abril de 2014, uma 
oficina intitulada “Proposta para o documento orientador para 
o combate à evasão e retenção na rede federal”, com o obje-
tivo de “Apresentar e colher contribuições para o combate à 
evasão e retenção nas instituições da Rede”. Dentre outras, 
a atividade principal da oficina visava organizar grupos de 
trabalhos [GTs] para: 

Validar a identificação e descrição dos fatores de 
evasão e retenção. Analisar (a partir do diagnóstico) 
e definir as causas de evasão e retenção. Analisar 
(a partir do diagnóstico) e definir as medidas/ações 
para superação da evasão e retenção. Analisar e 
definir estratégias e metodologias propostas para 
o plano de intervenção. (SETEC/MEC, 2013, s.p).
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Durante a oficina realizada em Brasília em março/abril 
de 2014, os participantes, a partir dos dados coletados de estudos 
realizados nas bases, convergiram para uma discussão em nível 
nacional tentando identificar pontos comuns na RFEPCT sobre as 
principais causas de evasão, conforme os diferentes cursos, níveis 
e modalidades. Bem como apontar possibilidades gerais para agir 
sobre as causas alterando as consequências e buscando qualificar os 
processos e procedimentos institucionais (ensino, pesquisa, extensão, 
administração, assistência estudantil...) para elevar a qualidade dos 
índices de permanência e êxito dos estudantes da RFEPCT. 

Foi com base nisso e a partir desse trabalho que surgiram 
os Planos de Permanência e Êxito [PPE], a serem elaborados por 
cada instituição e enviados para a SETEC/MEC, os quais serviram 
também como resposta ao Acórdão feito com o TCU, parte do 
cumprimento do Termo de Acordo de Metas (TAM – que estabe-
leceu um “Plano de ação para o cumprimento das determinações 
do ACÓRDÃO Nº 506/2013 – TCU”), o qual previa o “combate 
à evasão e à retenção”. O que temos que questionar e verificar é 
se tais PPE foram implementados, acompanhados, avaliados, se 
ainda se mantém e se foram ou são efetivos ou se serviram apenas 
para formalizar respostas burocráticas aos órgãos de controle e 
ou mais uma política educacional institucional “pró-forma” que 
é frequentemente enaltecida nos discursos (principalmente elei-
toreiros de alguns gestores) mas que padece nas “gavetas” dos 
submundos institucionais junto a tantas outras iniciativas louváveis 
que em pouco ou nada se efetivaram.

Infelizmente não dispomos de acesso a dados consoli-
dados sobre quantos e quais IFs elaboraram e enviaram os PPE 
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conforme solicitado; qual foi, é ou será o acompanhamento 
efetivo tanto em nível institucional quanto em nível gover-
namental SETEC/MEC sobre os PPE e a mensuração global 
dos resultados obtidos. Pela observação, questionamentos 
informais e visitação realizada in locu em mais de uma centena 
de unidades (campi) dos IFs nos últimos cinco anos (2015 a 
2020), temos observado que alguns IFs e campi elaboraram 
plausíveis PPE e estão acompanhando o desenvolvimento e 
avaliando as ações com vistas à melhoria da permanência e 
êxito dos estudantes. Contudo, também se constata que em 
muitos campi esse diálogo sequer chegou efetivamente e um 
número considerável de servidores sequer tem conhecimento 
sobre o que se trata o Plano de Permanência e êxito, os dados 
e estudos já realizados na RFEPCT, mesmo que discutam e se 
preocupem com os altos índices de evasão e retenção nos campi 
onde atuam. Isso faz com que muitos realizem um verdadeiro 
trabalho de Sísifo, reiniciando, dia após dia, o que já foi iniciado 
e até mesmo concluído. Nesse aspecto, respeitados e destaca-
dos sejam os casos de sucesso institucional no tratamento da 
temática, há ainda muito que se enfrentar na perspectiva de 
construir coletiva e significativamente, para superar o eterno 
retorno aos mesmos problemas respondidos com as velhas 
respostas que, para alguns se apresentam novidades, mas que 
não contribuem significativamente para o objetivo buscado. 

Para se ter noção da morosidade de tramitação e 
dificuldade da produção e trabalho coletivo efetivamente em 
rede, até final do ano de 2015 (segundo o que dispomos de 
registro formal) a SETEC/MEC, ainda cobrava das instituições 
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o referido PPE. Exemplo disso é o teor do Ofício Circular nº 60 
DDR/SETEC/MEC, de 17 de julho de 2015; Ofício Circular 
nº 84 CGPG/ DDR/SETEC/MEC, de 02 de setembro de 2015, 
e outros. Até onde acompanhamos e conseguimos identificar, 
inclusive por meio do Fórum dos Dirigentes de Ensino da Rede 
Federal [FDE/CONIF], já se aproximava o final do ano 2016 
e muitos IFs ainda não haviam enviado o PPE para a SETEC/
MEC ou sequer discutido a matéria institucionalmente. 

A troca constante e a permanência breve de muitos Pró-
-Reitores de Ensino nas respectivas pastas; interesses políticos e 
eleitorais; drásticas mudanças no cenário político nacional; troca 
e descontinuidade das ações desenvolvidas pela SETEC/MEC; 
carência de dados concretos (SISTEC); carência de diálogo mais 
efetivo e consistente entre SETEC/MEC e os IFs para efetivo 
trabalho para diminuição dos índices de evasão e retenção, dentre 
muitos outros fatores, contribuíram e ainda contribuem para a 
falência de ações efetivas, construção e consolidação da identidade 
institucional na RFEPCT. Citamos, a título de exemplo, a Portaria 
MEC nº 23, de 10 de julho de 2015, que instituiu e regulamentou 
a Comissão Permanente de Acompanhamento das Ações de Per-
manência e o Êxito dos Estudantes na Rede Federal. MEC, 2015, 
s.p). Os membros dessa comissão foram reunidos apenas uma vez 
em Brasília. Depois desse encontro nenhum outro foi promovido 
pela SETEC com a respectiva Comissão, bem como, não foi dada 
continuidade aos trabalhos sempre com alegações de natureza de 
outra ordem. Tanto que, após seis meses aguardando respostas no 
encaminhamento concreto dado, alguns membros da comissão 
(dentre eles um dos autores desse texto), solicitaram formalmente 
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a saída da comissão justamente pela inépcia dos trabalhos. Em 
síntese, ao que tudo indica, e pelos demais documentos passíveis de 
análise para esse fim, da iniciativa da SETEC/MEC, os trabalhos 
se resumiram à produção formal e legitimação procedimental 
para respostas ao TCU, enquanto que, por parte dos IFs, em 
regra, resignou-se à iniciativa e continuidade de atores isolados, 
com maior ou menor grau de compromisso e envolvimento com 
a efetiva concretização dos PPE. 

 Caberia uma demonstração mais detalhada de todo esse 
constructo histórico sobre os Planos de Permanência e Êxito nos 
IFs que levariam o leitor às mesmas conclusões que aqui eviden-
ciamos. Contudo, o espaço e escopo principal do texto não nos 
permite isso, deixando a provocação para estudos posteriores. 
No momento, cabe destacar que, dadas as devidas ressalvas e 
apesar dos diversos percalços, a discussão, estudos e proposições 
sobre a permanência e o êxito na RFEPCT, com ênfase nos IFs, 
já se dá há uma década. Cabe, mais que apontar os culpados pela 
morosidade; omissão administrativa, despreocupação efetiva 
com a permanência e o êxito, e demais desagravos, verificar se 
as ações feitas produziram, mesmo que quantitativamente com 
perspectiva de análise qualitativa, resultados positivos e se a res-
posta ao artigo publicado pelo TCU em 2012 seria hoje de que a 
evasão na RFEPCT não é excessiva ou que, ao menos diminuiu 
significativamente quando comparada aos dados daquela época. 

Obviamente, para essa resposta, é imperioso apresentar 
dados concretos, esclarecer sobre quais critérios e entendimen-
tos se entende o fenômeno da evasão na RFEPCT, quais são 
as principais causas de evasão e retenção e, principalmente, 
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dentre estas, quais são as causas que estão ao alcance do agir 
institucional e quais são as causas que dependem de fatores 
externos que, se não tratados, continuarão a provocar altos 
índices de evasão e retenção, pelos quais a política pública de 
educação profissional na RFEPCT não pode ser penalizada. Do 
contrário, corre-se o risco de uma análise rasa ou meramente 
quantitativa e irrealista sobre o tema deste estudo.

Nesse sentido, passamos a discorrer brevemente sobre 
algumas questões essenciais para a discussão sobre a perma-
nência e o êxito dos estudantes dos IFs. 

Combater a evasão e a retenção ou promover a qualificação 
da permanência e êxito?

Uma das primeiras disputas teóricas realizadas no 
encontro dos representantes da RFEPCT, promovido pela 
SETEC/MEC (Brasília, 2014), foi sobre a carga semântica dos 
termos usados pelo TCU e pela SETEC ao tratar do “Combate 
à evasão”. A lide se justifica pelo fato de que, na perspectiva 
pedagógica e dos processos de ensino e aprendizagem, res-
paldados pela formação integral pretendida nos IFs para além 
de uma formação meramente tecnicista, conteudista e voltada 
apenas para a qualificação de mão de obra para o mercado 
de trabalho; considerando ainda as diferentes realidades dos 
educandos nos mais diversos interiores do Brasil nos quais os 
IFs começavam a possibilitar acesso à educação à comunidades 
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que jamais poderiam imaginar tal condição; considerando que 
a maioria dos campi e IFs estavam em plena expansão, com 
a abertura de milhares de novos cursos técnicos e superiores; 
considerando o ingresso de milhares de novos servidores 
profissionais da educação, muitos sem experiência alguma 
na área de educação e muito menos na educação profissional; 
considerando a fragilidade da interpretação de muitos dados 
apresentados pelo TCU; e inúmeros outros fatores relevantes, 
os representantes da instituições entendiam que a evasão não 
poderia ser tratada como uma “praga” a ser combatida, mas, 
antes, como um processo a ser estudado, entendido, e com 
vistas à construção de propostas, metodologias e ações que 
ao invés de focar na perspectiva negativa da “evasão” a ser 
combatida se buscasse direcionar as forças para incentivar a 
“permanência e o êxito”. 

Como mencionado, um dos objetivos do encontro da 
RFEPCT, realizado em 2014, era para, a partir dos estudos 
(que deveriam ter sido) realizados por todos os IFs anterior ao 
encontro, identificar as principais causas de evasão e retenção 
na RFEPCT, nos diferentes níveis e modalidades de ensino 
e, em decorrência, propor ações plausíveis em nível macro 
bem como o mesmo exercício em nível institucional por IF e 
por campi, de modo a se atender tanto às questões nacionais 
quanto às especificidades regionais e locais que poderiam 
prejudicar o acesso, a permanência e o êxito nos cursos de 
educação profissional ofertados nos na RFEPCT. Esse exer-
cício foi muito produtivo e resultou em algumas conclusões 
pertinentes e consistentes que deveriam servir de base para 
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a implementação efetiva dos PPE planejados em cada IF e 
demais instituições da Rede.

Dentre as principais causas estudadas e com base em 
outras pesquisas já realizadas sobre o assunto, definiu-se pelo 
uso de três categorizações às causas da evasão e da retenção 
acadêmicas: 1 – Causas Individuais do Estudante (por exemplo: 
gravidez, morte/invalidez; impossibilidade de conciliar trabalho 
com estudos; opção por outras atividades, etc.); 2 – Causas 
Internas à instituição (por exemplo: currículos e metodolo-
gias de ensino e aprendizagem inadequados ao nível, forma 
e modalidade dos cursos; elevadas cargas horárias e elevado 
número de disciplinas, principalmente nos cursos de ensino 
médio integrado; falta de assistência estudantil; excesso de 
burocracia na exigência de alguns documentos aos quais os 
ingressos não tinha acesso, etc.); 3 – causas externas à institui-
ção (por exemplo: transporte público insuficiente; desemprego 
involuntário; incompatibilidade de turnos de trabalho; baixa 
renda; desvalorização dos profissionais de nível técnico e dos 
profissionais da formação inicial de docentes – no caso de 
alunos de cursos técnicos ou licenciaturas; desigualdade social 
e cultural – principalmente para alunos dos cursos de Educação 
de Jovens e Adultos no PROEJA, etc.). 

Em todas as categorias se identificou que sempre havia 
a presença de um ou mais dos três motivos que levavam os 
alunos à não permanecer na instituição (evasão) ou à não obter 
êxito na conclusão dos cursos nos prazos previstos (retenção), 
qual sejam: o fator econômico; o fator de relacionamento; e 
ou o fator acadêmico. Portanto, a partir dessa base categorial, 
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poder-se-ia elaborar e planejar de forma mais organizada e 
realizada os Planos de Permanência e Êxito no âmbito de cada 
instituição, acrescentando ainda as questões não relacionadas 
diretamente a estas macro-categorias, mas de influência espe-
cífica em cada contexto.

Sendo assim, à guisa de síntese, cabe dizer que é preciso 
prudência ao julgar os índices de evasão da RFEPCT, principal-
mente quando se coloca sobre estas instituições metas inatingíveis 
apenas pelo esforço institucional, como as previstas no TAM e no 
próprio PNE ao propor na meta 11.11 “elevar gradualmente a taxa 
de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica para 
90% (noventa por cento)” (BRASIL, 2014, online). 

Além disso, cabe sempre lembrar que, de acordo 
com a própria Constituição Federal de 1988, o Art. 205. prevê 
que a educação é um “direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, [...]”. Ou seja, o dever de garantir o direito à 
educação, entendido não apenas como o acesso, mas também 
à permanência e o êxito com vistas à formação integral, é do 
Estado e da família, promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade. Ora, as instituições de educação formal 
são, portanto, uma parcela, inclusive limitada, do Estado e da 
Sociedade. Improcedente, portanto, a responsabilização total 
dessas instituições pelos elevados índices de evasão e reten-
ção dos estudantes, como fazem crer falaciosamente algumas 
pesquisas e interpretações meramente mercadológicas e que 
desconsideram a complexidade do processo educativo. Por outro 
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lado, e nisso concordamos, as instituições também não podem 
usar esse argumento para deixar de fazer aquilo que está ao 
seu alcance efetivo para atuar nas melhorias dos processos de 
ensino e aprendizagem (que envolvem não apenas a dimensão 
do ensino enquanto produção e transmissão de conhecimentos, 
mas todas as questões e dimensões institucionais, desde a gestão 
em nível macro, aos procedimentos administrativos, organi-
zação de currículos, avaliações. Assistência Estudantil etc.). 
É nesse ponto que os PPE institucionais deveriam concentrar 
forças e agir para que, mesmo não atingindo os índices utópicos 
propostos pelo PNE e TAM, a RFEPCT pudesse atuar no que 
está ao seu alcance para qualificar o acesso, a permanência e 
o êxito dos estudantes destas instituições. Demonstraria assim, 
concretamente, as demais responsabilidades a serem cumpri-
das pelo restante do Estado, da Sociedade e da Família, para 
se aproximar do ideal esperado de Permanência e Êxito nos 
diferentes níveis, formas e modalidades da educação formal. 

Quer dizer, entendemos, diante do que já existe de 
consistente em estudos, experiências, dados, planejamentos, 
sobre a permanência e o êxito, que seria oportuno que cada 
instituição da RFEPCT pudesse responder, objetivamente: o que 
está e o que não está ao seu alcance/dever enquanto instituição 
e profissionais da educação nessas instituições públicas para 
qualificação da Permanência e Êxito e, consequentemente, 
diminuição dos índices de evasão e retenção? Não só responder 
a essa questão, o que já deveria ter sido feito por meio dos PPE, 
mas efetivamente implementar, acompanhar, avaliar, revisar e 
qualificar sempre mais e continuamente esse exercício. 
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Para concluirmos essa rápida abordagem, pode-

-se afirmar que, daquele processo iniciado no âmbito da 

RFEPCT, motivado pelo Relatório do TCU e provocada a 

discussão interinstitucional pelo MEC/SETEC, comparado 

aos status quo do cenário sobre a permanência e êxito na 

Rede, comparado ao estudo dos PPE que foram produzidos 

por muitos IFs, é possível concluir que já é relativamente 

fácil identificar as causas da evasão e da retenção; difícil 

é fazer com que cada instituição, servidor, gestor, aluno, 

família, membro da sociedade interna e externa, respon-

sabilize-se por estas causas, e seja tão efetivo em realizar 

as ações quanto o é em propô-las, e busque alterar as con-

sequências ampliando significativamente a permanência e 

o êxito dos estudantes. Ou seja, como diria aquele que foi 

capaz de possibilitar a permanência e o êxito de educandos 

que se encontravam nos mais críticos cenários e condições 

para se desenvolver a efetiva educação, “é fundamental 

diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, de 

tal forma que, num dado momento, a tua fala seja a tua 

prática” (FREIRE, 2003, p. 61).

 

Entre o feito e o (in)satisfeito, o que esperar?

Conforme os dados apontados pelo TCU em 2012, tinha-
-se os seguintes índices de Taxa de Evasão, Retenção e Conclusão.
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Tabela 1 – Taxas de Permanência e êxito na RFEPCT/ 2012/TCU.

Fonte: Relatório TCU 2012, adaptado MEC/SETEC, 2013.

Considerando o lapso temporal de cinco e seis anos 
relativos ao ano do estudo feito pelo TCU, na análise dos 
dados referentes aos exercícios 2017 e 2018, inclusos os IFs, 
CEFETs e Colégio Pedro II2, tem-se: 

Tabela 1 – Taxas de Permanência e êxito na RFEPCT/ 2012/TCU.

Fonte: Dados PNP. Elaboração da tabela por Sidinei Cruz Sobrinho, 
outubro de 2018 e março de 2019.

2 Para construção da Tabela foram excluídos do cômputo as demais instituições 
que compõem a RFEPCT, seja pelo fato de que a UFTPR, por exemplo, não 
ter inserido dados na PNP, e as Escolas Técnicas vinculadas às Universidades, 
e outras seguirem, em regra, diferentes arranjos administrativos e curriculares.
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Antes de comparar os dados é imprescindível desta-
car que até o ano 2017, a coleta de dados sobre a RFEPCT, o 
entendimento sobre o cômputo dos indicadores, o entendimento 
conceitual sobre evasão e retenção, aluno equivalente, fator de 
esforço de curso, etc, eram entendimentos imensuravelmente 
díspares, confusos, contraditórios e ou dados e indicadores 
controversos, ausentes, incompletos, e uma série de outros 
adjetivos que se possa atribuir. Os estudos desenvolvidos sobre 
essa matéria na RFEPCT, comprovam e fundamentam isso 
amplamente, inclusive os argumentos utilizados pela RFEPCT 
junto ao MEC/SETEC para responder, “justificar” os altos 
índices de retenção e evasão apontados pelo TCU. 

Somente entre 2017/2018 que se institui uma forma 
mais organizada e transparente de acesso aos indicadores da 
Rede Federal, apesar de que, mesmo assim, há ainda muito a 
se ajustar e melhorar, mas é necessário considerar que foi um 
grande e necessário avanço. Afinal, já começava a ficar difícil 
explicar como que em uma década, desde a lei 11.892/2008, 
instituições denominadas de “educação, ciência e tecnologia”, 
ainda não dispusessem de um sistema unificado e mais con-
fiável para inserção, coleta, análise e transparência de dados 
relacionados à política pública educacional que desenvolvem. 
Foi então, por meio da Portaria Nº 1, de 3 de janeiro de 2018, 
que se Instituiu a Plataforma Nilo Peçanha - PNP, a Rede de 
Coleta, Validação e Disseminação das Estatísticas da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 
– Revalide. Com ela, outras portarias e documentos oficiais 
como a Portaria Nº 51, de 21 de novembro de 2018, que define 
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conceitos e estabelece fatores para uso na Plataforma Nilo 
Peçanha - PNP e para cálculo dos indicadores de gestão das 
Instituições da RFEPCT, e outros documentos reguladores 
e norteadores para definição conceitual e de construção de 
indicadores na RFEPCT, começaram a dar, ao menos nesse 
quesito, maior identidade, unificação, sistematização, coerên-
cia e transparência aos conceitos e indicadores de gestão na 
RFEPCT (apesar das distorções, discordâncias e melhorias 
ainda necessárias). 

Em 2012, conforme Acórdão Nº 506/2013 – TCU a 
RFEPCT contava com “1.438 cursos distribuídos em todos os 
níveis e modalidades” (MEC/SETEC, 2013, p. 8). Em 31 de 
dezembro de 2018, conforme a PNP, considerando só os IFs na 
RFEPCT, eram ofertados mais de 10.900 cursos em 624 unida-
des (PNP, 2019, s.p). Ou seja, tanto pela quantidade variedade 
de ofertas de cursos, ampliação de unidades na Rede, mudanças 
de entendimento conceitual e forma de cálculo dos indicadores, 
a comparação dos índices de evasão de 2012 com os atuais, 
deve ser feita de forma cautelosa e levando em consideração 
estes e demais fatores significativamente influenciáveis. 

Feito esse devido esclarecimento e alerta, consideramos 
inviável avaliar, séria e concretamente, se houve significativa 
diminuição nos índices de evasão e retenção ou, com outro 
olhar, melhorias nos índices e nas condições e qualidade da 
permanência e êxito na RFEPCT, comparando os dados do TCU 
de 2012 (considerados dados oficiais na época), com os dados 
PNP, que em 2018 foi formalizada, pela portaria ministerial, 
como a fonte oficial dos dados da RFEPCT. 
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Por outro lado, a verificação da evolução (positiva ou 
negativa) dos dados sobre a permanência e êxito na rede, pode 
começar a ser melhor identificada nos exercícios registrados 
pela PNP, por meio dos indicadores de evasão, retenção, taxa 
de conclusão no ciclo, eficiência acadêmica; filtrando os dados 
por nível, forma e ou modalidade de ofertas, etc. Embora, como 
já anunciamos, a PNP ainda careça de melhorias significativas, 
principalmente quanto trata dos índices de atendimentos aos 
percentuais previstos em lei (Lei. 11.892/200) e outras. Nesse 
sentido, ao analisarmos a Tabela 2 (que exige a realização de 
vários filtros na PNP para coleta dos dados por níveis, formas 
e modalidades de ensino), identificamos claramente, em nível 
nacional, (o que pode também ser feito em nível regional, 
estadual, municipal, por campi, por curso...) tanto índices 
gerais quanto índices específicos de evasão, retenção, eficiência 
acadêmica e conclusão. 

A análise dos dados da PNP, nas questões aqui discu-
tidas, remetem a visível clareza sobre quais níveis e formas de 
oferta de cursos há maior ou menor índice de Permanência e 
Êxito, e, portanto, sobre quais cada IF deveria agir com maior 
ênfase e urgência, obviamente, como comentamos na primeira 
parte deste capítulo, tendo clareza também sobre o limite a 
alcance das possibilidade de atuação institucional considerando 
os diferentes fatores e as principais causas, internas e ou externas 
à instituição, que provocam maior retenção e evasão. Assim, 
por exemplo, compreende-se e justifica-se facilmente, ao saber 
da desvalorização nacional dos profissionais da educação e das 
condições socioeconômicas da maioria dos estudantes desse 
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grau de ensino, porque os cursos de licenciaturas configuram 
entre os cursos superiores com maior índice de evasão. Por 
outro lado, também possível verificar como que nos cursos 
de ensino médio integrado, identifica-se crescente melhoria 
nos índices de Permanência e êxito. Isso porque, além de ser 
prioridade de oferta nos IFs (embora às vezes ainda menospre-
zados em alguns campi), os cursos de ensino médio integrado 
têm recebido grande atenção nos PPE, revisão dos Projetos 
Pedagógicos de Curso – PPCs na perspectiva do currículo 
integrado e da formação integral, assistência estudantil, etc. Ao 
passo que, em nível superior, cursos de bacharelado, incluindo 
cursos considerados “tradicionais” e de grande demanda no 
“mercado de trabalho”, apresentam não só altíssimos índices 
de retenção e evasão, como, ao invés de diminuir, aumenta 
esses índices de 2017 para 2018, isso considerando o ciclo 
(tempo de duração do curso mais um ano), desconsiderando, 
portanto, a sazonalidade de índices que medem apenas um ano 
específico de duração do curso. Observações dessa natureza 
e, se aprofundadas, começam a indicar com forte evidência 
questões problemáticas para a RFEPCT, principalmente para 
os IFs, tais como: por que a maioria da oferta de vagas no 
exercício de 2018 se deu para vagas não prioritárias conforme 
a Lei 11.892/2008? Que ações efetivas têm sido feitas para 
melhorar a permanência e o êxito nos níveis, formas e moda-
lidades com piores indicadores? Se há mais de cinco anos os 
PPEs e demais ações políticas (ou ao menos discursivas) têm 
sido feitas na RFEPCT para elevar a permanência e o êxito, 
por que ela tem diminuído? Como estão sendo avaliadas essas 
ações? Quais são os indicadores/estudos/critérios que permitem 
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avaliar o que chamamos por “qualidade” na oferta dos cursos? 
Há políticas/estudos que avaliem a inserção do egresso no 
mundo do trabalho? Que documentos têm sido produzidos 
para demonstrar quais são as fragilidades a serem discutidas 
seriamente? Dentre inúmeras outras questões (in)pertinentes 
que precisam ser feitas com urgência. 

À guisa de (in)conclusão

O que pretendemos neste breve capítulo foi contribuir 
com a importante, pertinente e sempre urgente discussão sobre a 
Permanência e o Êxito dos estudantes dos IFs, em nível nacional 
e na RFEPCT. Consideramos que resgatar um pouco a memória 
do que já foi vivido, discutido, encaminhado, provocado no 
âmbito dessas instituições desde a Lei 11.892/2008, é necessário, 
oportuno e conveniente para que, ao se tratar de tais temáticas, 
tenha-se presente uma visão mais ampla, seja possível analisar 
e avaliar o passado, ponderar o presente a projetar o futuro de 
forma mais sólida, realista e consistente. É importante evitar o 
trabalho de Sísifo que a cada dia recomeça o mesmo trabalho 
e que, apesar de tanto esforço e mesmo atingindo resultados 
positivos, tenha que, no dia seguinte, reiniciar tudo outra vez. 
Isso desestimula, empobrece e enfraquece todo o ato e toda a 
potência da RFEPCT. 

São inumeráveis os esforços de muitos servidores 
em todos os IFs no Brasil, imensuráveis o significado, o 
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sentido e o alcance das boas práticas que essas instituições 
têm realizado e o impacto causado na vida social, cultural, 
política, econômica, formativa de, literalmente, milhões de 
brasileiros pelos rincões deste país que, talvez, jamais teriam 
acesso à educação pública, gratuita e qualificada, não fosse 
a larga expansão e interiorização da educação profissional 
em todos os níveis, formas e modalidades desenvolvidas e 
oferecidas pelos IFs. Por isso, as análises de indicadores, 
como os de evasão e retenção, são sempre necessárias e 
pertinentes, como instrumentos de gestão e desenvolvimento 
mais adequados da política pública educacional. Porém, 
não podem se resumir à eficácia e eficiência, precisam 
considerar a efetividade, o impacto social e os inúmeros 
elementos complexos da educação, para que não se façam 
juízos rasteiros e meramente mercadológicos vindo a lesar 
o direito à educação, o Estado Democrático de Direito e a 
própria dignidade humana. 

  O espaço destinado ao texto nos impediu aprofun-
darmos alguns tópicos importantes bem como inserir outras 
discussões igualmente necessárias. Contudo, considerando 
o acompanhamento que temos realizado no âmbito dos IFs 
(congressos, seminários, pesquisa, teses, dissertações, artigos 
científicos, relatórios de gestão, Planos de Permanência e 
Êxito – PPE, etc.), podemos elencar, ao menos rapidamente 
como provocação à continuidade dos estudos e ações sobre 
o tema, algumas questões que têm sido reiteradas como 
pertinentes e consistentes para a melhoria dos índices e da 
Permanência e Êxito dos estudantes. Assim, destacamos: 
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1 – Formação Continuada em Serviço, para os servidores, 
com ênfase na identidade, função social, objetivos e fina-
lidades da educação profissional desenvolvida nos IFs; 2 – 
Reflexão e revisão dos processos de ensino e aprendizagem 
- com metodologias de ensino adequadas ao nível, forma e 
modalidade do curso - incluindo principalmente o (repensar) 
sobre os critérios e formas de avaliação e progressão nos 
estudos, excessivas cargas horárias e número de discipli-
nas em currículos fragmentados, conteudistas, tecnicista e 
que promovem a dualidade entre o trabalho intelectual e o 
trabalho braçal; 3 – Envolvimento ativo e efetivo de todos 
os profissionais da educação que atuam nos IFs. Cada um 
deve assumir a sua responsabilidade profissional e exigir 
que o outro também faça o que lhe compete; 4 – Compro-
metimento verdadeiramente institucional no planejamento, 
implementação, acompanhamento, avaliação e revisão dos 
Planos e Ações para a Permanência  e o êxito; 5 – Efetiva 
indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa, Extensão em 
todos os níveis e modalidades; 6 – Programa permanente 
de acompanhamento e atendimento ao ingresso e ao egresso 
nos IFs; 7 – Maior atuação dos IFs na formação continuada 
dos professores das Redes Públicas Municipais e Estadual; 
8 – Avaliar e sistematizar, na forma de conhecimento cien-
tífico, práticas exitosas, cujos efeitos contribuem para a 
permanência dos estudantes, de modo a deslocar o foco e a 
energia de trabalho da evasão/retenção para a permanência, 
do fracasso para o sucesso escolar, e fomentar a difusão 
de tais conhecimentos na sociedade; dentre tantas outras 
ações gerais e específicas para as quais certamente os IFs 



193

REFLEXÕES SOBRE PERMANÊNCIA E ÊXITO NOS INSTITUTOS FEDERAIS

dispõe de condições, qualificação e competência para pensar 
e concretizar, diminuindo, a exemplo do que ensinou o já 
referenciado Paulo Freire, a distância entre o que se diz e o 
que se faz. Afinal, a melhoria da qualidade e o crescimento 
da permanência e êxito dos estudantes nos IFs é um plano 
utópico ou uma possibilidade concreta?
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NOVO NO PROCESSO 
DE INCLUSÃO NOS 
INSTITUTOS FEDERAIS? 

Gilmar Vieira Martins

 

Introdução

Nesta sucinta contribuição deliberaremos acerca do 
Programa Institucional inclusivo, denominado de Programa 
Estratégico de Acesso, Permanência e Êxito, desenvolvido 
no âmbito dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia. O programa é centrado em várias frentes de apoio 
didático e pedagógico ao discente, e fornece meios ao aluno 
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ingressante, que este possa se tornar um egresso “bem suce-
dido” no mundo do trabalho.  

Nosso objetivo principal foi caracterizar, 
à luz de referenciais teóricos analisadas, as diver-
sas formas de assessoramento aos alunos nos IFs 

, desde o acesso até o sucesso. E, para tornar viável essa parte, analisa-
mos os fundamentos pedagógico-institucional da proposta do programa 
e notamos que as ações desenvolvidas pelo Programa são essenciais 
para que os ingressantes se tornem “egressantes” com êxito e sucesso.

No aspecto metodológico, fizemos uma pesquisa docu-
mental do tipo qualitativa, que a seguir passamos a descrever. 
Primeiramente examinamos os documentos sobre o Programa nas 
páginas do MEC, a seguir buscamos estudos e trabalhos acadêmi-
cos disponíveis nas bases de dados digitais da Scientific Library 
Online (Scielo), para artigos científicos; e Google Acadêmico, 
para livros especializados. O interstício da investigação conside-
rou o período de 2013 a 2018 como referência das publicações a 
serem separadas para posteriores investigações mais detalhadas. 
Nossa averiguação nos levou, inicialmente, a uma revisão de 
literatura, e a seguir produzimos o Estado da Arte (Castro; Ribeiro 
2016). Usamos como referências estudos da área da educação, 
produzidos pelo Ministério de Educação e Cultura – MEC, e os 
documentos orientadores de construção do Programa tema desta 
investigação. Também, utilizamos trabalhos de autores como 
Cunha; Savianni; Pacheco; Silva e Veloso dentre outros. Esses 
autores possibilitaram a fundamentação teórica para construção 
de nossas convicções sobre o objetivo proposto, bem como nos 
fez evidenciar a utilidade pedagógica do programa. 
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Por que existe o Programa de Acesso, Permanência e Êxito na Rede?

As ações norteadoras de composição do programa ini-
ciaram-se em 2014, principalmente as de permanência e êxito, 

 e, são medidas pactuadas entre Ministério da Educação e 
Cultura – MEC – e Tribunal de Contas da União – TCU, no 
âmbito do Plano de Ação do ACÓRDÃO nº 506/2013 do tri-
bunal de contas. O TCU encaminhou documento denominado 
de Nota Informativa nº 138/2015/DPE/DDR/SETEC/MEC, 
informando e orientando as Instituições da Rede Federal de 
Educação sobre a construção de Planos Estratégicos Institu-
cionais para a Permanência e Êxito dos Estudantes para toda 
Rede Federal de Educação. 

Entretanto, para que possamos entender melhor esse 
“diálogo documental” torna-se necessário que conheçamos alguns 
detalhes da Rede centenária de Educação Federal do Brasil.

Breve histórico do surgimento da Rede Federal de Educação

Algumas datas são importantes na educação técnica 
e tecnológica em nosso país. Traçaremos uma singela ordem 
crescente cronológica de tempo acerca do surgimento da Rede 
Federal de Educação.

Lembramos que o ensino profissional antes de 1909 
já existia, mas não de forma sistematizada. Foi somente com o 
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Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, do então Presi-
dente Nilo Peçanha, que teve início, sistematizado, a educação 
profissional no Brasil. O governo, durante o período citado, 

criou escolas nas capitais dos estados, vol-
tadas para o ensino profissional primário 
gratuito e destinadas a habilitar para o 
trabalho os filhos das classes sociais mais 
baixas. As Escolas de Aprendizes Artífices 
são as primeiras versões das composições 
escolares dos atuais Institutos Federais de 
Educação Profissional e Tecnológica no 
país, que são resultado da política pública 
de expansão do ensino profissional (Alves; 
Candido; Jucá; Silva, 2018, p. 4)

	 1909 – Surgimentos das escolas de Aprendizes 
Artífices;

	 1937 – Nascimento dos Liceus;

	 1942 – Surgem as escolas Industriais e Técnicas;

	 1959 – Aparecem as primeiras Escolas Técnicas e 
Agrotécnicas;

	 1978 – Surgem os Centros Federais de Educação 
Tecnológica – Cefets e;

	 2008 – A lei nº 11.892/2008, institui a Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e 
instituiu os Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia.

Escott e Oliveira (2019, p.56) assinalam que a edu-
cação profissional no Brasil nasce com uma perspectiva 
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assistencialista, já que se pode inferir que ela nasce revestida 
com objetivo de amparar aos pobres e aos órfãos, desprovidos 
de condições sociais e econômicas satisfatórias. Esse tipo de 
educação não nasce com uma visão de formação do homem, 
formação unilateral, formação de cidadão, e sim como assis-
tencialista a pessoas pobres e órfãs. Entretanto, esse posicio-
namento assistencialista evoluiu, conforme as necessidades 
circunstanciais da nação iriam norteando as políticas direcio-
nadas à educação tecnológica no Brasil. 

O crescimento numérico dos Institutos Federais: rumo ao 
acesso democrático.

A partir de 2008, quando a Rede ganha conformação, 
através da lei nº 11.892, passa-se a ter a figura dos Institu-
tos Federais de Educação. Estes com uma missão dupla de 
ensino. A lei descreve essa nova institucionalidade como 
sendo instituições de educação superior, básica e profissional 

. Com essa jornada dupla atribuída pela legislação, os IFs são 
únicos a ter essa formatação entre as organizações acadêmicas 
em nosso país. Essas instituições, de acordo com o artigo 207 
da Constituição Federal de 1988, associado ao artigo 2º, § 1º da 
lei de criação dos IFs, atribui a estes o caráter de equiparação 
às Universidades, imputando as funções de ensino, pesquisa 
e extensão aos Institutos Federais, também.  

Após mais de 110 anos de história, hoje, de acordo com a 
plataforma Nilo Peçanha, a Rede é composta de 38 IFs, espalhados 
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nas 27 unidades federativas, somando 593 campi, com mais de 
1 milhão de matrículas, divididas entre o nível médio e o nível 
superior. Desse total, mais de 443 mil são de ingressantes (em 
2018) e mais de 200 mil (em 2018) são de egressos.

Os Institutos Federais têm como princípio fundante levar 
educação de qualidade às áreas distanciadas de grandes centros 
populacionais que possuam condições mínimas para implantação 
das instalações padronizadas apregoadas pelo MEC. Devido a 
isso, há IFs do interior do Acre ao interior do Rio Grande do Sul. 

Quando verificamos os números relacionados à expansão 
da Rede Federal conseguimos perceber que o Acesso ao ensino 
público na Rede Federal cresceu após a instituição dos IFs em 2008. 

Com a expansão foi possível o surgimento de milhares 
de novas vagas, tanto para acesso ao ensino médio, quanto para 
o superior. E isso nos leva a perceber que houve um considerável 
aumento na quantidade de Institutos Federais nas diversas regiões 
do país, conforme podemos depreender do gráfico abaixo.

% de IFs por região

Fonte: MEC – 2018
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A expansão da Rede é parte de ações mais amplas, 
localizada no âmbito das Políticas públicas educacionais de 
inclusão, na proposição de democratização1 de acesso ao ensino 
público gratuito. 

 [...] as exigências que se concretizam na 
demanda de uma intervenção pública e 
de uma prestação de serviços sociais por 
parte do Estado só podem ser satisfeitas 
num determinado nível de desenvolvi-
mento econômico e tecnológico; e que, 
com relação à própria teoria, são preci-
samente certas transformações sociais e 
certas inovações tecnológicas que fazem 
surgir novas exigências, imprevisíveis 
e inexequíveis antes que essas transfor-
mações e inovações tivessem ocorrido. 
(BOBBIO, 2004, p. 36-37).

Conforme podemos depreender, o acesso universal 
à educação, segundo documentos oficiais do governo federal 
preconizam, ainda continua no âmbito das possibilidades. Até 
o momento está distante do ideal, considerando que o direito 
à educação não está limitado ao acesso à instituição educativa 
somente. 

Uma vez que o ensino escolar deve ser entendido como 
bem público e direito social, tendo como direcionamento uma 
política de estado para construção e implantação de um sistema 
educacional forte integrado às necessidades da sociedade.

Desse modo, a Rede Federal desloca para o Programa, 
objeto deste trabalho, as probabilidades de incremento, através 

1 Acesso através da democratização da educação é um dos pilares da 
expansão da Rede Federal.
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de ações de inclusão, que proporcionem acesso democrático à 
educação Profissional e Tecnológica.

O Programa de Acesso, Permanência e Êxito como fomen-
tador de possibilidades de inclusão na educação 

A intenção inicial do Programa era avaliar as ações 
de estruturação e expansão da Rede Federal de Educação Pro-
fissional, Científica e Tecnológica, porém esta finalidade deu 
origem a um programa mais amplo, de escopo permanente, 
dentro dos Institutos Federais. Esta foi uma das formas de 
garantir “boa” usabilidade do dinheiro público. O programa 
prioriza entre outras coisas o combate à evasão e retenção 
escolar, fatores de fracasso e desistência escolar que interferem 
diretamente no êxito discente.

A questão da evasão e retenção, muito marcante na 
educação pública brasileira, preocupa a Rede Federal em virtude 
do alto índice de reprovação e evasão na educação profissional 
e tecnológica, segundo o MEC. 

Acesso à educação na Rede: oportunidade para a 
permanência?

Examinando com mais rigor a categoria acesso, encon-
tramos o significado mais extenso deste conceito no âmbito 
das políticas educacionais. Considerando que é necessário 
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estabelecermos uma compreensão ampliada do conceito no 
sentido de estarmos nos referindo a algo que vá além do pro-
cesso de ingresso.

Segue-se que, numa definição preli-
minar e abrangente, acesso significa 
“fazer parte”; por conseguinte, remete 
à inserção, participação, acolhimento. 
Entretanto, o acesso pode ser enten-
dido mais profundamente, de forma a 
transcender a contradição que emerge 
dessa compreensão, que se relaciona à 
dualidade “incluído/excluído”, “inte-
grado/não integrado”, “parte/todo”. 
Acesso, num sentido mais profundo, 
refere-se a um pertencimento que 
se liga indissociavelmente ao senso 
de coletividade/universalidade e à 
práxis criativa (SILVA; VELOSO, 
2013, p. 729).

O Ministério da Educação materializa o acesso através 
da construção de mecanismos para a inclusão, por meio de 
ações educacionais direcionadas às populações tradicional-
mente afastadas da educação, oferecendo-lhes possibilidades 
de inclusão ao conhecimento, à tecnologia e à inovação geradas 
nos Institutos Federais.

O acesso implica necessariamente a democratização 
deste, portanto trata-se de construir propriamente a democracia 
como algo implícito na condição de oferta de novas vagas, como a 
que acontece advinda na expansão da Rede Federal de Educação. 

Contudo, para isso é necessário haver formas e modos 
técnicos de fornecer à sociedade processos de acesso que 
facilitem e ao mesmo tempo não sejam excludentes. Algo 
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difícil de conceber fora do campo da ficção como processo de 
interpretação, pois a presença de seleção, e aqui nos referimos 
a qualquer artifício que sirva para selecionar, como é norma-
tizada hoje para acesso aos cursos nos IFs, é teoricamente um 
elemento de restrição, logo, excludente também.

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística, o Brasil tem uma população de 15 milhões 
de jovens que deveriam estar frequentando ensino médio, 
contudo, e contrastando com esse número, o censo da educação 
básica aponta que foram registradas 7,7 milhões de matrículas 
no ensino médio em 2018. 

O total de matrículas do ensino médio 
segue tendência de queda nos últimos 
anos, o que se deve tanto a redução da 
entrada proveniente do ensino fundamen-
tal (a matrícula do 9º ano teve queda de 
8,3% de 2014 a 2018), quanto a melhoria 
no fluxo no ensino médio (a taxa de 
aprovação do ensino médio subiu 3,0 p.p. 
de 2013 a 2017). Nos últimos cinco anos 
o número total de matrículas do ensino 
médio reduziu 7,1% (BRASIL, 2018).

Como podemos perceber, com decréscimo na quan-
tidade do número de matrículas na rede pública de educação, 
as escolas não preenchem todas as vagas disponibilizadas 
anualmente. Isso também é refletido dentro dos IFs quando 
computados os desistentes e evadidos.

Contudo, a pretexto de democratização ao ensino 
tem-se criado normas prevendo acesso através da variedade 
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étnica, racial e econômica no Brasil. Porém, esse impor-
tante mecanismo, em um país com distribuição de renda 
tão dispare, não faz muito sentido para os que sobrevivem 
de benefícios sociais. 

Por isso, a variedade econômica faz-nos afirmar que 
há uma complementação de renda, pelos IFs, aos discentes 
que, comprovadamente se encontram em vulnerabilidade 
social, se submetem a processos seletivos para receber 
algum tipo de auxílio financeiro do Instituo onde estuda. E 
isso, quando é alcançado, pode possibilitar a permanência 
do aluno, evitando a evasão. 

Ao contrário das sociedades aristocráticas 
que priorizavam o nascimento e não o 
mérito, as sociedades democráticas esco-
lheram convictamente o mérito como um 
princípio essencial de justiça: a escola é 
justa porque cada um pode obter sucesso 
nela em função de seu trabalho e de suas 
qualidades (DUBET, 2004, p. 541).

E, conforme coligimos, a partir do pensamento de 
Dubet (2004), pode-se usar da justiça distributiva, na tentativa de 
compensar as desigualdades reais com ações que equilibrem as 
condições dos estudantes. E, é nessa perspectiva, que podem ser 
entendidas as cotas, reservas de vaga e ações afirmativas, ações 
que supostamente iguala os iguais e desiguala os desiguais. 

Desse modo, notamos que garantir acesso à educação 
não significa garantir permanência nem êxito no percurso 
formativo.
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Estratégias para Permanência 

 Os IFs surgiram com um formato e proposta ino-
vadora de educação no Brasil e desde 2008 vêm mostrando 
à sociedade que é possível fazer educação com excelência, 
permitindo que pessoas com baixo poder financeiro consiga 
perceber, intermediado pela escola, como tornar-se o fazedor 
do seu próprio sucesso. 

Na última década houve mudanças nas 
políticas sociais e educacionais com o 
intuito de ofertar ensino de qualidade 
como direito para todos, independente da 
classe social. Como parte desta política 
de inclusão surgem os Institutos Federais 
equiparados e com autonomia univer-
sitária, com a proposta de promover o 
ensino em sintonia com as demandas 
dos arranjos produtivos locais. (LOREN-
ZONI. 2018, p. 640).

Nesse contexto, os ingressantes na rede são apresen-
tados ao “fantástico” universo do Instituto Federal. Em seu 
primeiro contato percebem infraestrutura diferenciada das 
escolas, professores altamente competentes com titulações 
acadêmicas de especialistas, mestres, doutores e pós-doutores. 

Sendo isso apresentado de maneira simples (não sim-
plista). O aluno consegue perceber que seu esforço associado 
aos recursos, pedagógicos, didáticos, técnicos, tecnológicos, 
fomentos financeiros entre outros, disponibilizados pelos 
IFs, é o diferencial para sua permanência. Uma vez que essa 
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permanência pode ser fruto de um conjunto de ações produ-
zidas dentro da Rede. 

Outro atrativo para os alunos é (são) a(s) biblioteca(s) com 
acervo físico e digital; diversos laboratórios que são utilizados nas 
aulas práticas; salas de aula com recursos interativos; espaços para 
prática de diversos esportes e auditórios são somente alguns dos 
“itens de série” que os ingressantes dispõem quando conseguem 
acessar uma vaga para estudar na Rede Federal de Educação.

Mais meios para que haja o direcionamento para a 
permanência é o de fomento financeiro dentro dos IFs. Com o 
uso estratégico do Programa de Assistência, os alunos garantem 
acesso a valores monetários que podem ajudá-los na perma-
nência durante seu percurso formativo. Os principais serviços 
que fazem parte do Programa e estimulam a permanência são:

	Programa de Assistência Estudantil;

	Programa bolsa permanência;

	Bolsa monitoria;

	Serviço de saúde;

	Serviço social;

	Serviço de psicologia;

	Serviço de orientação educacional;

	Serviço de reforço escolar;

	Bolsa de iniciação científica;

http://ifap.edu.br/acoes-programas/assistencia-estudantil?view=article&layout=edit&id=965
http://ifap.edu.br/index.php/acoes-programas/permanencia
http://ifap.edu.br/acoes-programas/assistencia-estudantil?view=article&layout=edit&id=970
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De acordo com o MEC (2015), esse Programa de Assis-
tência tem como objetivo contribuir para o acesso, a permanência 
e o êxito dos estudantes nos Institutos, e também, proporcionar ao 
estudante com necessidades educativas específicas, as condições 
necessárias para o seu desenvolvimento acadêmico, conforme 
legislação vigente; promover e ampliar a formação integral do 
estudante, estimulando e desenvolvendo a criatividade, a reflexão 
crítica, as atividades e os intercâmbios cultural, esportivo, artístico, 
político, científico e tecnológico, e promover ações com vistas a 
minimizar a reprovação e a evasão escolar.

Estratégias para êxito discente: combate a evasão escolar

Quando falamos sobre os motivos da evasão, alguns 
autores defendem a ideia de se tratar de fatores internos à 
escola e outros correlacionam as escolas como aparelhos 
ideológicos do Estado.

As causas internas, responsáveis pelo sucesso ou 
fracasso dos alunos, considerando, em especial, aqueles estu-
dantes pertencentes às camadas mais desprovidas de recursos 
financeiros da população, são as mais variadas possíveis. 

Enquanto caráter reprodutor da instituição escola, 
compreendida como aparelho ideológico do Estado (ALTHUS-
SER, 1980, p. 9), o fracasso escolar não está relacionado às 
características individuais dos estudantes e de suas famílias; 
“ele é resultado da maneira como a escola recebe e exerce 
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ação sobre os sujeitos oriundos de diferentes categorias ou 
classes da sociedade”. 

A atribuição ao estudante da responsabilidade pelo seu 
fracasso escolar está fundamentada no pensamento educacional 
relativo à doutrina liberal, cujos argumentos legitimam e san-
cionam a sociedade de classe e reiteram essa responsabilidade 
de forma que se torne a única explicação possível, que é a de 
que o único responsável “pelo sucesso ou fracasso social de 
cada um é o próprio indivíduo e não a organização social”.

A evasão, problemática que deve ser combatida com 
ações permanentes e efetivas, são programadas e depois de 
detectado, entra em ação o corpo técnico dos campi, buscando 
entender os motivos que levaram o aluno a determinada situa-
ção. E, é nesse momento que Assistentes Sociais, Pedagogos, 
Psicólogos, motoristas e outros profissionais entram com seus 
papéis sociais educativos. 

O objetivo maior é criar condições para que o aluno 
volte à sala de aula, caso já tenha sido concretizado o ato de 
evasão. O envolvimento de todo mundo faz com que o aluno 
perceba o quanto ele é importante para o Instituto, o quanto a 
formação dele é levada a sério pela Rede. 

De acordo com as diretrizes para criação do Plano 
Institucional de Acesso, Permanência e Êxito, antes de iniciar 
a execução do Plano de Ação, para combater a retenção e 
evasão são feitos diagnósticos qualitativos, que consideram 
como pontos de análises Fatores Individuais, Fatores Internos 
Externos a Instituição. 
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Considerações (nada) finais

Ao desenvolvermos as principais considerações sobre 
esta temática buscamos essencialmente um debate expansivo, 
contido em reflexões sobre os processos de permanência e, essen-
cialmente, de êxito do ingressante na Rede Federal de Educação. 
É indubitável que a diversificação de possibilidades para que o 
educando se torne um egresso de sucesso no mundo do trabalho 
seja evidenciada. Nesse contexto de perspectivas inclusivas, os IFs 
têm se tornado um instrumento de política educacional promissor. 

Em vista disso, sopesarmos que Ensino Público 
Federal na perspectiva das ações do Programa de Acesso, 
Permanência e Êxito, existente na Rede Federal de Educação, 
ao nosso entendimento, possibilita utilização racionalizada de 
meios e formas para acesso, permanência e êxito dos ingres-
santes, porém sabemos que somente isso não é suficiente. 

Nesse sentido, o Programa, fundamentado como 
política institucional de inclusão tem auxiliado os educandos 
na conclusão de seus cursos a fim de que estes alcancem êxito. 
Embora o programa ainda esteja em processo de implantação 
em alguns IFs, ele apresenta limitações, mas têm alcançado em 
alguma medida, os objetivos traçados nas diretrizes iniciais.
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Introdução

Este texto aborda alguns aspectos acerca da constru-
ção do Plano Estratégico Institucional do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR), o qual 
trata das ações de permanência e de êxito dos estudantes. O 
referido plano, construído com a contribuição de representan-
tes dos campi, das diretorias sistêmicas e das pró-reitorias do 
IFRR, orientou “a construção, a aplicabilidade das ações, o 
registro e o monitoramento do Plano de Ação em cada unidade, 
respeitando as particularidades dos campi e as diretrizes do 
PDI” (IFRR, 2019, p. 15). 
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O IFRR, criado nos termos da Lei n. º 11.892, de 29 de 
dezembro de 2008, vinculado ao Ministério da Educação, tem 
natureza jurídica de autarquia, com autonomia administrativa, 
patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. É uma 
instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricu-
lar e multicampi, especializada na oferta de educação profissional 
e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino. Conta, hoje, 
com as seguintes unidades: a) Campus Amajari, em Amajari; b) 
Campus Boa Vista, em Boa Vista; c) Campus Boa Vista Zona 
Oeste, em Boa Vista; d) Campus Novo Paraíso, em Caracaraí; e) 
Campus Avançado Bonfim, em Bonfim. 

Atualmente, a instituição oferta inúmeros cursos, tanto 
na modalidade presencial, quanto na modalidade a distância 
(EaD) e alguns voltados à Educação de Jovens e Adultos.  São 
cursos técnicos (nas formas integrado e subsequente ao Ensino 
Médio), além de Formação Inicial e Continuada (FIC), Gradua-
ção (Bacharelado, Licenciatura, Tecnologia) e Pós-Graduação.1

Situado no extremo norte do Brasil, o Estado de 
Roraima faz fronteira com a Venezuela e a República Coo-
perativista da Guiana. Quanto às divisas, o estado está ligado 
aos Estados do Amazonas e do Pará. 

Com 224.300,8 km² de área, o território 
roraimense é formado por 15 municí-
pios e tem uma população estimada em 
576.568 habitantes, segundo estimativas de 
2018 do Instituto Brasileiro de Geografia 

1 Outros dados institucionais acadêmicos poderão ser consultados, diretamen-
te, na Plataforma Nilo Peçanha (PNP), por meio do link: https://public.tableau.
com/shared/WYN6NZ9XP?:display_count=yes&:origin=viz_share_link 

https://public.tableau.com/shared/WYN6NZ9XP?:display_count=yes&:origin=viz_share_link
https://public.tableau.com/shared/WYN6NZ9XP?:display_count=yes&:origin=viz_share_link
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e Estatística (IBGE), sendo, portanto, o 
estado menos populoso do Brasil. O seu 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
é de 0,707. Com relação ao Produto Interno 
Bruto (PIB), em 2015 Roraima obteve 
R$ 10.354 bilhões, apresentando o menor 
PIB do País. Suas principais atividades 
econômicas são a agricultura, a pecuária e 
o extrativismo (vegetal e mineral). Roraima 
tem ainda duas Áreas de Livre Comércio: 
uma em Boa Vista e outra no Bonfim (PDI, 
2019, p. 32).

 O panorama acima orienta a reflexão acerca da impor-
tância do IFRR em um estado cujo PIB é o menor do Brasil, bem 
como o menos populoso. Cumpre ressaltar que, apesar de apenas 
15 municípios no Estado, o IFRR atua por meio de 5 campi.

As ações para a permanência e o êxito dos estudantes no IFRR 

A expansão e a interiorização da Rede Federal de Edu-
cação Profissional, Científica e Tecnológica, da qual o IFRR 
faz parte, proporcionam não só a democratização da oferta de 
vagas, mas também a inclusão social pela educação. Apesar 
desse avanço, a Rede ainda enfrenta inúmeros desafios quanto 
à permanência e ao êxito dos estudantes no processo educativo. 
A mesma dificuldade é observada no IFRR.

Alguns documentos explicitam essa preocupação, 
reforçando, assim, a necessidade de reflexão e ações. Para 
exemplificar, há o Acórdão n°506/2013, do Tribunal de Contas 
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da União, que determinou ao Ministério da Educação a necessi-
dade de estabelecer políticas para combater a evasão e ampliar 
o êxito na Rede Federal. Além disso, convém relacionar:

a) a Nota informativa nº 138/2015, DPE/ DDR/ SETEC/MEC, 
que propôs uma metodologia nacional para a elaboração do 
Plano Estratégico Institucional de Permanência e Êxito dos 
Estudantes; 

b) o Ofício Circular n° 60/DDR/SETEC/MEC: com nota 
informativa sobre construção dos PPE (julho/2015); 

c) o Ofício Circular n° 77 CGPG/DDR/SETEC/MEC, com 
informes da Comissão Permanente (agosto/2015); 

d) a Portaria n°1392, de 1° de setembro de 2015, que designou 
Comissão Interna Geral para a coordenação e sistematização da 
elaboração do Plano Estratégico Institucional de Permanência 
e Êxito dos Estudantes do IFRR e o Ofício Circular n°23/2015/
PROEN/IFRR, de 2 de outubro de 2015, acerca da Reunião 
Geral sobre o Plano Estratégico Institucional de Permanência 
e Êxito dos Estudantes do IFRR; 

e) a Portaria nº 1699, de 27 de outubro de 2015, que designou 
a comissão interna geral responsável pela coordenação e sis-
tematização da elaboração do Plano Estratégico Institucional 
para Permanência e Êxito dos Estudantes do IFRR.

Buscando atender à legislação, o IFRR realizou uma 
série de ações, as quais objetivaram combater a evasão e a 
retenção, bem como promover a permanência e o êxito, a saber: 
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I) Encontro Pedagógico do Campus Boa Vista Zona Oeste, no 
qual docentes e técnicos administrativos discutiram o sucesso 
escolar (Ver http://www.ifrr.edu.br/campi/zona-este/noticias/
docentes-e-tecnicos-discutem-sucesso-escolar-em-encontro 
pedagogico-do-cbvzo); 

II) Encontro Pedagógico – CBVZO, em 2016.2, cujo objetivo 
foi refletir sobre ferramentas para garantir sucesso escolar (Ver 
http://www.ifrr.edu.br/campi/zona-oeste/noticias/cbvzo-novo-
-encontro-pedagogico-busca-ferramentas-para-garantir-suces-
so-escolar-aos-alunos; 

III) Encontro Pedagógico – Campus Boa Vista, em 2016.1 
(Ver http://www.ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/docman/
copy_of_folder-do-encontro-pedagogico-2016.1-1/view);  

IV) Encontro Pedagógico do Campus Boa Vista Centro, em 
2016.1, discute permanência e êxito no ensino. (Ver http://www.
ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/encontro-pedagogico-do-
-campus-boa-vista-centro-discute-a-permanencia-no-ensino);  

V) Primeira edição do encontro pedagógico do Campus Boa 
Vista, em 2019, aborda permanência e êxito dos estudantes 
(Ver http://www.ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/primeira-
-edicao-do-encontro-pedagogico-de-2019-aborda-201cperma-
nencia-e-exito-dos-estudantes201d).

Além dessas ações, indicadas acima, em 2018, nos dias 
27 e 28 setembro, a Pró-Reitoria de Ensino do IFRR, com o 
apoio de vários setores, realizou o I Encontro de   Permanên-
cia e Êxito do Estudantes do IFRR, a fim de debater questões 

http://www.ifrr.edu.br/campi/zona-este/noticias/docentes-e-tecnicos-discutem-sucesso-escolar-em-encontro pedagogico-do-cbvzo
http://www.ifrr.edu.br/campi/zona-este/noticias/docentes-e-tecnicos-discutem-sucesso-escolar-em-encontro pedagogico-do-cbvzo
http://www.ifrr.edu.br/campi/zona-este/noticias/docentes-e-tecnicos-discutem-sucesso-escolar-em-encontro pedagogico-do-cbvzo
http://www.ifrr.edu.br/campi/zona-oeste/noticias/cbvzo-novo-encontro-pedagogico-busca-ferramentas-para-garantir-sucesso-escolar-aos-alunos
http://www.ifrr.edu.br/campi/zona-oeste/noticias/cbvzo-novo-encontro-pedagogico-busca-ferramentas-para-garantir-sucesso-escolar-aos-alunos
http://www.ifrr.edu.br/campi/zona-oeste/noticias/cbvzo-novo-encontro-pedagogico-busca-ferramentas-para-garantir-sucesso-escolar-aos-alunos
http://www.ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/docman/copy_of_folder-do-encontro-pedagogico-2016.1-1/view
http://www.ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/docman/copy_of_folder-do-encontro-pedagogico-2016.1-1/view
http://www.ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/encontro-pedagogico-do-campus-boa-vista-centro-discute-a-permanencia-no-ensino
http://www.ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/encontro-pedagogico-do-campus-boa-vista-centro-discute-a-permanencia-no-ensino
http://www.ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/encontro-pedagogico-do-campus-boa-vista-centro-discute-a-permanencia-no-ensino
http://www.ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/primeira-edicao-do-encontro-pedagogico-de-2019-aborda-201cpermanencia-e-exito-dos-estudantes201d
http://www.ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/primeira-edicao-do-encontro-pedagogico-de-2019-aborda-201cpermanencia-e-exito-dos-estudantes201d
http://www.ifrr.edu.br/campi/boa-vista/noticias/primeira-edicao-do-encontro-pedagogico-de-2019-aborda-201cpermanencia-e-exito-dos-estudantes201d
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relevantes para o desenvolvimento do processo educacional 
da instituição. Contando com a participação de servidores 
de todos os campi e a contribuição de profissionais de outras 
instituições da Rede Federal, foram abordados, no evento, o 
Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com 
a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (Proeja), bem como a evasão e a retenção de estudantes 
nos diferentes níveis e modalidades de ensino.

Nesse evento, foi discutido o Plano Estratégico Ins-
titucional para Permanência e Êxito dos estudantes do IFRR. 
Coletivamente, definiu-se um cronograma de trabalho, além 
da instalação de uma comissão constituída por membros dos 
campi, das pró-reitorias e das diretorias sistêmicas (IFRR, 
2018, p.14).  

Em 2019, no dia 18 de novembro, ocorreu o II Encontro 
de Permanência e Êxito, com o objetivo de discutir estratégias 
para reduzir o índice de evasão e retenção dos estudantes do 
IFRR, incluindo, por exemplo, a Palestra “Dos estudos da 
evasão para os da permanência e do êxito”.

Também em 2019, foi aprovado, no Conselho Superior 
do IFRR, por meio da Resolução 477, o Plano Estratégico Ins-
titucional para Permanência e Êxito dos Estudantes do Instituto 
Federal de Roraima, no qual foram elencados os motivos que 
levam os estudantes a abandonarem os estudos ou a ficarem 
retidos. No plano também foram relacionadas as estratégias 
que possibilitam redução nos índices de evasão e de retenção, 
conforme panorama dos cursos. 
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O Plano Estratégico Institucional para Permanência e 
Êxito dos Estudantes do Instituto Federal de Roraima teve sua 
origem nos estudos diagnósticos. Foi organizado por meio de 
metas, as quais visam contribuir para o fortalecimento institu-
cional, a partir da análise de dados obtidos nos campi do IFRR.

Nesse sentido, a consolidação deste Plano 
Estratégico Institucional tem sua justifi-
cativa pautada nas políticas de ensino, 
pesquisa, extensão, inovação e de aten-
dimento estudante, nas metas de redução 
dos índices de evasão e de retenção elen-
cadas para o PDI (2019-2023), bem como 
nas políticas de desenvolvimento da edu-
cação, tendo em vista fatores pessoais, 
sociais, metodológicos e administrativos. 
Para isso, este Plano Estratégico con-
siderou fatores pedagógicos, culturais, 
sociais, institucionais e individuais, a 
fim de assegurar, efetivamente, a função 
social dos IFs e permitir a inclusão educa-
cional de um público diversificado, bem 
como diferentes modalidades de ensino 
(IFRR, 2019, p. 9)

É oportuno registrar que, no Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), entre os Macroprocessos da Dimensão 
Ensino, um tornou-se exclusivo para a Gestão da Permanência e do 
Êxito, com as seguintes metas: 1. Implantar o Plano Institucional 
de Permanência e do Êxito dos Estudantes, cujo indicador é o 
Índice de execução do Plano Institucional de Permanência e 
do Êxito dos Estudantes; 2. Atingir 100% de permanência dos 
estudantes atendidos pelos editais da Assistência Estudantil, 
cujo indicador é o Índice de Permanência na Assistência 
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Estudantil; 3. Atingir 75% de oferta de auxílio financeiro para os 
estudantes em situação de vulnerabilidade social, cujo indicador 
é o Índice de estudantes com vulnerabilidade social atendidos 
com Assistência Estudantil; 4. Atingir 100% de mapeamento 
do perfil de renda per capita autodeclaratória dos estudantes, 
cujo indicador é o Índice de mapeamento do perfil de renda per 
capita autodeclaratória dos estudantes. (PDI, 2019, p. 56- 57)

Além da relação com o PDI, cumpre ressaltar a relação 
direta da permanência e do êxito dos estudantes com os direitos 
constitucionais. A Constituição Federal (CF) de 1988 estabele-
ceu, em seu art. 6º, que a educação é um direito social, assim 
como saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência 
social, proteção à maternidade e à infância, assistência aos 
desamparados. Como dever do Estado e da família, o direito à 
educação deve consolidar-se na promoção do pleno desenvol-
vimento da pessoa, no preparo para o exercício da cidadania 
e na qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, art. 205). 

Nesse sentido, a educação, segundo o art. 206 da CF 
e o art. 3º da Lei de Diretrizes e Bases, tem como princípios 
norteadores a igualdade de condição para o acesso e a per-
manência na escola, bem como a garantia de qualidade, etc. 
Não é suficiente, porém, admitir a educação como direito 
fundamental; é necessário concretizar as ações que permitam 
a garantia a esse direito. Portanto, tanto a CF, em seu art. 
206, quanto a LDBEN, em seu art. 3º, indicam princípios que 
apresentam relação direta com o sucesso escolar, para que o 
processo educacional ocorra de forma efetiva, o que implica a 
igualdade de condições para o acesso e a permanência.
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No Plano Estratégico do IFRR, o objetivo geral delimi-
tado foi o de “Estabelecer e garantir aplicabilidade e eficiência 
de estratégias para permanência e êxito dos estudantes do Ins-
tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima” 
(IFRR, 2019, p. 13). Como específicos, foram elencados: 
Identificar e levantar quantitativamente e qualitativamente as 
causas de evasão e retenção do IFRR; Apontar estratégias de 
intervenção para serem desenvolvidas a fim de minimizar ou 
erradicar a evasão e a retenção no IFRR; Subsidiar os campi 
no planejamento de ações de permanência e êxito em articu-
lação com o tripé: ensino, pesquisa e extensão; Acompanhar 
as estratégias contidas nos planos de ação elaborados pelos 
campi; Constituir estratégias de avaliação e monitoramento dos 
resultados obtidos por meio do Plano Estratégico Institucional 
(IFRR, 2019, p. 13 - 14).

No processo de organização do Plano Estratégico Insti-
tucional para Permanência e Êxito dos Estudantes, os envolvidos 
utilizaram os dados coletados nos relatórios de gestão do IFRR, 
no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional 
e Tecnológica (SISTEC) e na Plataforma Nilo Peçanha. Outro 
aspecto relevante é que o processo de organização do Plano 
sempre contou com a ampla representatividade: 

Com o objetivo de construir uma política 
institucional específica, a Comissão Cen-
tral, instituída por meio da Portaria n.º 
1741/GR, de 22 de outubro de 2018, contou 
com a participação de representantes de 
diferentes setores institucionais e de cada 
unidade. Posteriormente, houve a constitui-
ção de comissões locais, responsáveis para 
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a construção de planos de ação a partir de 
suas realidades e baseando-se nos estudos e 
modelos construídos pela comissão central 
(IFRR, 2019, p. 14).

Também importantes, na elaboração do Plano, foram 
a estruturação e a organização da Comissão Central:

Para fins metodológicos, a Comissão Cen-
tral dividiu-se em Grupos de Trabalho 
(GT’s): GT1 e GT2, para levantamento 
de índices de evasão e retenção e análise 
de dados. O GT1 responsabilizou-se em 
processar o histórico das causas de evasão 
e retenção desde 2013; o GT2 elaborou um 
fluxo de acompanhamento do discente. O 
resultado destes trabalhos foi comparti-
lhado e analisado conjuntamente, fato que 
resultou no estabelecimento de objetivos 
com base nestes dados. (IFRR, 2019, p. 14)

Para subsidiar os trabalhos desenvolvidos pela Comis-
são Central, foi realizado um levantamento dos índices de evasão 
e de retenção do IFRR, de 2013 até 2017, ano do último relatório 
de gestão da instituição, analisado pela comissão citada. Além 
disso, foram consultados os Planos de Combate à Evasão e 
Retenção elaborados nos campi em períodos anteriores. 

Os dados brutos do período de 2013 a 
2016 foram obtidos dos relatórios SIS-
TEC. A partir de 2017, estes dados são 
extraídos diretamente da Plataforma Nilo 
Peçanha, uma vez que esta passou a ser a 
fonte de informações oficiais dos dados 
acadêmicos das instituições federais de 
ensino (IFRR, 2019, p.15).
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Segundo o Plano Estratégico Institucional, para rea-
lizar o levantamento das causas de evasão e de retenção, foi 
aplicado, ainda em 2013, para servidores, estudantes matricu-
lados e estudantes evadidos, um questionário para diagnóstico. 
Algumas das causas mais frequentes foram: 

Pouco/ausência de acompanhamento pedagógico; Coin-
cidência do horário de trabalho com o horário da escola; 
Falta de providência sobre reclamações recorrentes; Difi-
culdade de aprender; Dificuldade de acompanhar o ritmo e 
exigências do IFRR; Não há um trabalho direcionado aos 
estudantes que apresentam dificuldade de aprendizagem; 
Excesso de atividades em um curto espaço de tempo; Pouco 
interesse nas aulas; Dificuldade financeira para locomo-
ção e/ou alimentação;  Necessidade de ajudar os pais em 
casa ou no trabalho; O curso não atendeu as expectativas; 
Falta de identificação com o curso / faz o curso devido à 
insistência da família; Falta de apoio/acompanhamento da 
família (IFRR, 2019, p.19 - 20).

Após atenta análise das causas mais frequentes para 
a evasão e a retenção, por parte da comissão, objetivos foram 
traçados para reduzir as taxas de evasão e de retenção. Ações 
inerentes aos objetivos foram, posteriormente, detalhadas 
em cada uma das unidades do IFRR, como complemento 
ao Plano Estratégico Institucional de Permanência e Êxito. 
Cumpre ressaltar, mais uma vez, que a implantação, a 
execução e a vigência do Plano estão em consonância com 
as metas do PDI, dada a necessidade de integração entre 
normativas e políticas da instituição.
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   Como forma de colaborar com os Campi no pla-
nejamento de ações que visam à permanência e ao êxito dos 
estudantes, foram apresentadas ações gerais, as quais podem 
ser implantadas em todas as unidades do IFRR. Por exemplo, 

Eleger mecanismos de comunicação com 
os pais ou responsáveis pelos estudantes, 
inclusive com aqueles que não têm como 
comparecer ao campus; Fortalecer as 
ações de recepção, acolhimento, integra-
ção e orientação aos estudantes, ao longo 
do primeiro semestre de todos os cursos; 
Potencializar as ações de integração e 
de práticas curriculares e pedagógicas 
que fortaleçam o ambiente escolar como 
espaço acolhedor, colaborativo e inclu-
sivo; Promover a formação cidadã e o 
desenvolvimento autônomo e coletivo 
dos estudantes; Garantir em cada campus 
a interação entre coordenações de curso, 
setores pedagógicos e equipe da assistên-
cia estudantil no acompanhamento do 
desempenho dos estudantes; Promover 
ações que possibilitem o ingressante 
conhecer cada vez mais o curso para o 
qual fez a seleção, de modo que tenha 
domínio sobre o perfil profissional e 
conheça as perspectivas de atuação no 
mundo do trabalho; Ampliar a oferta 
de oportunidades para os estudantes em 
diferentes áreas: na pesquisa, na extensão, 
nos programas de bolsa, nas atividades 
extracurriculares e nos estágios com 
a finalidade de aprimorar a formação, 
aumentar o vínculo com o curso e redu-
zir a ociosidade; Desenvolver ações de 
inovação, empreendedorismo, coope-
rativismo e associativismo; Desenvol-
ver continuamente ações motivacionais 
sobre orientação profissional; Fortalecer 
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políticas e projetos de incentivo à educa-
ção inclusiva; Utilizar instrumento para 
verificar a eficiência do acompanhamento 
ao estudante; Elaborar procedimentos 
que aperfeiçoem a comunicação com 
os estudantes relativa a qualquer ação 
ou informação sobre os seus cursos; 
Garantir o funcionamento dos setores 
que trabalham diretamente com o aten-
dimento ao estudante; Orientar quanto 
aos instrumentos para registro de recla-
mações; Estabelecer mecanismos para 
a superação de dificuldades de aprendi-
zagem do estudante; Implementar ações, 
programas e serviços de assistência ao 
estudante, a partir das necessidades do 
educando; Manter em boas condições e 
aprimorar os espaços de convivência dos 
estudantes (moradia estudantil, refeitó-
rio, complexo esportivo, espaços para 
estudo e lazer); Definir estratégias de 
apoio ao funcionamento das entidades 
de representação estudantil; Estruturar 
iniciativas que visem à integração da 
família e IFRR; Acompanhar a execução 
das ações proposta no Plano Estratégico 
Institucional de Permanência e Êxito. 
(IFRR, 2019, p. 22 - 23).

Diante de temática e ações tão sensíveis à instituição, 
a fim de avaliar e monitorar a execução do Plano Estratégico 
Institucional de Permanência e Êxito dos Estudantes do IFRR, 
percebeu-se a necessidade de criar e implantar um Comitê 
Central de Avaliação e Monitoramento. O Comitê supracitado 
é formado pelos membros da comissão central (representantes 
de cada campus do IFRR), tendo o titular da Pró-Reitoria de 
Ensino a função de presidir. 
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Para a efetiva organização do Comitê, ficou conven-
cionado que as reuniões devem ocorrer semestralmente ou, 
caso necessário, com convocação efetuada pela Pró-Reitoria 
de Ensino. Além disso, ficou estabelecido que os membros 
do Comitê podem, inclusive, realizar atividades nos campi, 
orientando e discutindo estratégias na busca da permanência 
e do êxito dos estudantes.

Sendo assim, diante do disposto no Plano, a 
Portaria 442/2020 - Gab/Reitoria/IFRR, de 04/05/2020, 
constituiu o Comitê Central de Avaliação e Monitoramento 
do Plano Estratégico Institucional para Permanência e 
Êxito dos Estudantes do IFRR, apresentando, com isso, 
uma das ações para 2020. 

O Plano também descreve alguns marcos temporais. 
A cada ano, no primeiro semestre, preferencialmente, após 
a extração dados da PNP, deve ocorrer o levantamento das 
causas de evasão e de retenção, com base, também, nas 
informações coletadas em questionários e atendimentos 
realizados nos campi. No segundo semestre, há a respon-
sabilidade de organizar um encontro, no qual devem ser 
apresentadas as ações nos campi, com a avaliação acerca 
das metas apresentadas, bem como possíveis dificuldades. 
Além disso, há a instrução de produção de um relatório, a 
ser compartilhado com as unidades.

A realização de um evento acerca da Permanência e 
Êxito dos Estudantes, promovido pela Pró-Reitoria de Ensino, 
em parceria com outros setores, tem significativa relevância 
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para o IFRR justamente porque se propõe a refletir e discutir 
a temática junto à comunidade. Ademais, porque o evento 
efetivamente envolve diversos setores da instituição, premissa 
sempre enfatizada no que tange os aspectos do Plano e no 
planejamento das ações.

Em se tratando de prerrogativas do Plano, convém 
destacar que o IFRR conta, também, com a estrutura de Comi-
tês:  Comitê Central de Avaliação e Monitoramento da Perma-
nência e Êxito dos Estudantes e Comitê Local de Avaliação e 
Monitoramento da Permanência e Êxito dos Estudantes, cuja 
incumbência é a de:

(...) sistematizar os dados e disponibili-
zá-los ao Comitê Central (considerando 
que deste farão parte, por exemplo, 
Diretores de Ensino e representantes 
das Pró-reitorias), para que os dados 
e as ações resultem na melhoria dos 
índices institucionais. Os dados serão 
divulgados nos encontros de Permanên-
cia e Êxito do IFRR e divulgados no 
site institucional. (IFRR, 2019, p. 26)

Apesar de as normativas, em geral, inclusive 
o Plano do IFRR, abordarem concomitantemente os 
vocábulos permanência e êxito, cabe, aqui, finalmente, 
uma reflexão. Carmo (2018, p. 22) questiona por que 
permanência e êxito se apresentam como “uma palavra 
composta de significado único”. Essa discussão é apenas 
um dos indicativos que apresentam a urgente necessidade 
de aprofundar os estudos diante dessa temática.
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Considerações finais

Este artigo que teve como objetivo abordar alguns aspec-
tos acerca da construção do Plano Estratégico Institucional do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima 
(IFRR) no que se refere às ações de permanência e de êxito dos 
estudantes, demonstra, a partir da análise dos documental, que a 
construção do Plano Estratégico Institucional representa um avanço 
no IFRR, sobretudo porque resultou de um processo coletivo, em 
que todos os campi participaram ativamente na elaboração. Nesse 
sentido, considera-se como relevante nessa construção os estudos 
e as ações realizadas nas unidades do IFRR.  

Apesar desses avanços, é inegável que ainda há muito 
para ser construído no IFRR em se tratando de permanência e êxito, 
tanto que o Plano Estratégico, com vigência de 4 (quatro) anos, deve 
acompanhar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e a 
autoavaliação institucional, promovida pela Comissão Permanente 
de Avaliação (CPA). Destaca-se que mesmo havendo essa relação 
temporal, o Plano deve ser avaliado a cada ano, o que é bastante 
positivo, visto que, embora tenha-se estudado bastante para elabo-
ração desses documentos, ao refletir anualmente essas ações tem-se 
a possibilidade de perceber as lacunas existentes e ajustá-las. 

Ressalta-se que, embora o IFRR ainda precise avan-
çar, muitas ações já foram desenvolvidas no que se refere à 
permanência e êxito como a aprovação do Plano Estratégico 
Institucional e de alguns Programas como o Programa Institu-
cional de Monitoria e Programa Bolsa Permanência. Salienta-se 



237

REFLEXÕES SOBRE PERMANÊNCIA E ÊXITO NOS INSTITUTOS FEDERAIS

que este último tem como finalidade a concessão de bolsas 
aos estudantes em vulnerabilidade socioeconômica para que, 
com ajuda desse auxílio, eles consigam concluir seus estudos. 

Por fim, compreende-se que a temática aqui retratada 
requer ações contínuas e sistemáticas. Isso porque permanência 
e êxito são questões inerentes à qualidade da educação, que 
desafiam os envolvidos. 
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Maria Veramoni de Araújo Coutinho 

Introdução

O processo de expansão e interiorização da Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica democratizou 
a sua oferta e a avançou rumo à universalização do acesso. 
Porém, os índices de evasão e de retenção acadêmica da Rede 
Federal têm sido significativos. 

Em 2013 o relatório do Tribunal de Contas da União, 
TCU evidenciou o alto índice de evasão na Rede. A Secretaria 
de Educação Profissional e Tecnológica, SETEC-MEC emitiu 
orientações às instituições da rede federal com a finalidade de 
subsidiar a elaboração de ações que possibilitem aos estudantes 
um percurso exitoso de formação acadêmica e profissional, no 
sentido de assegurar condições de permanência e êxito. 
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O desencadeamento deste processo no Ifap é o objeto 
deste texto, que apresenta ainda as análises que tive como Téc-
nica em Assuntos Educacionais do Ifap acerca do fenômeno da 
Evasão e de como a instituição vem dando enfrentamento a ele. 

O artigo apresenta inicialmente os fatores motivadores 
do combate à evasão na Rede Federal, em que são analisados 
os trabalhos que culminaram na consolidação das ações de 
combate à evasão. Em seguida concentra-se nas ações insti-
tucionais de permanência e êxito, em que apresenta os passos 
rumo à elaboração do Programa Estratégico Institucional de 
Permanência e Êxito de estudantes do Ifap, e, por fim, o que 
pode ser considerado um ponto de inflexão na promoção da 
permanência e êxito no Ifap. 

Convém não aceitar respostas simplistas para um 
fenômeno tão complexo, como o da evasão escolar e, talvez 
mais profícuo que dar respostas seja encontrar as perguntas. 
Respostas prontas são portas fechadas, enquanto que perguntas 
são chaves que permitem abrir portas. 

Podem ser destacadas duas, das inúmeras per-
guntas suscitadas pelo fenômeno da evasão no Ifap: “O 
que causa a evasão escolar e o que fazemos a respeito?” 
O artigo “Por que eles evadem?: As causas da evasão 
escolar no Ifap” orbitou esta primeira pergunta e discorre 
sobre questões referentes às causas enquanto este gira em 
torno da segunda, procurando analisar como o Ifap lida 
com a problemática da evasão e focando nas questões de 
promoção da permanência e êxito dos estudantes.
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Fatores motivadores do combate à evasão na Rede Federal

A evasão nos cursos técnicos dos Institutos Federais 
afeta todo o Brasil. O Acórdão número 506 de 2013 do TCU 
é referente à auditoria operacional realizada com vistas a 
avaliar as ações de estruturação e expansão da Rede Federal 
de Educação Profissional Científica e Tecnológica. A auditoria 
constatou uma taxa de conclusão de 31,4% de estudantes de 
cursos técnicos subsequentes e 46,8% dos técnicos integrados, 
tendo o ano de 2012 como base. 

Tal Acórdão recomenda à Secretaria de Educação Pro-
fissional e Tecnológica SETEC-MEC, instituir, em conjunto com 
Institutos Federais um plano voltado ao tratamento da evasão na 
Rede que contemple: Levantamento de dados de evasão da Rede 
Federal; Levantamento de dados variáveis de permanência que 
permitam identificar os alunos com maior propensão de evasão; 
Inserção nos Termos de Acordo de Metas e Compromissos de 
indicadores de evasão retenção e conclusão para diferentes moda-
lidades e cursos; Análise quanto à viabilidade de adequação dos 
critérios da Política Nacional de Assistência Social, PNAS e outras 
linhas de assistência; Garantia de locação de profissionais para 
realizar o acompanhamento escolar e social de alunos; Aumento 
da participação de alunos em programas de reforço escolar, dentre 
outras medidas de igual relevância. 

O Acórdão determina que seja encaminhado ao TCU, 
no prazo de 180 dias, o plano de ação que contenha o crono-
grama de adoção de eventuais medidas. 
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Em resposta, a Secretaria de Educação Profissional 
e Tecnológica do MEC, SECTEC-MEC, emitiu a Portaria nº 
39/2013 SETEC/MEC, instituindo o Grupo de Trabalho com 
a atribuição de 1) elaborar relatório dos índices de evasão, 
retenção e conclusão desagregados para diferentes modalidades 
de cursos; 2) elaborar manual de orientação para o combate 
à evasão, incluindo o diagnóstico de aluno ingressante com 
propensão à evasão, identificação das causas e utilização de 
monitorias, tutorias e reforço escolar. 

Em 2015 a SECTEC-MEC enviou o Ofício circular nº 
60 DDR/SETEC/MEC, de 17 de julho, aos dirigentes da rede 
Federal, encaminhando nota informativa sobre a construção 
dos planos estratégicos institucionais para permanência e êxito 
dos estudantes. 

A Nota informativa 138/2015 DDR/SETEC/MEC 
informa e orienta as instituições da Rede Federal sobre a cons-
trução dos Planos Estratégicos Institucionais para Permanência 
e Êxito dos Estudantes e faz referência à Nota Técnica 282 
SETEC/MEC de 9 de julho de 2015.

Já a Nota Técnica 282 SETEC/MEC, de julho de 
2015 dá as orientações para elaboração do Plano Estratégi-
cos Institucionais para Permanência e Êxito dos Estudantes, 
contemplando o diagnóstico das causas da evasão, retenção e 
a implementação de políticas e ações administrativas e peda-
gógicas de modo a ampliar as possibilidades de permanência 
e êxito dos estudantes no processo educativo nas instituições 
da rede Federal (respeitadas as especificidades de cada região 
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e território de atuação). Orienta como elaborar e desenvolver o 
plano estratégico de ações de permanência e êxito dos estudan-
tes, estipulando que as Metas e as ações deste plano deverão 
estar alinhadas ao Plano de Desenvolvimento Institucional, 
PDI e que os Resultados deverão ser publicados no relatório 
anual de gestão.  

A nota estipula que, na Fase 1, deve ser instituída 
uma comissão interna, composta de gestores, coordenadores, 
docentes e técnicos para elaboração do plano; A Fase 2 deve 
ser direcionada à Elaboração de Diagnóstico quantitativo. 
Aqui são detalhadas três fórmulas para calcular as taxas de 
conclusão, retenção e evasão, segundo as quais o número 
resultante é igual ao número de alunos (concluídos, retidos ou 
evadidos), sobre o total de matrículas, multiplicados por 100; 
Na Fase 3 dá-se a Elaboração de Diagnóstico qualitativo, em 
que são explicitados os principais motivos para a evasão; Na 
Fase 4, tem-se a consolidação do plano estratégico e a Fase 
5 é direcionada para o Monitoramento e avaliação das ações. 
O documento orientador contém ainda o Apêndice C, com 
uma lista de fatores a serem verificados entre o alunado e o 
Apêndice D, com as propostas de intervenção. 

Ainda em 2015 foi publicada a Portaria 23 SETEC/
MEC de 10 de julho, para instituir e regulamentar a comissão 
permanente de acompanhamento das ações de permanência 
e êxito dos estudantes da rede Federal. A portaria destina-se 
ainda a orientar na elaboração e aperfeiçoamento dos Planos 
Estratégicos, receber, analisar e propor melhorias aos planos, 
além de monitorar e acompanhar a sua execução.
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Foi expedido também o Ofício de requisição 
03-220/2015 SecexEduc/TCU de 12 de junho de 2015, para 
requisitar informações e monitoramento operacional. 

Ações institucionais de permanência e êxito 

No âmbito do Ifap, foi publicada a Portaria 951, de 
28 de Agosto de 2015, para criar a Comissão responsável pela 
elaboração e acompanhamento do Plano Estratégico Institucio-
nal para Permanência e Êxito dos estudantes da Rede Federal, 
prevendo uma Comissão Central, com representante dos Campi 
Macapá, Porto Grande, Santana e Laranjal do Jari, representante 
da Pró-Reitoria de Extensão, Proext, da Pró-Reitoria de Ensino, 
Proen, da Pró-Reitoria de Pesquisa, Propesq e da Pró-Reitoria 
de Desenvolvimento Institucional, Prodin e Comissão local 
dos Campi Macapá, Laranjal do Jari e Santana. 

A comissão elaborou o cronograma com previsão de 
ações de agosto de 2015 até 29 de fevereiro de 2016 e procedeu 
a realização dos diagnósticos conforme preconizado pela Nota 
informativa 138. Os trabalhos da primeira comissão geraram a 
minuta do que viria a ser o “Programa Estratégico Institucional 
de Permanência e Êxito de estudantes do Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia do Amapá”.

A minuta foi aprovada pelo Conselho Superior, Con-
sup, constituindo-se na Resolução 36/2016 Consup, de 15 de 
julho de 2016, que aprova o Programa Estratégico Institucional 
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de Permanência e Êxito de estudantes do Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia do Amapá. 

O Programa apresenta a Identificação da Instituição, Jus-
tificativa, Base Conceitual, Objetivos, Diagnóstico Quantitativo, 
Cálculo e Definição dos Indicadores Acadêmicos, Taxa de retenção, 
Taxa de Conclusão, Taxa de Evasão, Taxa de Reprovação, Taxa 
de Matrícula Continuada Regular, Taxa de Matrícula Continuar 
Retida, Índice de Efetividade Acadêmica, Taxa de Saída com Êxito, 
Índice de Permanência e Êxito, Indicadores de Permanência e Êxito 
Institucional, Indicadores de Permanência e Êxito por Campus, 
Diagnóstico Qualitativo (Gestores, Docentes e Estudantes), Estraté-
gias de Intervenção por Campus, Estratégia de Monitoramento dos 
Indicadores e das Ações de Intervenção, Estratégia de Avaliação do 
Plano, Considerações Finais, Referências e Apêndices.

O Programa de Permanência e Êxito define o que é 
o diagnóstico quantitativo e o qualitativo, apresenta a defini-
ção dos conceitos de retenção, conclusão e evasão e passa a 
apresentação por campus e cursos, usando a categorização de 
causas estipulada no documento orientador. No diagnóstico 
qualitativo os gestores, os professores e, por fim, os alunos são 
ouvidos. Não apresenta os dados compilados do Instituto como 
um todo. Seguindo a mesma linha, as propostas de intervenção 
são apresentadas por campus e por curso. 

O Acórdão do TCU desencadeou um processo urgente 
e necessário e a possibilidade de redirecionar a proposta 
pedagógica. Todavia, a forma como tudo ocorreu pode fazer 
parecer que a obediência ao prazo e à determinação do TCU 
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preponderaram sobre outros aspectos. O destino que foi dado 
ao Programa após o envio pode ser um indicativo disso. 

O Programa tem o mérito de existir e foi o melhor 
que pôde ser feito no momento, com as condições e os prazos 
estipulados. Porém é preciso fazer algumas observações. 

Ao enviar anexo ao documento orientador uma lista 
com os fatores a serem verificados entre os alunos e suas pro-
postas de intervenção, o MEC condiciona a comissão que já 
inicia o processo de “escuta” com as respostas prontas, cabendo 
apenas efetivá-las no papel. Isso levou a incrível semelhança 
nos Programas dos institutos.

O plano do Ifap e dos demais institutos encaram a pro-
blemática de forma cartesiana como se a simples identificação 
das causas e criação das respectivas estratégias resolvessem o 
problema. Algumas ações são pouco realistas e baseadas em 
propostas simplistas. 

Com a consolidação do plano estratégico e a publicação 
da Resolução do Programa, a Fase 5 é, ou deveria ser iniciada 
sendo direcionada para o monitoramento e avaliação das ações. 

O Tribunal de Contas da União solicitou à Rede Federal 
de Educação Tecnológica a formulação de planos estratégicos 
para combater a evasão escolar. Não foi a família, nem a 
comunidade, nem os membros do Ifap que reagiram frente aos 
baixos resultados apresentados pela instituição e sim externos. 

Após enviados o sentimento de alívio e de dever cumprido 
foi o que imperou.  Atendida a exigência do TCU, o processo 
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físico onde o Programa tramita não apresentou movimentação e 
esta lacuna é também evidente nos campi, que não registraram 
ações referentes ao programa no período subsequente. 

A principal ressalva reside no fato da metodologia 
adotada pelo Ifap e recomendada pelo MEC não elencar os “nós 
críticos” ou os pontos que, se atacados de forma estratégica, 
provocam benefícios em cadeia. O Programa dedica a mesma 
atenção a todos os fatores citados. Para tudo o que surgiu no 
diagnóstico foi traçada uma ação de enfrentamento, seja ela 
referente ao processo de ensino aprendizagem, à transporte 
público, às relações interpessoais de âmbito familiar, etc.   

A inviabilidade de execução dessas ações é evidente. 
Não existem recursos suficientes para execução das infindáveis 
ações estipuladas. Além do mais, foram estipuladas ações que 
extrapolam a alçada do Ifap. 

Por tudo isso, o Programa Estratégico Institucional 
de Permanência e Êxito de estudantes do Ifap se tornou um 
documento extenso e engavetado.

O trabalho que culminou na construção do Programa 
não foi um processo coletivo e consciente em que a comunidade 
escolar analisa a prática e redireciona sua ação. 

No período subsequente à publicação da Resolução 
que instituiu o Programa eu estava lotada na Proen e tive a 
oportunidade de visitar todos os campi e constatar o desco-
nhecimento acerca da Resolução e a fragilidade no processo 
de aplicação das estratégias de intervenção traçadas. Como se 
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os integrantes da comissão tivessem de preencher formulários, 
mas não sentissem construindo um Programa que poderia ser 
o divisor de águas na instituição. 

No dia 29 de junho de 2017, a Proen solicitou o Processo 
à Secretaria do Consup e, por meio da Portaria 1.011, de 14 de 
julho de 2017 criou a Comissão responsável pela Elaboração e 
Acompanhamento do Programa Estratégico Institucional para 
Permanência e Êxito dos Estudantes do Ifap. A comissão elaborou 
um cronograma de 2017 prevendo ações de julho a dezembro. 
As ações de permanência e êxitos feitas nos campi não foram 
sistematizadas e o processo não registrou nenhuma produção no 
período, isto é, nenhum documento foi incorporado ao processo, o 
que só veio a acontecer três anos após a publicação da Resolução.  

Um ponto de inflexão na promoção da permanência e êxito

Em 2019 foi instituída uma nova comissão por meio 
da Portaria nº 187 de 30 de janeiro, em que fui nomeada 
coordenadora geral do Programa e, a partir de então, concen-
trei meu esforço em sensibilizar os demais membros a uma 
atuação na comissão com mais autonomia em relação à Nota 
informativa 138, no intuito de reformular o Programa e não 
apenas atualizar os diagnósticos e as estratégias de intervenção 
de forma mecanicista. 

Ao assumir a coordenação da Comissão tive acesso 
ao Programa de quase todos os Institutos Federais e pude 
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constatar que, com uma ou outra exceção, todos obedeceram 
à orientação do MEC. Isso seria muito bom se o documento 
orientador não tivesse limitações tão significativas. 

É importante reiterar o mérito das comissões anteriores, 
mas a mera atualização, seguindo os mesmos direcionamentos 
recebidos inicialmente, seria contraproducente. 

Partindo desse pressuposto, a comissão assumiu uma 
postura mais próxima à metodologia do Planejamento Estraté-
gico Situacional - PES, elencando as problemáticas que estão 
dentro da governabilidade do Ifap e promovendo a hierarquia 
de importância das problemáticas e das ações. 

O primeiro encontro da Comissão Central ocorreu nos dias 
14 e 15 de fevereiro de 2019. A comissão foi estimulada a planejar 
as ações vindouras lançando mão da construção das comissões pre-
cedentes, mas não se fixando nos resultados do que foi produzido, 
para ir além.  Ocorreram as deliberações dos trabalhos das Comissões 
Locais dos campi e a definição de Cronograma de Trabalho. 

O encontro pôde ser considerado um ponto de inflexão 
no trabalho de Permanência e Êxito, pela opção de puxar o pro-
tagonismo para o Ifap. Pensar o programa e seu monitoramento 
sem a obrigação de envio para a SETEC-MEC ou para o TCU, 
mas por acreditar na sua contribuição para o sucesso do aluno.  

O encontro de fevereiro desencadeou uma jornada de 
encontros locais, durante todo o primeiro semestre de 2019, direcio-
nado às comissões locais de todos os campi, em muitos envolvendo 
discentes. A Comissão assumiu o desafio de integrar a comunidade 
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escolar em prol de ações capazes de contribuir para a permanência 
e êxito e, em todos os encontros, promoveu um amplo debate, a fim 
de que os participantes fossem empoderados pelo processo. 

Neste ciclo de produção nos campi foi efetivado o debate 
sobre as Causas da Evasão e Retenção; Hierarquização das Cau-
sas; Definição de ações institucionais para permanência e êxito; 
Definição dos Procedimentos para a implementação das ações 
institucionais e Estratégias para Reformulação do Programa, com 
atribuições dos membros da Comissão Central e Local.

Em todos os encontros, na primeira parte, a comis-
são local foi estimulada a “pensar a instituição”. Através de 
explanação amparada em PowerPoint foi feito o resgate da 
expansão da Rede Federal, as peculiaridades da região do 
campus em questão, o nível de proficiência dos estudantes 
das etapas da Educação Básica (ensino fundamental e ensino 
médio) e suas defasagens, a relação com a família, as causas 
da evasão e retenção no Ifap e no campus. Isto serviu para que 
os membros da Comissão Local pudessem pensar nas ações 
estratégicas que favoreçam a permanência e saída exitosa dos 
estudantes de forma coerente e específica para cada localidade. 

Foi apresentada a trajetória do Programa Permanência 
e Êxito na Instituição, desde os fatores que impulsionaram a 
sua criação, passando pelos trabalhos das Comissões, até a 
aprovação da Resolução 36/2016. 

Nos encontros nos campi era dedicado um tempo para 
que a comissão local apresentasse as ações desenvolvidas no 
campus que contribuem para Permanência e Êxito. 
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Os encontros lançaram mão da metodologia partici-
pativa para a construção das propostas. Foram definidas ações 
institucionais para os campi, as formas de implementação e 
os responsáveis. 

A comissão conduziu o processo que resultou identi-
ficação das problemáticas mais relevantes e que pudessem ser 
priorizadas na formulação das ações de permanência e êxito, 
por meio da definição de eixos, sendo:  1) Baixo nível de pro-
ficiência dos estudantes; 2) Alta carga de conteúdo; 3) Ensino 
sem aprendizagem; 4) Fraco acompanhamento da família, 5) 
Serviço de Orientação educacional deficitário. 

Na jornada de encontros conduzida pela Comissão 
Central junto aos campi no primeiro semestre de 2019 foi 
elaborado o Plano de Ação por campus composto por ações 
prioritárias específicas de cada campus e ações conjuntas da 
instituição, sob a responsabilidade da Proen. Eis algumas 
destas ações:  

Flexibilização das matrizes curriculares: Consiste no estí-
mulo à reformulação de PPCs, no intuito de redução de carga 
horária do curso, respeitando os limites do Catálogo Nacional 
de Cursos Técnicos e demais legislações pertinentes e a garantia 
da qualidade.

Prevê a criação de comissões para reformulação de 
PPC’S (flexibilidade, menos conteúdo, padronização mínima 
entre os cursos, contraturno destinado às atividades práticas, 
diversificadas, culturais e lúdicas); Condensar disciplinas (inte-
grar disciplinas para redução de carga horária e conteúdos); 
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Estimular a construção de interdisciplinaridade; Trabalhar com a 
carga horária mínima (sem a redução da qualidade); Estudos de 
viabilidade, audiência pública e consulta da comunidade esco-
lar para abertura de novos cursos (Recomendação à DINST);

Capacitação aos docentes: Oferta de capacitação sobre metodo-
logias inovadoras por nível, modalidade e forma de ensino. Prevê 
e realização de reuniões por eixos (linguagens e comunicação, 
ciências humanas, matemática e suas tecnologias etc); Realização 
de seminários, fóruns, simpósios temáticos etc; Cursos de formação 
continuada; Formação para uso de novas tecnologias. Criação da 
função de professor conselheiro/mediador/regente

Fortalecimento de Projetos de Nivelamento e Monitoria: A 
serem implementados considerando as demandas e especificidades, 
abrangendo: Projeto de Monitorias (remunerada e voluntária), 
ampliação da monitoria voluntária; Participação dos professores 
na identificação de alunos para atuação em projetos de monitoria; 
Inclusão de alunos das licenciaturas nas práticas pedagógicas 
(estágios e projetos); Aprimoramento do projeto de adaptação e 
nivelamento (Português e Matemática) para alunos do primeiro ano 
(incluir outros componentes, como: física, química, biologia etc).

Capacitação aos servidores dos setores de apoio ao ensino: 
Elaboração de novos projetos de capacitação e fortalecimento 
dos projetos que já são desenvolvidos. Prevê Cursos e visitas 
técnicas em instituições da Rede Federal (ou outras com práticas 
exitosas) e socialização das boas práticas identificadas; Agenda de 
capacitação anual; Padronização de ações; Reuniões e fóruns entre 
setores e PROEN; Eventos setoriais promovidos pela PROEN.
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Fortalecimento das ações de orientação com temas trans-
versais:  A ser implementado, considerando os temas como: 
sexualidade, drogas, orientação profissional, palestras e testes 
vocacionais, combate ao bullying, educação e saúde, bem como 
a realidade e demandas que surjam em cada campus. 

Ações de integração com a família com palestras, ofi-
cinas de orientação de estudos que envolva a família: “Como 
ajudar seu filho a ir bem na escola”; Comunicação IFAP-Família 
(bilhete com retorno para o integrado); Atendimento e moni-
toramento (acompanhamento) dos casos específicos; Parcerias 
com instituições dos setores público e privado. 

Criação ou fortalecimento do Projeto de Acolhimento 
aos alunos: A ser implementado, considerando as formas e 
modalidades de ensino. O projeto prevê: a) Apresentação do 
manual discente; b) Apresentação dos setores e dos cursos 
(pelas coordenações e pelos alunos veteranos); c) Orientação 
sobre técnicas eficazes de estudos; d) Apresentação da equipe 
de terceirizados; e) Participação de alunos envolvidos em 
olimpíadas, eventos, pesquisas, premiações dentro ou fora do 
Ifap; f) Ações voltadas para acolhimento da família;

Institucionalização e ampliação das formas de avaliação dos 
serviços: Consiste na criação de mecanismos para avaliar os serviços 
prestados em todos os âmbitos (Setor Pedagógico, Corpo Docente, 
Departamento de ensino, Departamento de Pesquisa e Extensão, 
Biblioteca, Seção de Gerenciamento de Registro Escolar e Acadêmico, 
SAE, Direção Geral etc.). Prevê Avaliação institucional (semestral); 
Aplicação anual de diagnóstico por meio de questionário on-line 
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aplicado por turma; Encontros com os Representantes de Turmas; 
Fortalecer ouvidoria do Ifap; Disponibilizar mecanismos de recebi-
mento de sugestões de melhoria e elogios aos serviços.

Conclusão

O programa constitui um indubitável avanço. Enquanto 
muitas instituições não têm condições de dedicar recursos para 
manter profissionais focados nesta problemática, o Ifap tem um 
Programa de prevenção à evasão do estudante. Isso é muita coisa!

A instituição vem dedicação muitos esforços por meio 
da alocação de recursos humanos e financeiros para as comissões 
de trabalho referente ao combate a evasão, mas, muito da eficácia 
desse processo vem sendo perdida, em parte, pela obediência à 
comandos vindos do MEC, sem profundo questionamento e, em 
parte pela descontinuidade dos membros das comissões.  

De maneira geral, o Ifap tem ações exitosas que acabam 
se perdendo devido à rotatividade de servidores, entre outras 
coisas. Ações importantes acabam tendo pouco impacto. O 
programa pode contribuir no sentido de destacar estas expe-
riências e, através de um processo coletivo, trabalhar para a 
uniformização entre as ações dos campi, para, assim contribuir 
para a definição e valorização da cultura institucional. 

O Programa de Permanência e Êxito deve despertar o inte-
resse, persuadir e fazer com que os servidores e discentes compreendam 
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a importância das ações, para impregná-las de sentido. Prescindir disso 
é reduzir o Programa a mais uma tarefa ou uma mera resolução que 
vai do Consup às gavetas. O destino deste Programa deve ser outro. 
É para o cotidiano, disseminado a cultura do sucesso. 
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Introdução

A história da educação pública vem se consolidando 
em um processo de luta pela construção dos direitos sociais 
e humanos em prol da obrigatoriedade, universalização do 
acesso, laicidade, gratuidade, gestão democrática e garantia 
de qualidade social da educação.
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A compreensão da educação com qualidade se 
materializa como prática social é um ato político, reper-
cutindo, assim, no direito à educação, à trajetória escolar 
sem interrupção, respeito aos tempos e espaços de apren-
dizagem e desenvolvimento humano, a acessibilidade 
e inclusão, convívio e respeito às diversidades étnica, 
cultural, social, sexual, de gênero, de crença, de neces-
sidades específicas ou outras características individuais 
e coletivas, formação e valorização do professor; bem 
como a construção dos Projetos e Projeto de Desenvol-
vimento Institucional (PDI) vinculados com as demandas 
da comunidade e movimentos sociais. 

Para tanto, esse artigo tem por objetivo analisar acesso 
e permanência e suas interfaces com as políticas institucio-
nais do Instituto Federal do Amapá (IFAP) para garantia do 
direito à educação. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e 
documental, compreende-se que tais opções metodológicas 
permitem analisar e interpretar diferentes produções e pontos 
de vista em fontes científicas que repercutem na visão macro 
do objeto pesquisado.

Para tanto, o tema será analisado em duas partes: a pri-
meira traz a contextualização do conceito do direito e qualidade 
social da educação, bem como a inclusão dos Institutos Federais 
(IF’s) na perspectiva para o acesso e estrutura de permanência 
no ensino, a segunda trata das políticas institucionais do Ins-
tituto Federal do Amapá que vêm permitindo a ampliação de 
vagas, permanência e, consequentemente, contribuindo para 
a constituição da qualidade social da educação.
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O direito e a qualidade social a educação: um olhar sobre 
os Institutos Federais

 Os movimentos sociais e sociedade civil vêm ao longo 
da história correlacionando forças e lutas para a efetivação do 
direito ao acesso à educação básica gratuita. Entre as décadas 
de 80 e 90, esses direitos passam a ser conquistados constitu-
cionalmente, referendando que a educação é “direito de todos 
e dever do Estado e da família” (BRASIL, 1988), a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – (Lei 9394/96) e com 
sua nova redação dada pela Lei n° 12.796 vem estabelecer em 
seu Art. 4º, que é dever do Estado garantir: “a educação básica 
obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, organizada 
da seguinte forma: a) pré-escola; b) ensino fundamental e c) 
ensino médio” (BRASIL, 1996). 

A luta sob a democratização do acesso reverbera 
para ensino que proporcione “igualdade de condições para 
o acesso e permanência na escola” (BRASIL, 1996). Tais 
garantias são princípios indispensáveis para reflexões sobre 
políticas educacionais que visam à qualidade na garantia 
desses direitos, à participação de todos nos espaços escolar, 
social e no mundo do trabalho.

Segundo Bobbio,

a existência de um direito, seja 
em sentido forte ou fraco, implica 
sempre a existência de um sis-
tema normativo, onde por “exis-
tência” devem entender-se tanto o 
mero fator exterior de um direito 
histórico ou vigente quanto o 
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reconhecimento de um conjunto 
de normas como guia da própria 
ação. A figura do direito tem como 
correlato a figura da obrigação. 
(1992, p. 79-80)

Assim, a figura da obrigação do direito expresso no 
corpo da lei, conforme Cury (2002, p. 247) pode entrar “em 
choque com as adversas condições sociais de funcionamento 
da sociedade em face dos estatutos de igualdade política por 
ela reconhecidos” o que, portanto, coloca a lei em um processo 
contraditório e dinâmico que reside em uma dimensão de luta 
por concepções democráticas, com igualdade de oportunidades 
e condições sociais, efetivação mais realista e socialização de 
gerações mais iguais e menos injustas. (CURY, 2002).

A partir do direito à educação na legislação, se impõem 
as dimensões estruturais da efetivação destas conquistas em 
práticas sociais para se converterem em instrumentos de redu-
ção das desigualdades sociais e para os alicerces de qualidade 
social nas estruturas educacionais e indispensáveis ao processo 
de ensino e aprendizagem.

 A Resolução n° 4/ 2010, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, define 
em seu artigo 8° o conceito de acesso e permanência para a 
conquista da qualidade social com pleno acesso, inclusão e 
permanência dos sujeitos das aprendizagens na instituição e 
seu sucesso, com redução da evasão, da retenção e da distorção 
de idade/ano/série e que, portanto, uma conquista coletiva de 
todos os sujeitos do processo educativo. (BRASIL, 2010).
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 Assim, se compreende que o viés que centraliza a 
educação em uma construção com qualidade social de ensino e 
aprendizagem prima em reconhecer a realidade socioeconômica 
e cultural dos estudantes, preconiza as políticas governamentais, 
projeto social, de ensino, de pesquisa e de extensão em seu 
sentido político e democrático de acesso, reconhece e valoriza 
todos os servidores da educação, promove espaços de diálogos 
no trabalho colaborativo e nas tomadas de decisões e faz de sua 
estrutura um território educativo para promover aprendizagens 
significativas e de vivências efetivamente democráticas.

É nessa vertente que os Institutos Federais, a partir de 
dezembro de 2008, com a promulgação da lei 11.892/2008, 
vêm trazer novas perspectivas para o acesso ao ensino público, 
o que conforme Pacheco (2011) a criação dos Institutos 
Federais foi planejada para fortalecer o ensino e a igualdade 
social, através da inserção de um maior número de cidadãos 
na realidade educacional. 

Para Aguiar e Pacheco (2017, p. 13-14) a concepção 
de  educação profissional e tecnológica nos IF’s se focada 
na “formação omnilateral da pessoa, unindo ensino, pesquisa e 
extensão. Essa concepção tem como centralidade o indivíduo 
e seu coletivo e não o mercado de trabalho”.

Logo, se tem a premissa da oferta de um ensino que 
compreenda o sujeito em sua integralidade e pleno desenvol-
vimento, que, portanto, englobam as capacidades cognitivas, 
psicomotoras e emocionais, os fatores sociais e culturais, em 
um ínterim que não se desvencilha da formação para o trabalho 
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ontológico e histórico e que, pode vir a promover uma com-
preensão crítica da realidade e do mundo do trabalho.

Outrossim, dentro de um papel da política de educação 
profissional e tecnológica que busca a promoção da justiça social 
se tem como pilares a verticalidade (oferta da educação básica 
à pós-graduação, possibilitando a continuidade dos estudos); 
a territorialidade (comprometimento com o desenvolvimento 
sustentável de seu território) e a transversalidade (diálogo 
com a sociedade e tecnologia como elemento transversal). 
(AGUIAR; PACHECO, 2017, p. 19).

Nessa conjuntura, se ofertam cursos em diferentes 
níveis e modalidades de ensino, nos quais a educação profis-
sional e tecnológica se faz presente desde a educação básica 
ao ensino superior. Tendo um percentual de 50 % de vagas 
destinadas a cursos técnicos articulados ao Ensino Médio 
(Integrado, Subsequente e Concomitante), 10% referente ao 
Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 
com a Educação Básica, na Modalidade de Jovens e Adultos 
(PROEJA), 30% para cursos superiores de bacharelados e 
tecnológicos e 20% destinadas a licenciaturas, admite ainda a 
pós-graduação em lato e stricto sensu e educação continuada.

Se tem a intenção de expandir a oferta de vagas e 
promover a verticalização da educação básica à educação 
profissional e superior, que de acordo com a lei de criação 
irá otimizar a “infraestrutura física, os quadros de pessoal e 
os recursos de gestão” (BRASIL, 2008, p.02). O que admite 
que o docente realize uma transição entre os diferentes 
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níveis e modalidades de ensino e se integre ao ensino, a 
pesquisa e a extensão.

Nessa perspectiva, se articula ainda a responsabili-
dade em colaborar com o desenvolvimento local, regional e 
tecnológico com proposição para redução da exclusão social 
e educacional e democratização do conhecimento.

Com vistas a compreender como se materializa o acesso 
e permanência nas políticas institucionais do IFAP, a segunda 
parte deste artigo se debruça em uma análise documental do 
PDI e do edital de seleção publicado pela instituição.

Políticas institucionais de acesso e permanência no Instituto 
Federal do Amapá 

O Instituto Federal do Amapá iniciou as atividades no 
ensino no segundo semestre de 2010, somente com a oferta 
de cursos técnicos na modalidade Subsequente, no Campus 
Laranjal do Jari e Campus Macapá. (PDI, 2019).

Hoje com a expansão, o IFAP possui uma estrutura descen-
tralizada pluricurricular e multicampi, com os seguintes domicílios: 
Reitoria, Campus Macapá, Campus Avançado Oiapoque, Campus 
Laranjal do Jari, Campus Santana, Campus Porto Grande, Centro de 
Referência em Educação a Distância de Pedra Branca do Amapari e 
Polo Amapá. Trabalha com cursos de educação profissional técnica e 
superior pertencentes aos Eixos Tecnológicos que são determinados 
pelo Catálogo Nacional de Cursos.  (PDI, 2019). 
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Acesso 

O acesso aos cursos do Instituto Federal do Amapá 
vem se constituindo de acordo com a natureza, o nível e a 
modalidade de ensino. De modo a ocorrer da seguinte forma:

Cursos técnicos de nível médio na forma integrada 
modalidade presencial: ingresso por processo seletivo ou 
transferência, com ressalva de 50% das vagas oferecidas para 
alunos oriundos da escola pública, esse percentual se comporta 
ainda reservadas às Ações Afirmativas/Cotas Sociais. 

No ano de 2020 o IFAP ofertou 19 (dezenove) cursos e 725 
(setecentos e vinte e cinco) vagas para nível técnico na forma inte-
grada. A seleção ocorre mediante a análise documental com base no 
desempenho (notas/conceitos) nas disciplinas de Língua Portuguesa 
e Matemática, do 6º ano (antiga 5ª série), 7º ano (antiga 6ª série) e 8° 
ano (antiga 7ª série) do ensino fundamental. (IFAP, 2019a)

Curso Subsequente ao Ensino Médio presencial e 
EaD: ingresso por processo seletivo ou transferência, sempre 
no segundo semestre de cada ano, com ressalva de 50% das 
vagas oferecidas para estudantes egressos da rede pública, 
levando-se em conta também a renda familiar bruta per capita, 
autodeclaração étnica e a existência de deficiência.

 No segundo semestre de 2019, ofertaram-se 24 (vinte 
e quatro) cursos e 955 vagas (novecentos e cinquenta e cinco) 
vagas para nível técnico na forma integrada. A seleção ocorre 
mediante a análise documental através da classificação do 
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candidato com base no desempenho (notas/conceitos) nas 
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, do 1° ao 3° 
ano do ensino médio. (IFAP, 2019b).

Curso Concomitante ao Ensino Médio: consiste na 
oferta das disciplinas técnicas no IF e o ensino médio em outra 
instituição, porém, atualmente, esta modalidade é ofertada 
pelo IFAP apenas em Programas Federais e/ou Cooperação 
Técnica com outra entidade ou órgãos públicos. (PDI, 2019). 

Programa Nacional de Integração da Educação 
Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 
Jovens e Adultos/PROEJA TÉCNICO: ingresso por pro-
cesso seletivo, com ressalva de 50% das vagas para estudantes 
egressos da rede pública de ensino, levando-se em conta a renda 
familiar bruta per capita, autodeclaração étnica e a existência 
de deficiência, tendo portanto, a totalidade das vagas divididas 
em ampla concorrência e reservas de cotas. 

O processo seletivo PROEJA em 2019.2 ofertou 5 
(cinco) cursos e 200 (duzentas) vagas e foi realizado em duas 
etapas, a primeira consistiu na análise da faixa etária e do tempo 
de conclusão do ensino fundamental dos candidatos inscritos. 
A segunda consistiu na participação do candidato na palestra 
de instrução obrigatória. (IFAP, 2019c). 

Graduações (Licenciaturas, Bacharelado e Tecnolo-
gia):  o estudante deverá ter o Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) – e se inscrever através do Sistema de Seleção Unificado 
(SISU) – para o IFAP, o processo ocorre no primeiro semestre. 
No ano de 2020, o IFAP disponibilizou a oferta de 17 (dezessete) 
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cursos de graduação (bacharelado, licenciatura e tecnologia) entre 
os campi Laranjal do Jari, Macapá, Porto Grande e Santana em 
total de 670 (seiscentos e setenta) vagas (IFAP, 2019d). 

Pós-graduação Lato e Stricto Sensu: ingresso por pro-
cesso seletivo em cursos constituídos de programas de estudo, 
que têm como fim a complementação, o aprofundamento de 
conhecimentos e que atendam às exigências de qualificação e 
expansão do mercado de trabalho. (PDI, 2019).

Nesse panorama os processos seletivos do IFAP visam 
promover o acesso e democratização do ensino através da 
escolarização com formação profissional. Para Saviani (2000, 
p.13) “a escola começa a suprir essa função social com o 
ingresso do aluno” e, por conseguinte o papel da instituição 
“é garantir o acesso ao conhecimento científico e erudito aos 
alunos das camadas populares”, o domínio da construção desse 
conhecimento é a condição de cidadania.

Entretanto, o acesso à instituição é a porta inicial para 
a democratização da educação, mas é necessário garantir que 
os estudantes tenham condições de permanecer e ter êxito em 
sua trajetória escolar e que esse elo possa refletir no processo 
de ensino e aprendizagem com qualidade social.

Permanência

 As políticas de permanência escolar estão inseridas 
nas políticas públicas sociais (MARTINS, 2017). Um dos 
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pilares dessas políticas está o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES) que a partir do Decreto n° 7.234, de 19 
de junho de 2010, inclui os Institutos Federais e vem oportu-
nizando a democratização das condições de permanência de 
jovens matriculados na educação pública federal.

O Conselho Superior do IFAP aprovou em 22 março 
de 2019 a Reformulação da Política de Assistência Estudantil, 
a qual estabelece em seu art. 3° o objetivo de democratizar o 
acesso às condições de permanência e êxito dos estudantes, 
contribuir para a produção de conhecimento e melhoria do 
desempenho formativo, qualidade de vida familiar e comunitária 
e para a equidade e justiça social. (IFAP, 2019).

A Política de Assistência Estudantil em seu art.7° 
regulamenta a oferta de auxílios através de recurso financeiro 
ao estudante em situação de vulnerabilidade socioeconômica, 
busca subsidiar despesas relacionadas às necessidades básicas 
e atividades acadêmicas, tais como: auxílio-transporte, auxí-
lio-alimentação, auxílio-moradia, auxílio material didático, 
auxílio uniforme, auxílio atenção à saúde, auxílio material e 
recurso assistivo, auxílio-creche, auxílio permanência PROEJA 
e auxílio emergencial. (IFAP, 2019).

No ano de 2020 o edital Nº 07/2020/PROEN/IFAP, 
prevê a oferta de cerca de 1.100 (mil e cem) vagas para auxílios, 
distribuídas por níveis e modalidades de ensino. O processo de 
seleção é realizado por meio de uma análise socioeconômica 
realizada por profissionais de Serviço Social do IFAP. O valor de 
cada auxílio é mensurado com base em percentuais sob o salário 
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mínimo e conforme rege a Política de Assistência Estudantil 
do IFAP e recurso disponível em cada campus. (IFAP, 2019f) 

O auxílio permanência aos estudantes do Proeja ocorre 
via processo seletivo, conforme prevê o edital N°20/PROEN/
IFAP, e vem com a premissa de concessão de auxílio para a 
permanência na instituição e conclusão dos estudos, por meio da 
complementação das despesas, prioritariamente em transporte, 
alimentação e aquisição de material didático. (IFAP, 2019e)

Ainda concernente ao art.7° da regulamentação de 
assistência estudantil do IFAP se têm as bolsas que consiste a 
recurso financeiro oferecido ao estudante, mediante a execução 
de atividades em programas de incentivo a formação humana, 
profissional e acadêmica que, para além da permanência, visam 
favorecer o êxito estudantil numa perspectiva de inter-relação 
com o ensino, a pesquisa e a extensão, prioritariamente, a 
alunos em vulnerabilidade social. (IFAP, 2019).

Atualmente, o IFAP conta com a execução da bolsa 
permanência que se destina a concessão de auxílio financeiro 
aos discentes de graduação autodeclarados indígenas e/ou 
quilombolas. (IFAP, 2019g).

O programa monitoria tem como enfoque o incentivo 
ao desenvolvimento acadêmico do discente dos Cursos Técnicos 
de Nível Médio e Graduação, buscando ampliar o espaço de 
aprendizagem e visando a melhoria na qualidade do ensino. 

Outra iniciativa advém do Programa Práticas Pedagógi-
cas Inovadoras. Conforme o Edital nº 25, de 13 de dezembro de 
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2019, foram destinadas 32 bolsas para estudantes da licenciatura 
em Ciências Biológicas, Física, Informática, Letras-Inglês, 
Matemática e Química. (IFAP, 2019h).

Além disso, há bolsas vinculadas ao ensino que são 
voltadas para o incentivo ao esporte, arte, cultura e lazer. A 
instituição se destaca ainda para oferta de bolsas de pesquisa 
e extensão vinculadas a programas de iniciação científica, 
iniciação à docência e projetos que incentivam a inovação 
tecnológica e arranjos produtivos locais.

No inciso III do art.7° da regulamentação de assis-
tência estudantil prevê ainda o atendimento individual e/ ou 
coletivo ao estudante regularmente matriculado no IFAP, 
realizado por uma equipe multiprofissional, que desenvolve 
ações e projetos educacionais com ações biopsicossociais, 
objetivando contribuir para diminuição da evasão e reten-
ção escolar, promoção de saúde; respeito à diversidade e 
inclusão e fortalecimento de vínculos entre escola, família 
e comunidade. (IFAP, 2019).

 Diante desse panorama se compreende que a política 
de assistência estudantil é essencial para permanência do estu-
dante na instituição, entretanto, o número de vagas ofertadas, 
portanto o acesso é bem superior ao número de vagas em 
programas de permanência, principalmente diante dos cortes 
dos recursos destinados à educação para o ano de 2020.

 Os dados da pesquisa de Moura (2017, p. 83-84) 
apontam ainda que tanto na visão dos usuários, quanto nas 
dos gestores existem dificuldades quanto a:
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burocracia de documentações exi-
gidas; a deficiência no processo 
de divulgação do edital que não 
contempla todos os alunos matri-
culados; o escasso número de vagas 
para os auxílios existentes, onde 
não é dado ao aluno a possibilidade 
de acúmulos de auxílios, salvo em 
casos excepcionais; o insuficiente 
valor do recurso recebido, ocasio-
nando algumas vezes nas ausências 
em sala de aulas e em outras, a 
desistência do curso.

 Assim, infere-se que tais problemas podem ser advindos 
da dificuldade de leitura e interpretação do estudante acerca do 
edital, número reduzido de profissionais que compõem a equipe 
de assistência estudantil e a redução dos recursos destinados 
à educação. 

 É válido destacar ainda que o Instituto Federal do 
Amapá conta com o Programa Estratégico Institucional de 
Permanência e Êxito de Estudantes aprovado pela Resolução 
N° 036/2016/ CONSUP/IFAP, de 15 de julho de 2016.  Entre 
as ações desenvolvidas destacam-se as de natureza pedagó-
gica como processos de acompanhamento das dificuldades de 
aprendizagem e desempenho escolar: recuperação paralela; 
atendimento individualizado do professor e aluno; programa de 
monitoria; incentivos à pesquisa e extensão; projetos culturais 
e esportivos; olimpíadas do conhecimento.

 Assim, observa-se que a permanência e êxito na vida 
acadêmica se materializam com as articulações de projetos e 
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ações com estratégias pedagógicas para consolidar a trajetória 
escolar sem interrupções.

Considerações finais

 Este artigo objetivou, através de uma pesquisa biblio-
gráfica e documental, analisar o acesso e permanência e suas 
interfaces com as políticas institucionais do IFAP para garantia 
do direito à educação.

 Dados os resultados da pesquisa, se consta que a luta 
dos movimentos sociais e sociedade civil pela democratização do 
ensino, teve ganhos constitucionais quanto ao direito ao acesso e 
permanência. A criação dos IF’s é outro marco para a educação 
profissional e tecnológica se fazendo presente desde a educação 
básica ao ensino superior, vislumbrando fortalecer uma formação 
omnilateral em uma perspectiva ampla de formação humana, que 
permita a compreensão crítico reflexiva da realidade.

 Quanto ao acesso se constata ampliação da oferta de 
cursos e número de vagas e a realização de processos seletivos 
que vem diversificando as formas de acesso, entre os níveis e 
modalidades de ensino. 

Quanto às ações de permanência, através da política 
de assistência estudantil e programa de permanência e êxito, 
vem buscando propiciar condições para a aprendizagem aos 
sujeitos em situação de vulnerabilidade social e a integração 
do ensino, pesquisa e extensão.
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 Assim sendo, os desafios do acesso e permanência 
para garantia do direito à educação se consolidam na ampliação 
da oferta de vagas em consonância com o desenvolvimento 
econômico e regional e em especial que considere as condições 
estruturais e quadro de servidores para atender a verticalização 
do ensino.

Perpassa ainda pela realização do trabalho com a 
equipe multiprofissional e pedagógica, considerando o sujeito 
em seus contextos biopsicossociais e idiossincrasias, o que 
facilitará o acompanhamento e assessoramento aos estudantes 
em seus processos de ensino e aprendizagem, na prática docente 
crítico e reflexiva, na relação da instituição com a família em 
ações que busquem minimizar as dificuldades que possam vir 
a comprometer a trajetória escolar. 

No mais, dentre os maiores desafios para garantia 
da educação com qualidade social se pauta em lidar com 
cortes das verbas orçamentárias realizadas pelo Ministério 
da Educação (MEC), que a cada ano vêm se intensificando, 
prejudicando assim a ampliação estrutural, repasses dos 
recursos para assistência estudantil, desenvolvimento pro-
fissional, tecnológico e científico.
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Introdução

A internacionalização da educação não é um fenô-
meno recente, porém ganhou novas conotações a partir do 
final dos anos 90 do século XX, em função, sobretudo, do 
processo de globalização (MAUÉS e BASTOS, 2017, p. 
334). Tal fenômeno trouxe uma nova perspectiva social, no 
qual a troca de conhecimento seria um aspecto importante 
para o desenvolvimento dos países. 
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Neste artigo, a partir de uma pesquisa bibliográfica, 
parte-se da premissa de que a internacionalização da educação 
brasileira possui ligação ao papel atribuído pelos governos 
brasileiros às políticas de internacionalização implementadas, 
como ações e estratégias para sua real efetivação. 

Com base nisso, o Instituto Federal do Amapá se 
mostra como instrumento de acesso à educação imprescindível 
na região norte e com um papel de destaque quando se fala em 
ações de internacionalização, principalmente por fazer fronteira 
com a Guiana Francesa. Com base nisso, objetiva-se a especi-
ficação das atividades exitosas que estão sendo desempenhadas 
na rede federal, particularmente no Estado do Amapá e de 
como tais atividades promovem um diferencial para servidores, 
estudantes e sociedade no geral. Assim, apresenta-se também 
algumas das políticas brasileiras de internacionalização que 
envolvem a mobilidade estudantil e de docentes. 

A internacionalização na educação: uma nova perspectiva 
na globalização

 O papel da internacionalização na educação nem 
sempre foi vista com interesse pela política educacional, por 
não ser entendida como uma prioridade dentre tantas carên-
cias educacionais. Todavia, tal pensamento foi transformado, 
principalmente após o movimento de globalização, no século 
XX, sendo inclusive a internacionalização entendida, por 
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Santos e Almeida Filho (2012, p. 144), como a quarta missão 
da universidade, sendo o ensino, a pesquisa e a extensão as 
outras três. Para tais autores, deve-se levar em consideração a 
“capacidade de mobilizar a universidade para o cumprimento 
de quatro objetivos”, quais sejam: (i) o reforço de projetos 
conjuntos e integradores; (ii) maior dimensão as atividades de 
formação, de pesquisa e de inovação; (iii) condução de uma 
agenda referente à diplomacia cultural; (iv) e, por último, a 
consolidação de espaços integrados do conhecimento (SANTOS 
e ALMEIDA FILHO, 2012, p. 145). 

 Nessa lógica, a internacionalização, na contempo-
raneidade, passaria a integrar uma das missões da educação 
superior e porque não se falar da educação, de modo geral. 

 Knight e Wit (1999), sob a chancela da Organização de 
Cooperação, Desenvolvimento Econômico (OCDE), entendem 
por internacionalização, ao mesmo tempo, a noção e o processo de 
integração de uma dimensão internacional nas funções de ensino, 
pesquisa e serviços, destacando a importância e a necessidade de 
abordar a questão da avaliação e da garantia e da qualidade nos 
programas, processos e ações que se desenvolvem no interior das 
instituições de educação superior. A OCDE destaca ainda que a 
internacionalização envolve as relações entre culturas (globais 
e locais), devendo ser considerada como uma estratégia para 
aprimorar a qualidade do ensino e da pesquisa. 

 Já a Associação Internacional das Universidades (AIU), 
em 2012, indicou que esse processo deve buscar formar o 
cidadão do mundo, ao mesmo tempo em que deve fortalecer a 
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capacidade de pesquisa, a geração de renda por meio do paga-
mento das inscrições dos estudantes internacionais e também 
melhorar o prestígio institucional.

 Todavia, não basta incentivar a internacionalização 
por si só sem que se observem aspectos importantes, como: a) 
a forma como a internacionalização ocorre, se em um processo 
de troca, chamada de horizontal, ou de submissão e até mesmo 
de exploração, denominada de vertical; b) a internacionalização 
desenvolvida internamente ou em casa; c) a internacionalização 
desenvolvida no exterior.

 Sobre o primeiro aspecto, Morosini (2011, p. 96), 
destaca a importância da internacionalização horizontal, cujo 
cerne está: 

a solidariedade e a consciência 
internacional e busca fortalecer os 
componentes-chave da integração 
dos sujeitos, instituições, agências e 
recursos para [...] evitar a substituição 
da iniciativa local. 

  Diz-se isso porque a cooperação vertical 
pressupõe uma certa subordinação, com uma suposta ajuda 
de um dos polos em relação ao outro, o que, até certo ponto, 
aboliria o sentido de parceria entre as partes envolvidas nas 
ações e implantaria uma relação de dependência, limitando o 
desenvolvimento e a autonomia dos países que recebem ajuda. 

 O segundo aspecto destacado é o da política de 
internacionalização da educação superior de caráter interno 
ou também chamado de internacionalização em casa ou em 
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domicílio (Wit et al., 2015, p.54). Ele diz respeito às ações 
desenvolvidas no próprio país do estudante ou do docente e 
envolve o currículo, o processo de ensino e aprendizagem, 
além dos diplomas conjuntos e duplos. 

 Por sua vez, Hugonnier (2006) destaca que a interna-
cionalização interna também pode se desenvolver por meio da 
presença cada vez maior de professores e estudantes estran-
geiros em instituições nacionais. Salienta-se aí que a presença 
regular dessas pessoas pode influenciar as atitudes e os saberes 
que circulam nas instituições, conferindo, assim, um aspecto 
internacional, na medida em que favorece uma compreensão 
mundial e facilita a “aquisição de competências interculturais”. 

 De outra via, a internacionalização no estrangeiro ou 
externa diz respeito a todas as formas de educação feitas fora do 
país, incluindo a mobilidade estudantil e de docentes, os projetos 
e programas desenvolvidos além das fronteiras. Segundo Wit et 
al. (2015, p.50), é a internacionalização no exterior que “engloba 
todas as formas de educação além das fronteiras, tais como: 
mobilidade de pessoas, de projetos, de programas de prestadores 
de serviço”. A mobilidade de estudantes e de docentes parece ser 
a forma mais comum de mobilidade externa em todos os países, 
isso porque as vantagens de tal política são abrangentes.

 Segundo o Comité Économique et Social Européen (2014), 
às pessoas que participam da internacionalização no exterior, 
“adquirem, além dos conhecimentos específicos, conhecimentos 
transversais que ajudam no momento de procurar um emprego”. 
Além disso, as pessoas que possuem uma experiência internacional, 
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com estágio no exterior, um diploma de graduação, mestrado ou 
doutorado em instituições internacionais, em breve, terão menos 
probabilidade de ficar desempregadas. 

 Atente-se ao fato de que muitas instituições dão pre-
ferência à internacionalização interna, por conta de um aspecto 
democrático e de acessibilidade. Isso porque, não raro, há a 
impossibilidade financeira de promover a mobilidade de estu-
dantes e docentes de forma mais ampla, atingindo um número 
maior de pessoas. 

 De fato, muitos estudantes e pesquisadores não fazem 
a internacionalização no exterior, pelos motivos de poucos 
recursos destinados a esse fim, pelos órgãos de fomento e pela 
própria natureza da política estabelecida no país (COMITÉ 
ÉCONOMIQUE ET SOCIAL EUROPÉEN, 2014). 

 Ocorre que, incentivar o processo de internacionaliza-
ção – ainda que interno – é imprescindível para preparação dos 
estudantes para uma carreira internacional, para se tornarem 
“cidadãos do mundo”, utilizando-se da integração de conteúdos 
internacionais no próprio currículo, além de promover programas 
conjuntos com universidades no exterior e desenvolvendo cursos 
em inglês ou de receber professores e estudantes estrangeiros nas 
próprias instituições de ensino nacionais, por exemplo. 

  Todo esse esforço em integrar a internacionalização 
como um dos fundamentos da educação adveio, principalmente 
a partir dos anos 1990, com o fim do socialismo real, com o 
processo de globalização, com a metamorfose do capitalismo 
monopolista para capitalismo financeiro e a instituição do 
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neoliberalismo pelos governos da América Latina. (MAUÉS 
E BASTOS, 2017, p. 336)

 Todos esses fatores modificaram a face do ensino superior 
nas décadas seguintes, contribuindo e facilitando o processo de 
internacionalização. Esse fenômeno, embora não seja recente, teve 
um incremento em função de condições objetivas, estimulando os 
governos, em todos os níveis, a elaborar programas que pudessem 
atender às demandas políticas e econômicas. 

 O governo brasileiro implementou estratégias e ações 
de internacionalização, seguindo uma tendência mundial, 
buscando desenvolver programas universitários, estimulando 
o estudo de uma língua estrangeira, procurando: realizar a 
internacionalização de cursos, como o oferecimento de bol-
sas de estudo em instituições do exterior; criando condições 
mínimas para incentivar discentes e docentes a estudarem no 
exterior; promovendo mobilidade para os professores e pessoal 
administrativo; visitas de professores e pesquisadores a outros 
países para participar de seminários internacionais, dentre 
outras ações. (MAUÉS E BASTOS, 2017, p. 337)

 Os dois mais importantes órgãos brasileiros de fomento 
à educação superior, em relação ao financiamento de formação 
de pessoal, estímulo à realização de pesquisas, concessão de 
bolsa de estudo e outras ações referentes à mobilidade externa, 
concernente aos estudantes e docentes, são a CAPES/MEC e o 
CNPq/ MCTI. O Itamaraty também tem desenvolvido políticas 
de internacionalização da educação superior, com concessão de 
bolsa de estudo para o exterior, mas o seu maior programa de 
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concessão de bolsas, o Ciência sem Fronteiras (CSF), é execu-
tado pela CAPES e CNPq, ou seja, é uma política intersetorial. 

 Daí, esses três órgãos concedem auxílios e bolsas de 
estudo, com o objetivo de contribuir com a formação de pessoal 
no exercício do magistério superior ou que pretendam exercê-lo, e 
também para formar quadros de profissionais que possam ajudar 
no desenvolvimento da ciência e da tecnologia no país.(MAUÉS 
E BASTOS, 2017, p. 338) As bolsas ofertadas são de várias 
modalidades e natureza, indo desde aquelas que atendem a uma 
demanda individual, ou a projeto de pesquisa, ou ainda a parcerias 
entre instituições de ensino superior, nacionais e estrangeiras.

 Tudo isso demonstra uma nova perspectiva educacional 
sobre a internacionalização e de como ela é capaz de promover a 
integração e intercambialização de informações, experiências e 
desenvolvimento para todos os envolvidos, direta ou indiretamente.

O Instituto Federal do Amapá e suas ações de internacio-
nalização: atuação e programas

O Instituto Federal do Amapá é uma instituição educa-
cional de valor inestimável para a sociedade, levando educação 
pública e gratuita para as mais diversas localidades do Estado.

Nesse sentido, a partir do ensino, pesquisa e extensão, 
diversos projetos são realizados com o fim de aprimorar e 
desenvolver o conhecimento em seus mais diversos aspectos. 
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Um dos projetos que se destaca e que serve ao propósito da inter-
nacionalização é o projeto do “Programa Leitores Franceses”.

Em verdade, a parceria entre a Embaixada da França 
no Brasil e o Conselho Nacional das Instituições Federais de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif) pos-
sibilitou a participação do Instituto Federal do Amapá - Ifap 
no Programa Leitores Franceses, desde a edição 2014-2015, 
de modo a favorecer trocas de conhecimentos e experiências 
pedagógicas e interculturais na área de língua estrangeira/
francês, bem como fomentar a cooperação e mobilidade aca-
dêmica com países de língua francesa, para alunos, servidores 
e comunidade externa. O trabalho pedagógico de ensino do 
francês fica a cargo de uma professora nativa a fim de permitir 
aos aprendentes da língua estrangeira a experiência real com 
os aspectos linguísticos e extralinguísticos da língua.

É dizer, o Instituto Federal do Amapá – IFAP já possui 
amplo histórico de êxito em relação ao Programa de Leitores 
Franceses, uma vez que participou das seguintes edições:

• 2014-2015 (Campus Macapá)

• 2016-2017 (Campus Santana)

• 2017-2018 (Campus Oiapoque)

• 2018-2019 (Campus Laranjal do Jari)

 De fato, por meio da implantação do referido pro-
grama, estudantes, servidores e comunidade externa tiveram 
acesso ao ensino da cultura e língua francesa de alta qualidade 
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nos Campus Macapá, Santana, Campus Avançado Oiapoque 
e Campus de Laranjal do Jari, o que

representa mais da metade das unidades de atuação do Instituto 
no estado do Amapá.

 Essa forte parceria com o Estado francês se deve ao fato, 
principalmente, do estado do Amapá possui como peculiaridade 
geográfica fazer fronteira com a Guiana Francesa e, em pequena 
parte, com o Suriname, isto é, dentre os estados da Federação 
brasileira, o Amapá é o único a fazer limite com um Estado Inter-
nacional de língua francesa. Assim, o Amapá é marcado por sua 
constante interação de estrangeiros e brasileiros.

 Ressalte-se, dessa forma, que a língua francesa representa 
para o estado do Amapá um diferencial para, entre outros aspectos:

a) Democratizar a língua estrangeira no território do Amapá;

b) Capacitar os estudantes, servidores e comunidade externa 
por meio da língua francesa, na medida em que promoverá a 
formação continuada de docentes, técnicos administrativos 
e alunos do IFAP e Comunidade externa do Campus Porto 
Grande, no tocante à aquisição e/ou aperfeiçoamento da língua 
francesa, além da educação bilíngue e intercultural;

c) Qualificar professores, técnicos administrativos e alu-
nos para comunicação em língua francesa, assim como 
para a realização de exames de proficiência exigidos pelas 
instituições brasileiras/estrangeiras com a finalidade de 
participação em programas de pós-graduação strictu sensu 
ou intercâmbio científico e cultural;
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d) Facilitar e ampliar o intercâmbio cultural e científico de ser-
vidores e alunos do IFAP com universidades e liceus franceses;

e) Contribuir com o aperfeiçoamento de professores de francês 
da rede pública estadual e federal, para aprimoramento de 
metodologias, bem como da seleção de material didático para 
o ensino-aprendizagem do idioma como língua estrangeira.

 Com base nisso, todas as atividades, em todas as edições 
passadas do projeto, foram desempenhadas com bastante êxito, 
em conjunto com o leitor francês, acabando por consolidar o 
ensino-aprendizagem do francês dentro e fora da instituição parti-
cipante do programa, o IFAP, o qual vê nesta ação a oportunidade 
de crescimento e aprimoramento das atividades concernentes ao 
ensino do FLE(Francês Língua Estrangeira) numa região onde a 
condição fronteiriça com um território francês apenas prospecta a 
cooperação e o intercâmbio entre os estados francês e brasileiro, 
necessitando, no entanto, de ações linguísticas e interculturais 
que subsidiem tais interações, tendo em vista a precariedade na 
oferta de cursos educacionais em línguas no Amapá.

 Cabe destacar que ao longo dos 5 (cinco) anos de 
implementação do Projeto de Leitores Franceses mais de 350 
(trezentos e cinquenta) estudantes, servidores e membros das 
comunidades externas foram beneficiados direta ou indire-
tamente pelas ações realizadas, o que demonstra o aspecto 
diferenciado e engrandecedor dessa parceria para os dois países 
envolvidos, ao proporcionar para comunidade ações como:

a) realização de momentos de práticas com a língua, como 
aulas de culinária de pratos típicos de regiões da França, que 
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permitiram aos participantes do Programa um momento de 
aprendizagem fora do ambiente formal de ensino, ou seja, 
a inserção em situação real de uso da língua. (1ª EDIÇÃO 
– Campus Macapá - Leitora: Eva Claverie - Coordenadora: 
Lucinei Barros – 2014/2015);

b) desenvolvimento da primeira “Mostra Cultural” do Programa, 
mediante a apresentação de corais musicais, declamações de 
poemas consagrados pela Literatura Francesa, produções de 
vídeos sobre a cultura de alguns países francófonos, além 
da exposição de imagens turísticas e degustação de pratos 
típicos da culinária destes (2ª EDIÇÃO – Campus Macapá e 
Santana – Leitora: Géraldine Etinof - Coordenadora: Aldenise 
Borges – 2016/2017);

c) realização do evento La Journée de la Francophonie, 
para comemorar o Dia Internacional da Francofonia (20 
de março), divulgando a riqueza e a diversidade sociocul-
tural da língua francesa no mundo, com enfoque sobre a 
culinária e curiosidades sobre alguns países francófonos 
nos cinco continentes do mundo, bem como a produção 
do “Cineclube Francês” com cinco sessões realizadas, 
com a simulação real de um ambiente cinéfilo, a fim de 
oportunizar momentos de lazer cultural às comunidades 
interna e externa do Campus Avançado do Oiapoque, por 
meio da exibição de filmes em língua francesa, de forma 
a aprimorar a compreensão oral do idioma. (3ª EDIÇÃO – 
Campus Avançado Oiapoque – Leitora: Géraldine Etinof 
– Coordenadora Geral: Aldenise Borges - Coordenadora 
Local: Mayara Reis – 2017/2018);
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d) possibilidade de alunos e servidores estarem aptos a reali-
zarem exames de proficiência em língua francesa, bem como a 
participarem de ações de cooperação e mobilidade acadêmica 
em países de língua francesa (4ª EDIÇÃO – Campus Laranjal 
do Jari – Leitora: Géraldine Etinof - Coordenadora: Aldenise 
Borges - Coordenadora Local: Suany Cunha – 2018/2019).

 Com base nisso, observa-se um importante caminho 
trilhado em ações de internacionalização, particularmente 
com o Estado francês e o Instituto Federal do Amapá, sendo 
preciso o incentivo de mais ações nesse viés, em benefício da 
comunidade acadêmica e sociedade como um todo.

Considerações Finais 

 As análises feitas neste texto em relação às políticas 
para a educação brasileira permitem inferir que o Brasil está 
com novo olhar para a internacionalização, havendo um esforço 
muito grande tanto dos governos, quanto das instituições de 
ensino em desenvolver programas que possam indicar a inser-
ção do país no patamar considerado como fundamental para a 
obtenção do reconhecimento mundial da educação. 

 O Instituto Federal do Amapá não foge a esse movi-
mento quando incentiva setores, docentes, discentes e a 
comunidade como um todo a participarem de projetos de 
internacionalização, como as ações realizadas pelo Setor de 
Relações Internacionais e Centro de Línguas do instituto. 
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 Todavia, ainda se faz necessária a criação de estratégias 
pelo governo e órgãos de fomento para que a internacionaliza-
ção seja efetiva, tanto em sua forma interna (ou à domicílio) 
e externa, permitindo a formação de pessoas críticas, capazes 
de se verem como cidadãos do mundo, em verdade.

 Tais ações devem ser embutidas nas funções de ensino, 
pesquisa e extensão da instituição, bem como por meio de 
políticas públicas, reforçando, assim, valores de intercultura-
lidade, de solidariedade e de repartição. 
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POSFÁCIO

O Brasil, quando retomou a Educação Profissional 
e Tecnológica com a institucionalização da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica e a criação 
dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, no 
âmbito da Lei n.º 11.892/2008, permitiu a realização de uma 
grande política de acesso às instituições de ensino e o reforço 
à formação técnica, alinhada à formação cidadã.
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Nos últimos anos, com a chegada dessa nova institu-
cionalidade, nossas antigas escolas técnicas e centros federais 
conseguiram, no modelo de Institutos Federais, ofertar a 
educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e 
modalidades, formando e qualificando cidadãos para o mundo 
do trabalho, para a geração de renda na perspectiva do desen-
volvimento socioeconômico local e regional.

Esse modelo permitiu o acesso de mulheres e homens, 
jovens e adultos, aos nossos cursos e chegamos à marca histó-
rica de mais de 1 milhão de matrículas, distribuídas em 10.888 
cursos de nossa rede. A partir desses dados, confronta-se uma 
nova necessidade, que é garantir a permanência e a conclusão 
da formação dos estudantes.

O livro Reflexões sobre permanência e êxito nos Insti-
tutos Federais surge para qualificar o debate e promover a troca 
de experiências acerca das políticas de permanência e êxito dos 
estudantes no processo educativo, com foco nas atividades e ações 
sobre o tema realizadas pelos servidores e servidoras do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá (IFAP).

As páginas que acabamos de ler são experiências e 
reflexões que vivenciamos em cada um dos nossos Institutos 
Federais e conhecer as experiências do IFAP, no atual modelo 
de gestão, que humaniza e reconhece este acolhimento ao 
estudante, nos faz ter a certeza que esse acesso é possível, sem 
jamais deixar de promover a permanência e o êxito.

O trabalho de organização deste livro pelos professo-
res Romaro Antonio Silva e Marialva do Socorro Ramalho de 
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Oliveira de Almeida é um presente para a nossa Rede Federal 
e tenho certeza que o que você leu aqui permitiu refletir e 
repensar as práticas e as muitas possibilidades sobre o tema.

Agora é com você! Você será o agente que promoverá 
a verdadeira política educacional que deve ser adotada pelos 
Institutos Federais com o foco direcionado aos estudantes 
na busca de estimular a democratização do acesso, perma-
nência e o sucesso escolar, sendo efetivada também por 
muitos trabalhadores e trabalhadoras da educação por meio 
dos eixos socioeconômico, psicossocial, saúde, formação 
humana e profissional.

Prof. Rafael Barreto Almada
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ISBN

ste livro reúne contribuições de pesquisadoras e 

pesquisadores que atuam na Educação profissional 

e aprofunda um debate teórico, ético e político sobre 

um tema altamente relevante: a permanência e o êxito nos 

Institutos Federais. Os capítulos apresentados revelam 

que a experiência pedagógica singular ofertada nestas 

Instituições não é vivenciada da mesma forma por todos(as) 

estudantes e que para muitos(as) a evasão torna-se um 

caminho sem volta. As experiências, os relatos e as 

pesquisas que aprofundam o conhecimento sobre a 

permanência e o êxito de estudantes no Instituto Federal 

do Amapá são capazes de auxiliar a construção de 

novas políticas nas demais instituições da Rede Federal 

e, inclusive, em outros cenários educacionais. A obra é um 

excelente cabedal sobre permanência e êxito para equipes 

pedagógicas, docentes e gestores(as) educacionais. Leitura 

necessária, também, para todos(as) que lutam contra as 

desigualdades educacionais.

Profª. Luzia Matos Mota
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